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. Segundo algu ns autor es ,a escol a tem se apre s e~ 

tado como instituiç~o onde s~o divulgadas mensagens que re 

fletem as ideias. os valores. imé9gens ou mitos. isto é. re 

presentações de uma determinada sociedade. a sua ideologia. 

Essa ideologia pode ser encarada como a cons -

ciência e representaç~o que a classe dominante faz para si 

mesma da realidade. conforme a posiçao que ocupa e de acor­

- do com seu;; próprios interesses .. 

Althusser considera a escola como Aparelho ' Id~ 

ol6gico do Estado servindo como lu~ar de reproduç~o das re 

laçõés de prciduç~o. funcionando pela ideologia. 

Bourdieu e Passeron têm uma visao dupla da es­

cola que atenderia a duas funções: a reproduç~o da cultura 

e.a reprodução das : classes sociais. A aç~o pedagóg~ca. se 

gundo os autores. se realiZe através de uma açao coerciti­

va, imposta pelos grupos ou . classes dominantes. 

A divisão social do trabalho e apresentada por 

Establet em seus estudos e' a escola o local onde se efetua 

.essa separaçao~ De um lado o grupo social mais favorecido 

.~ u e' f r e q Ü e n t a o e n s i nos e cu n d á r i o p r o 1 o n g a d o e El superior 

e de outro os filhos da classe oper~ria, nas escolas de 

transiç~o e nos CET (Colégio de Ensino Técnico). 

A posiç~o de . Gramsci em relaç~o ~ escola se a­

presenta menos radical. !lois p'ercebe a possibilidade de que 

haja um enriquecimento recíproco ent re cultura popular e 

cultur a elaborada. A escola unit~ri a . que é proposta. tem 

como objetivo eliminar é9 oposiç~o e ntr e t eo ria e prática. 

deixand~ que o s filhos do !lro le tar i ado revelem s u~s t e nd 5 n 

cia s ma is positivas. ces s rlnrlo de se r a cl asse de s v i'l ]or L"r1-

ri a . 

xv 



, , 

A realidad~ do sistema educacional brasileiro 

tem nos mostrado uma dualidade do ensino médio que permi­

te identificá-lo com os estudos elaborados pelos, autores 

citados. Embora a legislação de ensino tente disseminar 

a igualdade de oportunidades para todos, a realidade 

evidenciado o contrário. 

tem 

Ensino acad~mico e profissionali'zante mantive 

ram-se durante muito tempo com objetiv~s antagônicos e de~ 

tinatários específicos. Mesmo com o advento da Lei 5692/ 

7,1 apresentando uma esciola de 2 9 grau Gnica, a divisão en 

tre o pensar e o fazer ainda persiste. 

A implantação de um novo tipo de ensino pro -

fissionalizante - as habilitações básicas ~ foi por' nos 

investigada , a pa~tir de informaç6es ' de diretores, orienta 

dores 'pedag6gicos e alunos de 33 col~gios estaduais da Re 

gião Metropolitana. • 

Verificou-se tratar-se de mais uma alternati­

va, sem contudo atender as exp~cta~ivas dos alunos. 

Os resultados desse estudo poderão ser Gteis, 

na medida em que administradores e educadores, em geral, 

analisem a discrepância existente entre o que e difundido 

e o que está a acontecer realmente. 
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ABSTRACT 

According to some authors the school has been 

defined as an institution which spreads ideas that reflect 

values. images or myths. In other words it reflects the 

ideology of a given society. 

lhis ideology can De 'understood as the conscience 

and representation of the reality held by the dominant 

·class. in accordance with its position and interests. 

Althusser considers the school an ideologic 

apparatus' of the state servi~g 'as a place for reproduction 

of relationships of production. working by ideology. 

Bourdieu and Passeron have a double viéw bf 

the school, which would attend two functions: the reproduction 

of culture and that of social classes. 

According to the authors a pedagogic actiDn 

is achieved through compulsion. carried out 

the dominant classes. 

by groups or 

lhe social división of work is presented by 

Establet in his studies, and it is in the school that this 

separation .takes place. On the one hand there's the upper 

class, attending a longer Secondary School and College; 

on the other hand. the children of the working; classin the 

transitory and Technical Teaching Schools. 

The position of Gramsci in relation to the 

school is l ess radical, once ~e realizes the possioility 

of reciprocal enrichment of Doth popular and elaDorat8 

culture. T 11 8 o n c s c h o oIs u ~ g e s t e d, P r o P o s. e s t o e 1 i m i n u L c 

tllC oppo s it:iun ( J ut.\.JCCI1 tl1Cory ano practicc, Dy lettinr, L!1C 

p r o 1 c t Ll r i a n s s 11U W t 11 U i I' rn o r [) p rt ;, i t i v 8 t e n d e n c i e s, c e Ll s i n ~ 

t 11 LI S t o b c t 11 8 dom i n i)ll t c 1 Ll S ~ ; •. 

• 
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TI 18 reality of tll e ecJ uca1..ion a 1. s y s,tern in Br élzi l 

has shown a duality which enables us to identify it with 

the' studies taken by the authors named aDove. 

Although the teachin g legi s lation tries to divulge the 

equality of opportunities' for alI, reality has proved the 

opposite. 

A~ademit and professional teéching have had 

opposing objectives and especial receivers. Evenwith the 

creation of the 5692/71 Educational Act, presenting a one 

5 e c o n d a r y 5 C h o o 1, a di s t i n c t i o n b e t w e e n t h i n k i n g an d d o i n g 

still persist s . 

The establishment of a new type of professional 

teaching - t.he Basic Qualifications, was . thoroughly examined 

by us, considering the information given by directors 

pedagogic councellors and students of 33 state schools within 

the Metropolitan Area. 

However, i t was found to be one more alternative 

falling short of the students'expectations. 

The findings of this study can be useful once 

administrators and educators in :general analyse the difference 

between what is generally spread and what is really going on . 

.. . 
p .... r ..i • • " .. ... \ '. " 



PROBLEMA 

I - INTRODUÇJO 

Tem constituído o ensino , p~ofiBBionalizante. 

preocupaçao de vários estudiosos quer no campo político. 

social ou econômico. Para cada um deles esse tipo de en­

sino assume características prôprias sendo justificado p~ 

lo primeiro. por exemplo. como necessário para o atendi­

mento ao crescente desenvolvimento industrial de países 

em fase de expansão econômica. posição também ratificada 
-

pelos economistas. Alguns sociólogos. entretanto o ana-

lisam"sob um prisma de estrutura de classes. destinando-o 

às classes menos favorecidas e encarando a escola como men­

sageira de uma ideologia dominante. reproduzindo e recon -

duzindo as separações da sociedade de classes. elemento 

discriminador. por excelência. 

o presente trabalho pretendeu fazer uma análi-

se do ensino profiss~onalizante em sua relação 

aspectos sociológicos. 

com esses 

Procurou-se captar as principais idéias das o 

bras estudadas. tentando a cada momento a sua adaptação a 

realidade brasileira no que se refere a esse tipo de ensi-

no. 

A necessidade de uma visão histórica do probl~ 

ma. sem a pretensão de esboçar um panorama histórico com -

pleto. se fez sentir na medida em que. para analisarmos o 

ensino profissionalizante precisávamos de um contato com 

a soci6dade global em suas inter-relações e dentre elas 

o sistema educacional. tendo como componente o ensl-

no lt~do para o trabalho. 

Verificamos que a distância entre o acadõmico 

e o profissional se fizeram sentir desde a opoca remota. 
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destinado o primeiro a 'um tipo de clientela 

as lideranças político-sociais. 

voltado pata 

Percebeu-se, ao analisar os documentos legais, 

que muitos n~o passaram de uma tent~tiva tênue de me Ih 0-

ria da qualidade de ensino, comu pOI' exemplo a flexib.i.li 

dade curricular pre,conizada pela Lei n 9 4024/61. 

foram os valores proclqmados, poucos os reais. 

' Muitcs 

P. própria Lei n 9 5692/71 no que 

ensino de 2~ grau com o objetivo d8 oferecer 

se refere ao 

te rmina li da 

de à c 1 i e n t e 1 d a que e 1 e s 8 de s ti na, tem, 

su'ltados insatisfatórios como verificamos 

apresentado r8 

através da pe~ 

quisa por nós realizada entre diretores de colégios esta 

duais, orientadores pedag6gicose alunos. 

o estudo sobre os 'principais pareceres que ve..!: 

saIO sobre o assunto, os de , números '15/72 e 76175, assim co 

mo o exame dos componen~es c~rriculares - educaç~o 

e formaç~o ~special - permit~u obter uma vis~o das 

çoes entre teoria e prática. 

geral 

re la-

A nova alternativa de " prüfissionalizaçBo que 

surge através do Parecer 76/75 - a das habilItações bási 

cas - é preocupação eGpecífic~ deste trabalho pois, como 

CUNHA, desconfiá-se das características ue salvi::lção 

,o 2 9 grau de que elas se revestiram: 

para 

"( ... ) as ten tati vas fei tas par-a 

peZa introduç~o das habilitaç5ai 

ti a lvar a lei 

b ási caD -n .:..:o 

constituir~o concess5es exceD~i~as~ em termos 

de curr{dulo$~ desiatemai es colal~s carentes 

de equipa~ento e ~aterial de consumo 

ci l aquiúição ( ... r? 1 

de diff 

No Estado do Rio do Janeiro as habilitações b..Jé.ii 

,cas fcran: irrp1antadas a partir de Inarço do 1977, nos co1ér;io~i Es tI' 

~ . • 
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duais apos traballto desertvolvidopela Secretaria de Esta 

do de Educaç~o 8 Cultura que. por solicitaç~o do MiGist~­

rio da Educaç~o e Cultura, desenvolveu o Projeto-Reform~-

laç~o de Currículoi-Ensino Profissionalizante. o que se 

verificou em termos de ineficácia de alguns cursos técni-

coso permitiu a extinç~o de alguns deles. Os critérios 

adotados pela equipe do .Projeto'constaram de levantamanto 

e análise de dados sobre recursos humanos, ' materiais. cór 

relaç~o entre habilitação profissional e ocupaç~o envol -

vendo a GaractBrizaç~o dos egressos de cursos técnicos,do 

anp de 1974. em todo o Estado. 

A partir dos resultados da pesquisa. as habi~ 

litaç6es' b~sicas foram implantadas de forma maciça em to 

do o Estado do Rio de Janeiro. procurando-se, ao extinguir 

um curso técni'co, por exemplo: Assistente de Administra-

ç~o ou Técnico em Contabilidade, substituí-lo por habili 

taç~o básica em Admin{stração, tendo em vista os recursos 

de que os ·c o 1 é g i U s. p o r v e n t u r a • j á di s pus e s sem. 

Sabedores do que representa o ensino de 2 9 grau 

em termos de desafio para todo o S is te.ma Educacional 

viu-se ' impeli'do à análise do probl,ema, numa tentativa de . 

. apresentar subsídios que permitam o encontro de alternati 

vas: . 

"( •.. ) visando enfrentar, decisivamente, o dE.. 

safio de oferecer terminaUdade concomitante­

mente à função propedêuti.ca deste grau de en 

sino"·2 , 

O pr6prio Irr Plano Setorial de [ducaç~o, CuI 

tura e Desporto enfdtiza a necessária ligaç~c entre o pe~ 

sar e o fazer, como est~ citado acima. Neste estudo al-

gllmas vezes questionou-50 essa . . propülada necessidade, ba 

seô.do principalmente em WII.RoE 13 CUNHA que a situdm' como 

uma estratégia de dissimulação .da idoeloEia burguesa . 

• 
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A e s c o I h a 'd o M uni c í p i o d o R i o de J a n e i r o, p ~:i ~ 

ci~almente, para a coleta de dados, se p'rende ao fato de o 

considerar -~~ em condiç~es mais propícias ·para b desenvol 

vimento do ensino profissionalizante e onde estão locali-

zados mais de 50% de colégios estaduais da rede oficial. 

Entretanto, os resultados da pesquisa, em alguns itens evi 

denciam resultados insatisfatórios quanto a implantação 

das habitações b~sicas., o que se . Faz pressentir o quS e~ 

taráocorrendo nos demais municípios, -mais carentes sócio' 

-econômico e culturalmente. 

A pesquisa de campo que forneceu essas in 

formaçôes dever~ também ser .cuidadosamente interpretada:. 

pois, ao entrevistar diretores e orie~tadores pedagóg! 

cos, além dos alunos, devb-se considerar ós dois primei -
. . 

ros ~omo ' "elementos de confiança" do Siste.ma e por isso 

condutores da própria ideolog1a dominante e 

mo interessados em todas as facilidades que 

os 
• se 

últimos co 

lhes apre-

sentem, na idéia de que · através delas, conseguirão alcan-

çaro status desejado. o f~tor credibilidade nas informa 

çoes deve ser, portanto, ressalvado . nes conclusões. 

: 

OBJETIVOS DO ESTUDO 

Este trabalho propos-se a · estudar a experi~n­

ciadesenvolvida no Estado do Rio de Janeiro sobre a im­

plantação das habilitações b~sicas, segundo uma abordagem 

sociológica, tendo em vista a significação db ensino pro­

fissionaliza~te para a sociedade global. 

Estabelec8ra~-s8 paralelos entre estudiosos da 

escola,co~lO organi 'smó reprodut~r das classes sociais, e da 

ideologia dominante, comprovando-se ~través de dados emp! 

ricos a .relação entre seletividade do sistema de ensino e . . . 

as classes ' sociais. 

Ana.lisaram-se as influÂncias históricas, LI p a r -
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tir de 1834, que foram determinantes na organização do ~is 

t e 'TI a e d u c a c i o n aI · b r a s i 1 e i r o, te n ta n d o e s p e c i f i c a m e n te, t r~ 

balhar com o ensino profissionalizante. 

Verificaram-s8 os pontos comuns e nao comuns e 

xistentes em documentos legais, sobre a educação geral e 

formação especial, componentes curriculares chamados à in 

tegração, em v~rios momentos, pelo Sistema Educacional. 

Identi..filI:~ran:-B(i) os problemas que os cÇllégios e~ 

taduais apresentaram ~a implantação das habilitaç6es b~s! 

cas, referentes à programação curricula .r, corpo docente, e 

~uipamento especifico necess~rio e critérios ' adotados pa­

ra a respectiva . implantação, sugerindo a partir dai alteE 

nativas, como por exemplo, a complementação de e~tudos. 

QUESTÕES DE ESTUDO 

A partir dos objetivos definidos, 

tões foram levantadas: 

três que~ 

I - S e r ~ a e s c o 1 a, e, n e s s e c a s o, o e n si n o pr~ 

fissional, o lugar onde a ideologia da cla~ 

se dominante repousa as suas intenções? 

2 

3 

Serão as habilitações b~sicas meramente 

dissimuladoras dOa i .nviabilidade da escola 
• de 2 9 grau, em sua terminalidade? 

A ~omplementação de estudos favorecerá a . . 
absorção pelo mercado de trabalho aos seus 

~uturos concluintes ou se a~resentar ~ a pb 

nas, como mais uma alterrativa para O f, que 

nao alcançare~ · o ensino sup e rior? 
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DEFINIÇÃO DOS TERMOS 

Pará os objetivos do presente trabalho, os ter 

mos a serem usados serão assim definido s : 

Habilitação Básica Preparo básico para iniciação a uma 

área específica de atividades, em o 

cupaçao que,~m alguns casos, 5 0 · se de 

finiria apos o emprego; 

Análise das H;'bi litações Básicas 

Sistema Local 

Ocupação 

Refere-se à análise quantitativa e 

qualitativa das informações obtidas 

na fase de' coleta de dados e i n te r-

pretação dos resultados para identi­

ficar mudanças que deverão ser intro 

duzidas no sistema local; 

~ o conjunto de escolas e outras ins 

tituições que, por força de localiza 

ção e distância geográfica, permitem 

o desenvolvimento de um programa edu 

cacio~al integrado; 

Atividade desempenhada 

soa·, no trabalho; 

por uma pe~ 

. Estudos Pós-Secundários 
(complementação de estudos) - Estudos complementares nao 

.universitários para os concluintesde 

2 9 grau que nab tenham logrado ingres­

so no ensino de 3 9 grau e estejam em 

busca de uma ascensão ' profissidnal,~_ 

. trav~s da obtenção de um diploma de 

curso técni~o com aproveitamento de 

e s tudos já realizado s . 

Qualificação de mão-de-obra 

Grade Curri c~ lar 

capacitar adequadamente a mão-d~ 
obra, . vi s ando a produtivid a de e a o 
pleno emprego. 

Di s tribuição das di s ciplinas de um 
cur r ículo pBl a ca~ ga horá ri a se mn na l 
em que são d ese nv d lvidas pelos e st a­
belecim e nt.o s do e ns ino.-
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II - A PESQUISA DE CAMPO 

No trabalho de campo encontraram-se inúmer as 

dificuldades que v~o adiante discriminadas , e que. possi b! 

litaram um enriquecimento. em termos de experiência em pe.:'. 

quisa. que muito contribuirá para trabalhos futuros. 

P r o cu r !01u- $ 8 n e s s e I e v a Fl t a m e n t o e p o s t e r i o r a n ~ 

ljse de dados identificar os principais prob'lemas encon -

trados pelos sujeitos que vivenciaram diretamente a im 

plantação das habilitações básicas. Abordar~'se-á :le s ~a sec 

çao as etapas desenvolvidas no decorrer do trabalho e as 

limitações com as quais se dep'ar ou • 

. . 

• 
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1 :... E''l'A PAS DA PESQ U 1 SA 

. 1.1 - Etapa Pre "liminar 

1.1.1 Informan tes 

Uso [J ~ se c o m o i n f o r m a n t e s d a p r e s e n t e pesqui sa 

os administradores e s colare s , orient a dores pedagó g ico s , a 

lunos de 2a. · e 3a. séries do 2 9 g rau, de 'colégios e sta -

duais, ~a Regi~o Metropolitana do Estado do Rio de Janei­

ro, através dos quais coletoo~!be dados sobre o processo de 

implantação das habilitações básicas. 

1. 1 . 2 - Ob tenção dos daeios 
A pesquisa trabalhou em amostra l:lItlllã z anclD- se a 

tatJ'el~ de nUIIler05 al'Bat6ri'os par-a os cblégio's ':J es'tôd'uais que implant rr 
I"ETTl he.:ulitaç'oDes ~tás.ica$, num total de 66%. 

A Região Metropolitana foi escolhida pois ge~ 

graficamente propicia ~ais fácil deslocamento para a rea 

l1zação do trabalho além de apresentar número significat~ 

~o de ~olégios com habilitaç6es básicas. Dentre as' esco 

las desta amostra, trabalh [\tJ ~ se com todos os administrado-

res escolares e com pelo menos um orientador pedagógico 

por estabelecimento. D sal uno s i n f o r m a n t e s f o r a m ta n t o de 

2a. ou 3a. séries, de acordo com a disponibilidade do pri 

priD colégio estadual. Te n t <lU - S 8 g U a r d a rum él p r o p o r ç ã o e ~ 

tre os cursos mais oferecidos pela Regiãoe os alunosque re~ 

·ponderam ao que·stionário, . num total de 1.247 .. dentre l8~032 
alunos, no ano de J978. 

1~1.3 - ' Instr~mentos de Pesquisa 

Instrumentos utili z ados para alcançarmos os ob 

jetivos prcpo s to s ne s t e projeto: 

Questionários 

Núme ro 1 - a plicado a o s alun os vi sa ndo i ll ohter tnform,lçõcs 

sob r e corres po ndóncia e ntrb o cup ~ç~o a tu ~l e 

c u r s b qu e r tJ a lI Z i) , d i !~ r: .i. p 1 i fi cl ~~ 'd o ~; u LI ' lII.l ior 

--. ~~-";~T_...,....7"I!:""'t~....--~~~.~_.~_, __ • __ ~ ______ """"_~ __ '---""J_~"",," __ ' __ ~_ ........... 

.. 



Número 2 

Número 3 

ou menor preferência .• satisfaç~o em relação 

ao curso. influência na escolha do curso, in 

teresse por ~m 4 9 ano de complementação de 

estudos .•. (Anexo 3). 

destinado aos Orientadores Pedagógicos a fim 

de que se pronunciem sobre o desenvolvimento 

dos currículos de ensino profissionalizant~ 

em relação' as Habilitaçõ~s Básicas. (Anexo 2) 

aplicado 

dú 

aos administradores escolares yisan 

informações sobre o tipo de forma -

ç a o • e x p e r i ê n c i a pro f i s s i o n aI. da dos sob r e o 

colégio estadual: equipamento. corpo docente. 

integração. com as empresas. Serviço de Orien 

táção Educacional. (Anexo 1) . 

1.1.4 - 'Tabulação' 

1.1.4.1 Forma de tabulação manual 

1.1.4.2 - Elaboração de tabelas de construção 

1.2 - Etapa de trabalho de camyo 

Consistiu 

1 - Pré-teste adequação do instrumento quanto 

à clareza e precisão dos itens; 

2 - Na ·apl~cação dos questionários a administra 

dores escolares; orient'adores pedagógicos e 

aluno~ de escolas de 2 9 grau. onde foiam im 

plantadas habilitações básicas; 

1.3 - Etapa de análise e interpretação dos dados 

À essa etapa corresponderam as atividades rela­

tivas à an~liGe dus resultado3d e a c ordo çom o 

que foi est.;ilbeleciLlo no i tem 1.1.1\ e elalJordçoJo, 

por consep;uinte. de relatório sobre i) pc ~ qui!;l1 . 

• 
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2 - LIMI'l'AÇÕES DA MI,,"PODOLOGI Jl U'l'I LIZADA 

A pesquisa de campo desenvolvida teve suas li 

mitar.:õ8s nos s8guint8s aspectos: 

2.1 - Quanto a arca geog!·áfica onde se 

quis a: 

efetuou a pe~ 

Trabalho~-sc com amostra d3 colégios estaduais 

da regi~G metropolitana. envolvendc 26 no Município do 

Rio. de Janeiro. 1 em sãc Conçalo. 2 em Niterói. 1 em são 

João de Meriti. 1 em Caxias. 1 em Nova ·Ig:..;aç:..; e 1 8m Tore 

s6polis. num total de 33. o que . significa uma amosLragem 

de 66% dos estabelecimentos que implantaram habilitaçõ8s 

básicas. 

Dentre os colégios visitados entrevistou-s8 ci 

reteres (33) e Orientadores pedagégi cos. pB lo m3nos um por 

escola. num total de 41. além de alunos dE: 2a. e 3a. se­

rie~. totalizando 1.247 • . envolvendo uma amostra de sujei­

tos que estavam diretamente ligados às dez ·habilitações b-ª 

sicas implantadas no Sistema Escolar. ou seja Administra 

çao. Cr.édito 8. Finanças. Comércio e Saúde. Construção Ci 

vi 1. Q u ::: m i c a. E 1 e t ri c i d a de. E 1 t t r õn i c a. M e c ã n i c a e A g r o jJ ~ 

cuári .B. 

Segundo dados da Coordenaçãc de Ensino de 2 9 

Grau. da Secretaria de Estado de Educação e Cultura do Rio 

de Janeiro. em 1978. no Município do Rio de Janeiro. onde 

se encontram mais de 50% dos colégios 'estaduais. a distri 

buição de. cursos de habilitação básica. era a seguinte: 

Administração (35.30%). Comércio (24.41°0;). Saúde(19.50%). 

Credito e FinançC:!s (15.68 %) . E l et!' icidade (7.811 %). E lst r~ 

nica (3.92%). MecQnica (3.G2%J e !\gropecu6ria (1.!J6%J .p c.E: 

cebendo-se portnntd. concentração d8 habilitaç~8s no Se 

tor· T8r'ci61'io. 

o r81ativo Q HiJbilitoçi'JO B6sicd t.!m /\Lilllini:.;trul~QU (3Gll) . 

• 



Jl 

2.2 - Quanto ~ elaboraçao ' e aplicaç~o dos question& 

rios 

2.2. Z - Do Diretor (An exo ]) 

De acordo com o anexo 1,0 item numero 7 do 

questionário apresentou dificuldc:Jdes durante a an;) li se' dos 

dados, pois h~~ ficou clara a si tu aç~o d~ escola, quanto 

ao equipamento, pois variaria de ' significaç~o a resposta, 

dependendo do numero de habilitaç6es oferecida s pelo col~ 

gio estadual. 

Em relaç~o as perguntas abertas utilizadas no 

instrLlmento tentc,u-$e minimizar a sua subjetividade, orga-

nizando as respostas em categorias, como foi o caso do i 

tem 13. 

A dificuldade encontrada na aplicação se deu 

com o fato, em alguns casos, da impossibilidade de retor-

no do questionário no mesmo dia, ficando a uni f o r'm i da de 

de aplicaç~o,para obtenç~o e registro das informaçõ8s,pr~ 

judicada. 

2.2.2 - Do Orientador Pedagógico (Anexo 2) 

o instrumento utilizado para os orientadores 

pedag6gicos to~stituiu-se de ' dez itens abrangendo informa­

ções sobre o tempo que exerce a f 'unção na escola, tendo em 

vist~ verificar se esse indivíduo participou da implanta­

ção das habilitaç6esbá's icas, no' inicio de 1977. Além des 

se dado, bu scü U-::; f~ informaç6e s ~obre o material do CEBRA CE , 

assistên cia prestada aos col égios pelo CRECl , sob re as dis 

cifJlinas de formiJçiJo eSJ]p.c i iJl c r:c llr e '1 a rticul élção 8 nl.l' o 

educaç~o ger a l e formação especial . 

J!j ~ i In ( : { I 
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2. 2. J - Do A Z un o 

o pr1ncipal problema naaplicaç~o do instru -

menta do al.uno (Anexo 3), se referiu ao desconhecimento das 

disciplinas chamadas espec{ficas." Embora fizes se parte 

do ' questionário um anexo, por habilitaç~o b~sica, on de 

constava todo o mínimo profissionalizante exi g ido, mesmo 

ass~m, os alunos requisitaram, freqüentemente, a orienta-
-çao dos aplicadores. 

Quanto ao item 13, este poderia ter atingido 

"Por que?" mais de perto ao seu objetivo, se a expressa0 

tivesse sido apresentada, de início, ao aluno. 

15 tamb~m recebeu interpretaç~o dGbia, quanto ao 

o item 

termo 

FALTAM, pois alguns entrevistados o perceberam como fa 1-

ta exporádic~ do professor e, nao, como ~eal inexist~ncia 

de recursos humanos, para disciplinasda parte de formaçao 

especial. o item 17 apresentou também problemas, pois na 

m'esma indagação eram solicitadas respostas que se comple-

mentavam. Havia necessidade de um desdobramento. o item 

18 foi o que ocasionou maiores dGvidas, devido à necessi 

dade de um ' maior discernimento por parte do aluno, que de 

veria hierarquizar suas preferências. 

Na tabulação dos dados desse item, decidiu-se 

por con~iderar apenas o que era identificado como primei­

. ra opção, numer:o Dl, abandonando-se as demais, devido as 

dúvidas surgidas no seu preenchimento. 

Embora o . qu~stionári? tenha sido pre- testado 

por de z alunos as reformulações feita's não totalizaram as 

dificuldades qu~ surgiram, po~teriormente, na aplicação 

propriamente dita, realizada por alunos do curso de Pedagogia, da 
SUAM, em 1978/11. 

A ausência de dom!nio do vocabulário utiliz a -

do, pOl~ exemplo, ' em relação a eX'pressoes como "ativid aclQ 

remunerada" Jmpediu respostas mais aUF!quadas , no item 

do questionário. 

c • 
:J 



Por se tratar de um Bs tudo descritivo 

IlD.U - S e ca:n li. m i t a ç õ e s me t o doI Ó g i c as. que p o d e r - s e - á 

em: 

13 

cJP.f-'u -

resumir 

- interferência subjetiva na organização das 

categorias das respostas abertas; 

- possibilidade de fa"lta de fidedignidade nas 

respostas; 

utilização apenas de questionários; 

- tabulação mecànica; 

falta de .uniformidade na apliqaç~o dos ins­

trumentos . 

• 
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CAPrTULG 1 

• 

A RAZAo DE SER DO ENSINO PROFISSIONALIZANTE 

\ 



PROBLEMA 

I - INTRODUÇÃO 

Tem constituído o ensino profis s ionalizante. 

preocupaçao de vários estudiosos quer no campo político. 

social ou econ6mico. Para cada u~ dele s e s se tipo d e e n 

sin~ assume características própri~s sendo justi f icado p e 
. . 

lo primeiro. por exe~plo •. como necessário para o atendi -

mento ao crescente desenvolvimento indu s trial de paí ses 

em fase de expans~o econ6mica. posiç~o tamb~m ratifi ca da 

pelos economistas. AI g uns s o c i Ó lo g os. . e n t r e ta n to. o a na 

11sam sob um prisma de estrutura de classes. destinando-o 

às classes menos favorecidas e encarando a escola como men 

sageira de uma ideologia dominante. reproduzindo 

duzindo as separaç6es da s06iedade de classes. 

discriminador. por excelência: 

e recon 

elemento 

o presente trabalho pretendeu fazer uma ana-

lise do ensino profis&ionalizante 

ses aspectoi sociológicos. 

em sua relação com es-

Procurou-se captar as principais ~dªias das o 

bras estudadas. tentando a c~da momento a sua adapt a ç ~o ~ 

realidade brasileira no que se refere a esse tipo de en s i 

no. 

A necessidade de uma visão histórica do · pro-

blema. sem à pretensão de esboçar um panorama histórico 

co~ p l eto . se f ez se nti .r n a medi d ~ e m qu e . pa r a a n a li sa-se 

o en s ino prOfis s ion a li z ante preci s av a-se de um 

com a soc ie da d e ~ l o b a l e m s u a~ in te r~~e l aç6 es e 

cont ato 

dent.re 

el as o s i ~te m a e du caçio n a l. t e ndo c om o 

no volt a do p a r a o tra ba lho. 

COlllpO ll c n tu o 8 n ~; i 

e o p r n fins ion a l sc f rl Z : j U lI" t i. r Ll t: :; LIt: i I 
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I o ENSINO PROPISSIONIlL E A ES'l'RU7.'URA DE CLASSES 

1. Aspectos Sociológicos 

Várias sao as maneiras de abordar o fenômeno do 

ensino profissional, e x istente desd~ ~poca remota, sob di 

ferentes aspectos. 

Recentemerite alguns autores o tªm abordado em 

seu aspecto socio16gico, '0 que nos parece importante 

ra o presente trabalho. Te n t a r - s e~ á p o i s, a il a 1 i s a r o s as 

pectos principais que são apre sentados por EStablet, Gr ams 

~i, Bourdieu e Passeron e outros que tiatam do assunto. 

1.1 Establet e Peliano se ap~oximam 

S e g u n d o R o g e r E s t ·a b 1 e t, 8 X i s tem d u a s r e d e 5 d e 

escolarização separadas e estanques que se d~finem desde 

o fim das cinco primeiras séries da escola primária: rede 

primária-profissional CPp) e rede secundária-superior(SS). 

O~ objetivos iigados a essa div.is~o seriam, concomitante­

mente o de distribuir os indivíduos pelos dois pólos da 

sociedade e ao mesmo tempo inculcar a ideologja burguesa. 

na pr6pria escola primária que se efetiv a 

a divisão que irá acompanhar o indivíduo em sua trajetó­

ria futura. Essa divisão já pr~-existe, o que s e leva -

.r i a a. a f i r ma r p o i s, que c a d a a 1 uno e r e p r e s e n ta n t e d 8 uma 

de·terminada· classe social. 

Ao grupo PP o aparelho e s co l a r favorece D r8 

p r o d u ç ã o d 13 f o r ç FI d o t r D b D 1 h o , LI t r .-1 v 6 S cj 1'"1 t r tl n :; rn i ~; ~ ; ,~ II t j f! 

c o n h e c i m 8' n t (1 J e c1 e r 'c !'; r a s r1 8 C o n ri u t: < I (1 c r , fJ sr. !' f' v e r , c ["\ r 1 

t a r e o LI t r o " 1 i r, iH1 (1 :. ii s Cl u cl 1 i d' tl li 'o s p r (1 F i :. ~; i. (l ri rl i s do tt' .-1 t 1 .-1 

lh acior ') c ,10 r;rl.l[1n :;S ~;.-r n cJp :; tincJ cl n:, co nll ror,·i.I1II 'nt n:. r. i. rllt-[ 

f jco ~" r. o n.trihuind o p,lr,l é'l rrlpl' n cluç i1l J rLI ~; r.(1nrtiçr;o~; rnrtlr; -

I ri ,l] ~; rj,l rrnc1Llç (~o . 
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o qu e se percebe e que 8SS~ divis~o -entre Pl''-J 

ticas escolares CPP) e práticas produtiv as (SS) nada muis 

são do que d ve 1 h a d i c o t Cl m i a e n t r e t r é) b a 1 h o ma nu é) 1 e l. I ' ,-1 

balho intelectual. entre pr~tica e teoria. Concepção !li 

vis6ria que nos acompanha at~ hoje e que e proveniente da 

pr6pria estrutura de classe da sociedade capitalista. A 

ideologia burgue sa . segundo Establet ~ caracterizada . po r 

essa divisão. Como . aparelho ideof6gico do Estado a 8SCO -

la e um instrumento da luta de cla sse . I . 

o aparelho escolardesempenha papel primordial 

no modo de produção c~pitalista~ pois ~ o Gnico que tem a 

possibilidade de inculcar a ideologia dominante sobre a 

base da formação da força de trabalho. 

A separaçao entre a força de trabalho e os 

meios de produção ~ vista por Establet. como forma de pro 

dução das relações sociais de produção: 

de um lado a classe operária; 

• - de outro a classe capitalista. deten~ora da 

p r o p r i e da d e e d o c o n t r o 1 e dos "m e i o 50 de p r o d u ç ã Ó. a e s c o 1 a 

"favorecendo os favorecidos" e "desfavorecendo os desfavo 

~ecidos". rep~oduzindo uma situação que antecede a o seu 

próprio ingresso. pois a causa dessa divisão se situa no 

e x t e r i ci r . d a e s c o I a. n o c o n t e x t o a que e s t á sub me t ida a c r i 

": , ,- ,' t<,(. '~ ' . < à~'ç~~: " fa~íl1à-'-- c'o'n-diç,ões . materiais. amb1e'nte... A' escola 

apenas reproduz o que já existe. ' contribuindo para a f or 

ma ç à o d a f o r ç a de t r a b a 1 h o e p iJ r a a i ri C u I C i1 ç .J o d LI i elo (1 111 -

gia bur g ue sa . 

[ i s L o e e s L i 11I uI dUO . P c r P c tu a do . pu i S é) l :~; c l) -

1 ,1 t l ; lIõ c o 111 0 U 1.1 j lJ t. i v o : 

/I 
. ~ .. 

r) r' ~It/(/} · I" ) -I'I'.: 

:; l i) (: !:.-

• 
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H\ 

tá- los 
, 
as necessidades que se tem de les C0l]70 

às suas próprias necessi dades. 

Isto, como se , sab e , não ocorl'e Bem díficulda -

des. ( ... ) o aparelho e scolar não "cria" ne-

cessidades para a classe operária; ele procura 

submeter as necessidades próprias da class e 0 -

per>ária às próprias necess1.:dades do capitaL 

a class~ operária tem realmente necessida­

des ... es,tas necessidades o aparelho esco­

Lar (pPJ tem por objeto extirpar, substituin­

do-as por outras. ( ... ) (55) o aparelho esco -

lar forma aquele que tem nas suas atribuições 

econômicas necessidade de definir as necessida 

des dos outros". 1 

Este raciocínio nos remete a Peliano, quando 

tecendo considerações sobre o papel da formação profissi~ 

- -' nal, questiona a intenç~o de uma educaçao nao-formal (tipo 

SENAL SENAC, SENAR) como se apresenta nos documentos le-

gais, desti 'nada a atender aos que, ,/=VOr'v'8ntura, tenham si 

dO , eliminados, por quaisquer motivos, do sistema , formal. 

Entretanto, isto não ocorre de forma t~o indiscriminada, 

pois o sistema n~o se apresenta como uma alterhativa imedi 

ata, porque possui tamb~m ~eu car~ter seletivo. Utiliza re 

quisitm que envolvem escolaridade inicial, sem considerar 

o fato de que o sujeito tenha interrompido sua ascansao es 

colar. 

Naturalmente é uma forma de atender às necessi· 

dad es de qu e m élS determinel, i sto é , a Clc1:,C;C uenominCloa !l0l' 

Establet, ~e rede SSque formar~ aquele qu e tem em s ua s a 

, t r i b u i ç õ c s e c o n Ô m i c a:J a r c ~; p o n s a I) i I i cJ d d c cl c cl L t. c nn i rl Ll r ,-I ~; 

neccssiuéldcs do prol êtQri~do . 

.... . 

'-
:,O~; ~; L10 crJ-drlll:; IJ I11dnl..lt!o ~; ( li':? ,l cn l' L! IJ r:O nl ,11111,1 ~', IJI1IJ: ;t.d II Or.I':; 

siLlüdc pnr' p<ll'L IJ du IIJ C l' Cé.ll!ll dl ! Lr',dlollllCJ l~ qU l! 1IlIIJCn 1.l211l 01 
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l~ 

ver com o qu e os prop ri ou empr8~Qdos outojQ~ inclinQd o~ ~ 

fazer ou prontos para as sumir. 

E que: 

"A renda con t inua a se concentrar em bene f{-

cio de p oucos e~ nes!es termo3 ~ a cituaç~o de 

emprego de mui tos o utros limi ta-s e consi de rc: ­

veZmente a rendimento~ de sobrevivincia". 2 

Quanto ao aspecto de acGmulo de capital Esta­

blet o ~itua na pr6 p ri a se p araç~o que existe entre a · for-

ça de trabalho e. os meios de produção. forma impeditiva 

de que o operário possa. através de seu salário. transfor 

· mar-se em um capitalista. A citaçªo de Peliano evidenc ia 

o ensino profission al na forma qu e assume no 
-sistema educacional brasileiro pertenceria a categoria da 

rede PP pelas características que apresenta de formaçao de 

força de trabalho. 
, .... , ......... . . " " ,~ I:" . ;. ~ ... 

ou Teoria do S i ctema de En sino 

s ociedad e e do homem . part in do da aná]i ~;o e críticu tJ Ll !;o 

c i n ri él LI c f r' Cl n r; (' ~; .) . C il P i t ,,1 1:; \: Ll . d u ;, é c u 1 Cl X X • f\ cllrd r.t.l~ 

r l'! . J r'l rJ ]. {:,) · lL~i:)ll ~t {J(:tt~(l( !t t! c J , I !; !', I!!; • 11 I.! r: : I ! ' -

1\ c: ; CIJ]íl ti 1. I ~ 11: ! , , 

. i!), 
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ria a dua s f un ç60G 

reprodu ç60 d a c ultu r~ 

reproduç ~o da s cl a s ses sociais , amba s in ter 

dependentes, pois o sistema educacional deve ga rantir a 

reprodução das relaç6es sociais de produção. Assim sendo, 

para Bourdieu o s i s tema educacional garante a tran~mi ss~o 

heredit~ria do'poder e dos privil~gios, diss imul ando sob 

ô aparência da neutralidade o cumprimento de sta função. 

Tem pois, o sistema .educaciona l , uma autonomia 

reLativa pelo que representa de refle x o do sistelna de va­

lores da sociedade global e do sistema econômico. 

Considera o processo educativo -uma açao coer-

citiva., através de uma ação pedagógica, que 

" é objetivamente uma viol.ência 3 simból.i -

ca., num primeiro sentido., enquanto que as re 

l.ações de forç a e ntre os qrupos ou as cl.asses 

constitutivas de uma formação social. estão na 

base do poder arbitrário que é a condiçao da 

instauração de uma re lação de comunicacão p~ 

dagógica, isto é, da imposi cao e da inculca­

ção de um arbitrário cuLtural segundo um modo 

arbitrário de imposiç~o e de incul.cação {edu­

cação)". 4 

_,o 

Esta ação PE?dagógica .representa 

da viol ê ncia (ou força) .simbó lica. [] outro 

um dos tipo s 

tipo trat a ri,] 

comunic açã o cultural. A ação p edar.óE ic a se r ea li za atr i'l -

v ás de trilIJilJ llOS [lcdar:ó r. icn s inculcClr10s a qU i; elevem p r. l' nJ~ 

r. i r. ,1 :' , P n r 8 x () m r 1 o , , 1 r. t I t I r. " ç 21 n f .1 m j 1 i " r, cl a:; r. n 1 '" o r: , I t: r. 

c L; lTi o r ~ li. r. in:. (l • 

- - -
(,: 010 " I ~; "Çtll!!; qUI ! ;,C !.;n !~UI ! III. 

. . 
. ,. " .. " .,. ~~., .... ~ .. / : ,;J,. 
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-nante das futurLJ~, dçnQs . 

no sentido de que e a classe dominante que escolhe. sele-

ciona e eXc]lJiJ aquilo qU8 n iJoj ulr, a importônt.8 pa r A ser rr~ prn 

duzido. 

A comunicação cultural e efetuada através dos 

meios de comunicaç ão de massa. d"Os artistas plástico s . nô o 

pod e ndo se utili za r de trabalho s pedag6gicos. sistematic'a 

mente organizados . o próprio Establet reconhece a esc o lA 

. como o Gnico aparelho ideol6gico a inculcar a ideo logi a ~ 

minante sob re a base da forrnação da força de trabalh~. is 

to e. através de uma auto r idade pedag6gica. que 

na comunicação cultural. 

inexiste 

o ensino tradicional segundo Bourdieu ao per 

mitir o acordo entre o modo de inculcaç~o e o conteGdo i~ 

culcado. nada mais reflete do que a combinação da função 

própria e das funções externas. o conservadorismo pedagi 

gico está a serviço do próprio conservadorismo social e po 

lftico. ja que. sob a ap~rência de defender os intnresses 

de um corpo particular. contribui para a manutenção da "or 

dem social". 

li!!; com efeito à sua autonomia relativa que o 

sistema de ensino tradicional deve o fato de 

poder tr'azer' uma contr'ibuição espec-"ífica à 1'e 

pr'odução da estr'utur'a das r'elaç5es de classe 

já que lhe é suficiente obedecer' às suas r'e­

gr'as pY'ópl1ias par'Çl obedec.er ao mesmo tempo aos 

irrm e r'ativ os exte r'nos que definem sua funç!n() d~ 

1" .... pY'cc n e/[rY' [dm 7l ] i :m, ' a/l/en"Íc [;110 f zm ç (l.o : : (>(' ] ­

ai ,I,' 1· ,;p l' o 'dl/~';I() diZ .: )· , · ! 'lÇ · '-; ":; ,f" ( ' Ia:: :: (: , (/;;;:,' 

(jul'ando a il·an~:/ld:;::êí.o /t ";: )'cdt"icll't"a do capiial 

( :I/I iu l' ( ll ~ cJ ::U (l fWI~' (~O id('ol cí!,i, ' (/ ,te ai; ::: /:IIIIl ­

iaç (lC) d":;:;,1 j"11I1Ç· '/(I ,. "Í n : :!I/r'r/!ic!' ) " i lu:;(/,I . , /, ' ,"/, l 

aI/I. O ! I( l lld I' ,11); ; (I l 111 (/. ". (, 

• 

" 



v~ - ::;e q UB , essa Llut·onom i a relLÍtiva pode pr;! 

piciar um retorno do tipo de ensino que pretendem in culc.'H'; 

dis s imulando se u s privtlGgio G, oCéls ionflndo éllgumas rn olJif"i 

- -caç6es no sistema de ensino. o que, 

to pela teoria. 

p a r e c e • n a o 8 , I CCl i 

A ausênci a da luta de classes no int e rior da 

própria escola é fato apresentado ' por Bourdieu e que. dis 

Gorda- so . As classes devem ser encaradas como organi2 
'mos vivos, com dinamismo própri o e a e scola como o loc a 1 

ande g8~efrontam as forças renovadas e as f orças ~on -

servadoras. Ela é ao mesmo tempo aparelho ideológico 

Estado e ameaça as normas estabelecidas, em busca de li 

berdóde. 

do 

A existência dos Intelectuais orgânicos. deno 

minação dada por Gramsci e que ver-se-á adiante, corrobora 

a afirmativa acima. o intelectual orgânico é o represen-

tante legítimo de sua classe, trabalhando 'por ela e com éla, 

com a finalidade de dar homogeneidade. consenso 8 cünsci-

ência a classe. Capaz de realizar a reforma intelectual 

e moral de que a massa necessita para te~ a sua 

cultura. 

própria 

're"!: ra ta, 

A autonomia relativa a que Bourdieu se refere 

a própria dinâmica de que é possuí-

da a escola. G pc rrobida nao apenas como um simples re 

flexo de uma situação de dependência, mas dotada de sua 

própria ação. 

1.3 - Grnma~i p a funç~o ~ial6tica da c du car~o 

LI LJ i :; 

COrnr011r.ntr.: • • <lmr1i.l.nrln o ;, ( ~ U r.oncr.itn: 

.i) li ::l)c'/( 'c/,ulc' {Jo!t't>/('(: , Lllll: l 'I ; I1I'l: :·,I:ll l. , : 1 \ 1\ 11 

ti 1 ~ I' I ' I : P I' r~ : ,~ ; .L v (J . ti'ol r; J. 1 :; : ; t: ti i I' l )', I: 11 I. I. : ( ) ', t I \I , ' I' 

• 
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pondente a função de domínio direto. .' 

Caracteriza-se por: 

- agrupar o conjunto das atividades da su 
.. 7 
.perestrutura que diz respeito a fun 

ção de. coerção; 

c o n s ti tu i r - s e um p r o lo n g a'm e n to das o c i e 

dade civil 60m base coercitiva; 

abranger no exercício da cperç~o o go -

verno jurídico, enquanto força legal,não 

se limitando ao domínio militar . 

i .i) · a sociedade civi 'l~ que " representa a açao 

da classe. dirigente, através de uma ideo-

logia unificadora, difundida pelas associ 

açoes "privadas" (igreja, escolas; sindi­

catos, clubes, meios de comurlicação demas 

sa), correspondente à função de hegemonia 

que o grupo . dominante exerce em toda a so 

ciedade. 

Caracteriza~se como: 

- esfera oposta à sociedade política; 

- base e conteGdo ·ético do Estado; 

direção ideol6gica da sociedade. 

A relação entre sociedade pnlítica e sociedade 

civil no se'io da superestrutura se d~ nu~ sentido dialéti 

co, em que consenso (sociedade civil) e força (sociedade p~ 

litica) se ' alternam e s.e completam. 

Dentro dessa concepçao encontra-:se o .· conceito 

de hegt3monia, em um nivel superestrutural, através do qual 

o Estado de classe exerce sua função e m~ntém su~ lideran­

.ça ideológica sobre a sociedade civil. 

• 
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A dominaçãq na sociedade civil se encontra sob 

a forma de hegemonia. enquantc na sociedade polrti~a. 

sob a forma de ditadura. Essa função hegemônica, é atingi­

da quando a classe dominante consegue estabelecer um con -

senso entre as classes dominadas. refreando posições ideo­

logicamente contrárias. Embora a classe dominante, no e­

xercício de sua heg8monia~ domine as instituiç6es privada s 

~preciso que as classes subalternas tenham 'a oportunidade. 

mesmo dissimulada. de optar por sua própria ideologia. O 

que poderá ocorrer e que as classes domin~das. p~ssuidorôs 

de uma dinámica pr6pria, tomem consci~nci~ da distãncia en 

t r e o p r o c 1 a ma d o e o r e'a 1. c h e g a n d o a o á p i c e d a c o n s c i ê n -

cia social. ocasionando manifestaç6es de sua 'contra-ideolo 

gia. 

Entretanto. somente em situação de 

classe hegemônica perd~rá cisiu poder. surgindo 

bloco hist6rico. .. 

ameaça a 

um novo 

A arma da ideolo:gia pode virar-se contra -as clas 

ses no poder. 

A funçã~ dialética.confQrme Gramsci r se resume 

na p os si b i 1 i da de d e a ·s o c'i e d a d e c i v i 1 e x e r çe r c o n c o m i -

tantemente a função de conservar e de minar as estruturas 

c a p i tal i s, tas. 

A diferença do pensamento althusseriano e ' , gram~ 

ceriano. nos parece.ri?fere-se à idéia de: que deve par t ir •. 

prioritariamente. da sociedade ' civil. a luta política. ao 

inv~s de pertencer. essencialmente. a sociedade 

, em seu papel determinante. 

política. 

A partir dessa concepçao ·a ~scola pode ser en-

' .carada 'também como pr e curS9Jra. na t ent a tiva 

trutura social. dese n volvendo uma " e ducação 

'in s titucionaliz a ~a".G 

de uma nov a és 

8 ma n c i p '8 t ó r i a 

.. 



25 

Entretanto 

"Sendo a sociedade :pol{tica o lugar do direi­

to e da vigilância institucionalizada, será 

ela a encarregada de formular a legislaç~o e 

ducacional, de impô-la e fiscalizá-la. Ao f!3.. 

zê - lo, e la abs orve Cl; concepção do mun d.o da clas 

se dominante ( ... ) ~1'oda classe hegemônica p~!!. 

cura concretizar sua concepção do mundo na fo!:.. 

ma do senso comum, ou seja, fazer com que a 

cla$sesubalterna int.eriorize os valores e as 

normas que asseguram o esquema de dominaç~o por 

e la imp Zan tado ( .... ) 

O lugar do sistema educacional e a · sociedade 

civi Z. t aqui que se implantam as leis ( ... ) 

o senso co~um é pois a forma mais adequada ~ 

atuaç50 das i~eologias. 

( ••• ) o Estado, depois de formular as leis ao 

n{vel· da sociedade pol{tica, se encarrega ta~ 

bém '~sua materiq,Zização na so.c'{eda~ ci vi l ( ... ) " 9 

Para Gramsci uma cilasse ser~ tanto mais hege­

m6nica na medida ' em que . seus valores e vis~o do mundo fo 

rem impostos atrav~s do consenso e aceitos como verdadei­

ros pelas classes dominadas. 

A pr6pria escola - .pertencente ~ sociedade ci 

vil de Gramsci e ··ao AIE* de Althusser, transmitir~ as for 

mas de justificaç~o da di~is~b do tr~balho. A aceitaç~o 

dessa reproduç~o m~terial das relaç6es de classe de~ende­

rá da atuação da escola em sua funç~o de reproduç~o ideo­

lógica. 

Entretanto a proposta educacional de Gramsci, 

está voltada p a ra uma escola unitária, uma alternativa p~ 

l\"o"f\na r e lho lclpnló ~ico do Es t a do . 

• 

• 



26 

dagógica que favoreça o aparecimonto de um novo intelec 

tual. pois não admite a separação do homo faber do homo 

s apiens. o objetivo ~ criar u~a unidade de pensamento na 

cional onde todos participem da vida econô.lIlica. política 

e social do país. já que a unificação ~ proposta para to 

dos, buscando-se sempre os resultados em benefício da co­

letividade. 

Segundo Gramsci. a tarefa de introduzir as prl 

.meiras id~ias desse hovo modo da pensar a educação es~ria 

sob a resp,onsabilidade dos intelectuais orgânicos 10 çla elas 

se dominada. 

2. A Seletividade do Sistema Educacional: análise de 

fatos concretos 

2.1 - O controle ide.ológico: obrigatoY'iedade e sco 

lar e ascensão social através da escolar1:da'-

de 

A .função ideológica que Bourdieu afirma ser um 

dos o b j e t i vos d a e s c o 1 a e n c o n't r a Te s s o n â n c i a n o c o n c e i t o 

de ideologia segundo Garcia em sua obra. na medida em que 

a encara como uma ~daptação do indivíduo ~ realidade. tor 

nando natural tanto a condição de dominado quanto a cond~ 

ção de dpminador. Numa sociedade capitalista.a ideologia 

assegura a coesão entre classes com interesses diverge~ 

tes. ll Cita a formulação de Marx de que as id~ias domi 

nan tes de -uma epo~a sao as mesmas da classe dominante. e-

xistindo. portanto, uma i ·deol,ogia dominante 8 uma ideolo­

gia dominada. 

o controle ideo16gico se faz sentir, por exem ­

plo. atrav~s de forma s c omo a ob~i9atoriedade esco lar e a 

Qscensa o sacial através da ~s~~laridade . 

'No caso brasilEiro a rrimeira fo rma tem como 

• 
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objetivos explícitos o atendimento ao que preceituam ps 

Constituições do Brasil, de 1946 e a de 1967 - esta preo­

cupada com a extens~o da escolaridade: 7/14 anos - o que 

ocasionaria um sistema p~opalado como aberto a todos e de 

-permanência compulsória, como diria Cunha .12 

Como , decofr~nbia da imagem de sistema ' aberto 

a todos, Cunha analisando o que ch,ama de características 

de um sistema educacional aberto: (todas as crianças com 7 

anos ingressar~o na escola; todas s~o aprovadas ~ promov! 

qas à série seguinte; todas concluem o curso, havendo cor 

relação positiva entre série e idade; n~o haverá evas~GJ ... ) 

c6nclui que, através do diagnóstico que faz, 'as -: classes 

menos favor~cidas tªm menos oportunidédes de ingresso na 

escola, pois freqüentam escolas de baixa q,ualidade, ' apre­

sentando desempe~ho inferi~r, haven 'do evas~o constante. o 

que ocasiona freqüentes distorções entre o aproveitamento 

escolar das diferentes classes sociais. 

Mesmo assim, através do controle ideológico o 

insucesso de muitos n~o é ' atri~uido a uma ' instãncia de in 

ju~tiça social. mas a uma insufici~ncia pessoal. 

"O Estado na soci~dade capitalista~ n~o pode~ 

por definiç~o~ empreender a construç~o de uma ' 

sociedade aberta embora tenha que reeditar,- a 

cada momerito~ discursos qua apresentem eDse 

objetivo de modo a dissimular tanto a sua fu~ 

' ç~o de garantidor dos interesses das class es 

dominantes~ como também~ de dissimular a sua 

própria pr&tica cotidiana de ' reproduzir a es 

trutura de classe~ através ' da educaç~o siste ­

li1áti ca ','. 1 3 

Como objetivo nao . e xplíci t o pode -se a fir 

mar que o sistema educ a cional. dito a bertq. e xiste, como o 

'cham a ria Althu s ser,c1e Aparelho Id e oló g ico do Es tado (AlE). 
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~espóns~vel pela reproduç~o das relaç6es soçiais e materi­

ais de produção, atuando ao nível e através da ideologia, 

prin~ipalmente. 

A escola tem sob sua responsabilidade desde a 

ma i s te n r a i da d e c Í' i a n ç as de d i f e r e n te s c 1 as s e s s o c i a i s . Os 

"saberes práticos" (des savoir faireJ lhes sao inculcados, 

envolvidos pela ideologia domina~te. 

Nenhum outro AlE dispõe de tanto tempo de audi 

~ncia obrigat6ria e gratuita por parte de seus clientes! A 

escola é apresentada como um organismo· dissimuladamente ~s 

tituído de ideologia, livre e neutro. 

Althusser reconhece que, alguns professores che 

gam até a questionar o pr6prio sistema em sua .ideologia, 

mas sao exceçoes. A regra está voltada para um trabalho de 

grande dedicaç~o as inovaç6es que se apresentam atrav~s do 

AlE escolar. 1'+ 

Contra esta posição de passividade em que sao 

c o lo c a dos os p r o f e s s o r e s, S n y d e r s s e c o 1.0 c a c o n t r á r i o, n a o 

os admitindo como meros "reprodutures", incapazes de des -

mascarar toda uma situação imposta pela classe dominante. 1S 

À escola caberia atuar na legitimação e disfar 

ce das diferenças e do conflito de classes. 

Assim sendo, o segundo aspecto a ser analisado 

que e a crença da ascensao social atravis da escolaridade, 

fica desde logo comprometida, na medi~a em que o conteGdo 

de ensino n~o ~ algo dissocia~o das classes sociais. 

Althu sse r divide o sistema escolar em tr~s ca­

tegorias: um grupo destinado a produção que serao os opcr~ 

rio s ou pertuenos camponeses; outro ·quo continllFlrá o seu r.Flminho asco 

lar, mas nao o com~l e tará e co n stitu ir ~o os pequenos e me 

• 
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dios funcionários, pequenos-b.urgueses e, fi[1almente, um úl 

• timo grupo que serão desde os indivíduos no semi-desempr~ 

go intelectual, agent~s da exploraç~o (capitalistas) , a 

gentes da repressao, até os profissionais da ideologia. 

Naturalmente essa divisão nao se faz de manei 

ra tranqnila no interior da escola, embora o pr6prio con 

teudo apresenfado, na maioria das vezes, se m[)stra bem es Q., 

tranho à classe trabalhadora, tornando-o inacessível. En 

tretantcr, a escola é também lugar de lutas e tentativas e 

a c I a s s e -d o m i na d a b u s c a num i me n s o e s f o r ç o a I c a n ç a r o b j e -

tivos para ultrapassar suas divisões. 

Em algumas situações a expectativa do segl:lnco gr~po . 

po chega a ser o ensino superior, com seu título acadêmi­

co, entretanto o pr6prio sistema tenta escamotear esse i~ 

teresse, oferecendo outra oportunidade, apresentada 

a grande des~oberta na década educacional de 70. 

como 

"Os cursos profissionalizantes 3 bem ao contrá 

rio do que pareceri~ a primeira vista 3 
-sao u 

ma opção 3 nao para preparar-se para o traba­

lho 3 mas para livrar-se de le com aux{lio de 
, 

um t{tulo acadêmico necessário ao filho do p!2. 

bre para atingir o objetivo final tão sonha -

do! o t{tulode -doutor". 16 

Ao mesmo tempo que o sistema "aberto" alimen-

ta a expectativa da classe trabalhador'a em sua ascensao so 

c i a I õ t r a v é s d a e s c o I a r i da de, s u g e r e o u t r a a I t e r na t i v a que, 

pelo menos temporariamente, a impediria de alcançar o e n 

sino superior. H o j e, sabe - S"8 que a b u s c a a e s s e g r a u de 

ensino continua, sem ter conseguido o segundo grau profi~ 

sionalizante alterar ess~ quadro. 

Como esse tipo de cl'{entela precisa muitas·ve 

zes trabalhar e estudar ao mesmo tempo, freqnentando col~ 

gios noturnos, geralmente de baixa qualidade de ensino, 
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o resultado de seu desempenho escolar e pouco satisfat6~­

rin, servindo apenas para obtenção do certificado. 

Quando conseguem chegar ao grau de ensino po~ 

terior, normalmente buscam os cursos, não segundo suas aE 

tid6es, mas aqueles que estejam mais ao seu alcance, em 

relaç~o a hor~rio, conteGdo e um minimo de prestigio que 

o título lhe conferirá. 

A preconizada cultura que se pretend8 ofere -

cer a todos, através de um sistema aberto, é a própria cu~ 

tura dominante, que busca a reprodução Qas relações soci-. 
ais e materiais. ~ usada como forma de controle ideológ~ 

co, dissimuladarnente. 

Percebe -se a penetração "natural" do controle 

ideol6gico através!de Handel ao se referir à Universidade 

Clássica, afirmando que esta • 

" . assegurou ~o mesmo tempo indispens~vel 

monop6lio dos conh~cimentos a classe burguesa 

que consolidava simultaneamente o poder real 

do capital e a sua legitimidade aos olhos dos 

trabalhadores. ' "Não temos conhecimentos para 

dirigir as empresas e o Estado": eis o que foi 

e : permanece um dos motivos mais profundos p~ 

los quais a classe oper~ria aceita~ em tempo 

normal~ a exploraç~o capital~sta como um~ fa-

' taUdade inevit~vel". 17 

Através do discurso ideológico consegue a so­

ciedade capitalista apresentar-se como representante dos 

int8resse~ da sqciedade global. A exclu são dos principiffi 

derivados dos interes ses das cla ~ses 'domin a da s , se mani -

festarácomo id e ntidad e d e princ,ipios. 

o próprio Fstado incorpora a si todo o povo. 

. ~ ....... - ....... ~ - " , . .. - - , 
" . 

.. 
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camo, se observa em Poulantzas: 

"A contradição principal desse Estado não con­

siste no fato de se "afirmar'" um Estado de um 

povo~ quando i um Eitado de classe~ mas~ mais 

propri~mente~ no fato de se apres~ntar~ nas 

suas próprias instituições~ como um Estado de 

'clpsse (das classesdominantés que contribui 

para organizar politicamente) de uma socieda­

de institucionalmente fixada como não-dividi­

da-em classes; no fato de se apresentar como 

um Estado da classe burguesa~ subtendendo que 

todo o "povo" faz parte dessa classe".lB 

Nota-se que o poder do Estado e a inculcação 

da ideologia se dão no interior da escola que tanto aten­

de ~,reproduç~o das ,classes sociais, como dissimula a im 

possibilidade. que têm os menos favorecidos - "por defici­

ências próprias" de ascender ~ escala social, embora esse 

poder não se efetive sem ccnturbações próprias da dinâmi­

ca dessa escola. 

2.2 - O controle ideológico atravis dos mecanismos 

de se leção e canalização de alunos 

sistema educacional 

para o 

Vj -se pelo exposto ,an'teriormente que e atra -_ 

ves ~o sistema educacional dirigido e controlado pelo Es 

tado, que se efetua a passagem dos interesses da 

dominante. 

classe 

Os mecanismos de seleção e ' canalização de alu 

nos para o sist~ma educacion~l evidenciam a relação exis­

tente entre esses mecanismos ,easclasses sociais. 

Passa,r-sEil - á a analisar esse fenômeno a , luz dos 

dados que Cunha 19 fornece, atrav~s de seus estudos. 

.. 
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o b s e r " a n d o a T [1 h 8 1 a I - A n e x () 4, ·0 n d (~ s e en -

cont.I 'ü éI clistrib.uição percentual dapopuJaçãu de 7 anos qUfl 

freq~enta a la. s~rie ~ obre o n~me~o tot a l d8 criança~ de 

7 anos, vE:rificá-se que a amplitucie da variação da taxa ele 

escolarização dessas crianças varia da zona urbanéi com 58,7% 

em Roraima a 35,4%' no Par6n~, enquanto a zona rural apre -

senta variaç6Es desde 41,8% no Rio Grerd e do Sul at~ 11, 9% 

no Acre, evi~eQciando uma bai xa escolarid~dE con s ider~vel. 

Visto Q Brasil como um todo, o perc e ntual de 

crianças 8scolarizada~ se apres ~nta ta mb~m abaixo da meta­

de, com 34,4% incluindo as zonas urbanas e . rurais. Em toda 

a tabela percebe-se a existência de um percentual 

i~ferior na zona rural, em relação ~ zona u·rbana. 

sempre 

Cunha aponta como causas dessa evidência, a 0-

f e r t a. r e s t r i t a d e va g a s E o h ~ bit o d e que o s f i I h o s da c 1 a s 

s e trabalhado~a (zona rural, 

cola mais tarde . 

por exemplo) 
. i 

frequentem a es 

. A ida tardia ~ escola e justificada como uma 

cohseq~ência da id~ia que os pais têm a respeito da escola 

rização: para freqdentaia escola h~ necessidade de maturi 

dade e · essa maturidade, para os pais, está diretamente as-

sOEfada a "mais idade". 

o fato e conseqdÊncia da própria escola que d8 

senvolve conteGdos programáticos atendendo ~s classes so­

cia~s, isto é, destinado·s ~ compreensão de determinada elas 

se, capaz de encontrar fsmili~ridade com as expressoe s us a 

das, com o assunto, pois nada mais e do que o prosseguime~ 

to dos conhecimentos adq~irido s no meio familiar. 

Para os filhos da s classes d e trabalh a dore s a 

Bxperiên~i a p e dag ó g ica tr~ n sf orma~ s e e m ·~l g o es tra nho a s 

s ua s prim e iras exp e ri ê nci as s o cia li za dor as . Ao s f ra c assos 

con s tant es ~ a tribuída re s pon sab ilidade ~ im~ turidade do a -

• 
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1 uno. 

Verificamos tamb~m. atrav~s de trabalho de s en 

volvido por Bessa. citada , por Cunha. a ' identificação das 

caracteristicas s6~io-econ6micas da amostra de alunos do 

Estado da Guanabara. evidenciando o grau de 

do ensino mé.dio. 

seletividade 

Assim a situação do então ensino colegial re 

flete bem a discriminação de sua clientela: 

40% - filhos de propriet~rios. altos funcion~ 

rios de empresas e profissionais libe -

rais; 

24% filhos de técnicos. funcion~rios admi -

nistrativos e vendedores; 

14 a 19% - filhos de oper~rios. 

u, Dentro dos limites da imprecisão das pr~ 

visões que podem ser feitas 3 é l'Ícito afirmal~ 

que tal sistema de seleção favorecerá aqueles 

que se situam ' nos n'Íveis mais altos da escala 

s o ci a l ". 2 o 

A participação da camada de baixa renda no en 

sino e bem inferior ~s demais demonstrando a seleção que 

é feita pela escola. pois trata-se de grupos' mais numero­

sos em relação ~o . total da população. 

Ao validar o Teste de Desenvolvimento Educa -

cional areferid,a pesquisadora conclui pelo car~ter de di s 

criminação da escola. pelos resultiJdos dos alunos que·v e m 

das clas se s mai s baixas e que ap~e Ge ntaFiJm rendim e nto in ­

ferior aos demais. 

Em outl~o trabalho desenvolvido por' um r,rupo d e 
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pes~uisadores, encabeçado por Barreto,21 e.ncontra-se a . 

contradição entre o modelo de desenvolvimento adotado pe­

la polltica Educational (expoito n~s documentos legais a 

nalisados: 11 PND, 11 Plano Básico de Desenvolvimento Ci 

entlfico e Tecnológico e 11 Plano Setorial de Educação e 

Cultura) e as tentativas de democratização do ensino, de 

corrência da se~etividade do sistema educacional. 

o ensino de 1 9 grau apresenta nas cinco regi-

oes estudadas, em 19i'6, (RJ, S.Paulo, Sul, MG e ES e N E) 

taxa de escolarização (7 aos 14 anos) de 67% para o país 

como um todo, enquanto que o 11 PSEC êstimava para 1974, 

um percentual em torno de 78% .. A grande diferença é not~ 

da, novamente, entre o que foi atingido pela iona urbana: 

8U%, contra 50% da zona rural. 

"As di sp ari dades e xis tentes no setor e ducaci o 

nal revelam-se por esses dados estreitamente 

associados a certas caracter{sticas estrutu -

rais de nossa economia~ o que co~oca 6m ques­

tão o pape~ redistributivo que se quis atri -

buir à educação. Ao que parece~ e~a estaria 

sofrendo~ ao n{ve~ mesmo da pr5pria esco~a b~ 

sica~ que é teoricamente destinada a todos~p~ 

4erosa determinação do mode~o concentrador. A 

tende mais e ~rovave~mente me~hor aos grandes 

centros urbanos e às regiões mais desenvo~vi­

das " .. 2 2 

o mesmo grupo. de pesquisadores analisando o 2 9 

grau conclui pela se~etividade desse grau de ensino, exe~ 

plificando através de são Paulo que, possuindo a mais aI 

ta taxa de absorção de alunos, apenas 15% dos que 

na la. série do 1 9 grau ingressam no 2 9 grau. 

entram 

A seleç~o que se reali za no 1 9 grau denota u­

ma realidade contraditória e m r81aç~o ao que é pr eco ni za -

• 
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'd o p- e los d o c u m e n tos 1 e g a i s . O 2 9 g r a u p a s s. a a r ec e b e rum _ 

tipo de clientela. já peneirado. que busca o ensino supe-

rior. Entretanto~ parte dessa: clientela não tem condições 

de arcar com os custos de "cursinhos". ainda necessários 

para os que almejam a continuidade dos estudos. A feição 

assumida pelo 2 9 grau poderia ser considerada fatorde dis 

criminação social. na medida em · que impossibilitaria aos 

mais pobres o prosseguimento de sua escolaridade. 

A escola é muito mais determinada do que de -

terminante em suas relaç6es com o meio social. corroboran 

do a posição dos e~tudiosos cita~os ahteriormente: a esco 

1 a e um c o m p o n e n te. com "a u t o n o m i a r e 1 a t i v a " • do s AI E de 

Al~husser ou da sociedade civil. de Gramsci.Caberá ~ e 

la a difusão de umaid~ologia unificadora onde o senso co 

mum equilibrafá as forças contradit6rias ã ideolog~a domi 

nante. 

outra pesquisadora. Aparecida Joly Gouveia.em 

1"963. -apresenta suas COllclus6es sobre a origem so.cial dos 

alunos do ensino médio. deixando claro aexist~ncia. em 

são Paulo. de distorção entre - o nGmero de filhos de oper~ 

rios ~ cerca-de 50% da popul~ção r e os que fre~~~ntam 

a escola. isto é. 27%. Destes o maior nGmero está concen 

trado nos cu~sosnot~rnos. 

A proporçao desses _alunos nos cursos noturnos 

secundáfios pGbl.icos é a metade dos que existem nos cursos 

comerciais particulares e noturnos . . E assim se explica: 

"Há duas razoes que determ1.nam essa "preferên 

cia"dos · fi lhos dO$ trabalhadores pe las esco -

las -noturnas p articu lare s que o fe re cem curs os 

come~ciais,em detrimento dasesoolas p~bli -

oas que , no me smo pe-r{odo, ofe recem cursos s e 

aundário s , prop e di ~ t icos ao e nsino sup e rior. 

Prime i~o, a oonso{ 5n cia dd p eque na probabili-

• 
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dade de continuaç~o de estudos ( ... ) e segun­

do, · a dificuZdade de ingresso nos . cursos pú -

bZicos secundários devido ao rigor dos exames 

de admiss ão". 2 3 

Interessante e observar que a livre iniciati­

va tem expandido (ver tabela 11 - Anexo 5J sua oferta de 

vagas para o 2 9 grau, pois que, já em 1974, representava 

um total de 43,81% contra 47,68% da rede estadual. 

Essa situação desperta atenção, principal 

mente, porque sempre foi preocupação da rede privada, em 

geral, o encaminhamento de sua clientela para o ensino su 

perior. Pouco interesse apresentava em relação ao ensi-

no profissionalizante, de alto custo. O que temos obser­

vado é a grande incidência de habilitações do setor terci 

ário", sempre de mai·s baixo custo. Aliás o fato também com 

provado na réde estadual (veja Gráficos 1 e 2 - Anexos 8 

e 9) do Município do Rio de Janeiro, tanto em relação aos 

cursos técnicos e auxiliares, quanto às habilitações bási 

ca s. 

Observando essa concentração, perguntar-~~~ia 

at~ que ponto o aluno de 2 9 grau poderia atender , ad seu 

aspecto vocacional se, por exemplo, em outros setores da 

economia, aof~rta de habilitações é escassa? Os tradici 

onais: técnico em contabilidade de um lad~, e formação de 

professores, de outro, evidenciam uma .realidade pré-lei 

5692/71 qu~ per~anec~ de forma maciça. Parece-nos ~ue, 

foi pouco alterado o se~tido . de u~ ensino realmente pro -

fissionalizante. E em relação às habilitações básicas,s~ 

gundo o gráfico 2, o mesmo ocorre. Apredominãncia de 

cursos está relacionada com as habilitações em Administra 

ção, Comércio, SaGde, seguidas de perto por Crédito e· Fi 

na n ç as; to d as do setor terciário. A existência, pore x e ~ 

pIo, de S aii. de é e x p 1 i c a da p e 1 a h a b i li ta ç ã o ~ r o f i s s i o n a 1 do 

Técnico em Laborat6rios M ~ dicos, que a precedeu e ~ue. por 

.. 



37 

nao apresentar eficácia em seus cursos. foi · extinta. dan 

do "oportunidade" a que a habilita9~0 b~6ica em saGde a 

substituísse. 

A constância do setor terciário tem sido ju~ 

tificada por alguns ~ como a real necessidade do mercado 

de trabalho. onde se encontraria multiplicidade de ocupa­

ç6es dessa área. o. que facilitaria a absorção dos egress os 

de 2 9 grau. 

Como nao se tem dados que comprovem essa 'afir­

mativa. ainda parece mais aceitável. que aquelas habi 

litaç6es existam em maior nGme~o. pela facilidade que a 

preBentam para a implantaç~o. quer em relaç~o aos recur -

sos humanos (muitos j~ . ~xistentes. pois que sao professo-

res de "Contabilidade" ... ). quer em relação aos 

materiais (poucos onerosos). 

recursos 

Outro aspecto que parece relevante situ-

a-se na grande existência do mesmo tipo de profis·sional. 

O final de cada ano letivo acarretará um excesso de ofer­

ta. oque oc~sionará diminuiç~o relativ~ do salário para 

a s o c u p a ç 6 e s c o r r e s p o n d e n t e s -q u e • .. p o r sua vez. te n d e r ã o a 

influir no sentido da diminuicão do status dessas profis-

soes. 

Mesmo assim •. os cursos. principalmente. técni 

cos t~m a prefer~ncia pelo aluriado de 2 9 grau da rede es 

ta-dual que se caracteriza pela classe média baixa e pobrE'. 

facilme~te identificável pelo tipo de seleç~o que e feit a. 

onde a oarênoia é considerada ao lado do fator cognitivo. 

Para esse tipo de clientela a possibilidade de absorç ã o 

pelo mercado de·trabalho no setor burocrático. como tra ba 

lhador "intelectua l" re~resenta uma ascensão social, me s 

.mo que o excesso de contingentes venha a af~tar a rEspec­

tiva remuneraç~o. 

• 

.. 



II - ·CONCLUSÕES 

E clas~ista . todosi~tema educacional de uma so 

ciedade de classes e a mais beneficiada sera sempre a clas 

se dominante. 

Com o estudo . apresentado observa·-se que. tanto 

no ensino de 1 9 grau como no de 2~. a qualidade de ensino 

varia diretamente na razao de ser da classe social a que 

ps alunos pertençam. 

A pr6pria classe dominante · ao se sentir ameaç~ 

da em seus intentos vale-se da própria sociedade política 

(pr~çlamadora dos ideais da sociedade global. atrav~s de 

diplomas legais) para retornar à uma ideologia unificadora. 

C a b e r i a i n da g a r c o m o o g r u p o dom i na n t e cons e gue 

impor.através da coerção/dissimulação. seus objetivos. seus 

interesses · ~s clas~es dominadas? 

. Como se dá a quebra da hegemonia. se a atuação 

do setor dominante tem a seu dispor todo·um conjunto de a­

p a r e 1 h os. r e p r e s s i vos o u i d e o 1.6 g i c B. S ? 

Como as . classes subalternas chegam a alcançar 

a consciência de seus próprios interesses de classe? 

c o move ~s.e • ) a e s c o 1 a . s e a p r e s e n t a c o m o p r i n c i -

paI aparelho ideo16gico onde ~onsegue'reunir o preparopa­

ra o trabalho e difundira ideologia dominante. 

o problema "levantado do excesso de pr~ 

fissionais do setor terciário hão seria. por exemplo. uma 

forma de estimular a taxa de retorno do capital físico. na 

medida em que pressionassem os assalariados. impedindo. in 

clusive. a elevaç.:lo de seus salãrios. pela grande oferta de 

mão-de-obra apresentada? 

• 
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Haveria, em caso afirmativo, um interesse ria 

manutenç~o desse excesso de "graduados secundcirios"? 

o que se tem visto em relação à escola e de 

que estuda aquele que pode arcar com os custos da educa -

çao e não quem precisa, mas não pode. ~ mui tom a i s u m pr~ 

cesso de seleção e reprodução dos privilegiados, do que d~ 

mocratização de oportunidades. Bourdieu reconhece que as 

classes dominadas são excluídas da escola e que, at~, aI 

guns dignos representantes que conseguem ascender· em sua 

escolaridade, servem de exemplo, como forma de mascarar o 

mecanismo básico da discriminação. 

Serve principalmente para transmitir as idea­

l o g i a s dom i na n t e sal h e i a s a o s i n t e r e s s e s dás c 1 a s s e s sub aI 

te rnas .. ~ o sistema educativo a vanguarda da reprodução 

i~eol6gica do sistema político~econ6mico. 

o ensino profissionalizante tornado compuls6-

rio a partir de 71 atrav~s d~ Lei n 9 5692 - cuja respons~ 

bilidade estaria associada à sociedade política de Gramsci 

- nao conseguiu que sua implantação - afeta à sociedade ci 

vil - atingisse OIS. o b j e t i vos a que se p r opu n h a . De um 

lado, a continuidade de estudos · se viu prejudicada pela 

diminuição da carga horária das disciplinas de conteúde.g~ 
, 

ral, de outro, a 'terminalidade não conseguiu ser "termi -

nal". A grande intenção de que esse grau de ensino aten-

desse à função conternora, entendida aqui como o mecanismo 

utitizado para desviar pelo menos, temporariamente, o gra.!2 

de ·nGmero de interessados no i~gresso ao · nível 

tamb~m n~o foi alcan~ada, haja vista o numero 

superior, 

crescente 

·de estudantes que continuam a . buscar esse grau de ensino~4 

Mas, o ensino profissionalizante continua a 

ser preocupação d~ classe dominante. Em recente public a -

çao em um Jornal 2 6 que apresentava o progTama do novo par 

tido do Governo, o PoS (Patido Democrático Social) está 



citada como meta o "incentivo 

lizante". 
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••. J ao ensino profissiona 

No mesmo parágrafo encontra -se outra afirmati 

va, bem séria, em termos de compromisso com as classes so 

ciais, isto é, a promessa de garantia de acesso à educa -

ção para todos os brasileiros, em todos os nlveis! 

Perguntar-se-ia se o ensino profissionalizan­

te continuaria destinado às classes menos favorecidas,com 

a democratizaç~o do ensino extensivo a todos, como foi pr~ 
A 

palado? 

A seletividade do sistema através das classes 

sociais nao ser~ resolvida de form~ tão simples ou, o que 

é pior, talvez ' nem seja essa a vontade mas, apenas a di­

vulgaçao de uma plataforma política . 

• 
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A questão do comprometimento da educaçao com o 

trabalho. enquanto formadora de .recursos humanos qualifica 

dos atendendo ~s necessidades econ6mic~s e sociais · do país. 

tem sido preoc~paçao constante de educadores e planejado -

res. 

Entretanto.a simples. existência da determinação 

legal de que segundo o Art. 59 • § 2 9 "a) parte de formação 

especial do currículo; b) será fixado. ( ... ) habilitação 

profissional em consonância com as necessidades do mercado 

de trabalho iocal ou regional. ~ vista de levantamentos p~ 

ri o di c a me n t e r e no v a do s " • 1 S U põe a p os s i b i 1 i da de d e que s e 

jam detectadas as necessidades desse mercado de trabalho. 

An~o viabilidade desse processo ~ que tem dificultado a 

previsão do comportamento do mercado. P r e c i s a r- 5 la - i Ç3 nao 

somente de uma necessidade atual. mas principalmente. em 

obter uma previsão da necessidade futura. pois que. a aqu! 

sição da formação profissional demanda um certo tempo. 

Parece~nos oportuno conceituar algumas expres­

·soes lig~dai ao tema. Inicial~ente tentar-se-i distinguir 
. . 

' 0 que sejam edueaçao técnica.e for.maçao profissionat~ am-

associadas a educação especial ou profi~sionalizante. 
\ 

Segundo Nathanael.a formaç~o profissional inde 

pende da escolaridade e ~e vale de · agências empresariais 

(SENAI. SENAC) e de programas especiais como o PIPMO e ou 

tros, com o objetivo de proporcionar condições para o exeE 

cicio de um oficio o~ simplesmente de um retreinamento cons 

tante. 

Ja a ~ducaçao técnica dá prosseg~imento aos es 

tudos obtidos ao nível de 1 9 grau. conduzindo-os ao ' 2 9 8/ 



ou 3 11 graus. Visa a formação do técnico através do siste 

ma formal e se completa com o est~gio quando o 

pa~sa a alcançar uma habilitação profissional. 

indivíduo 

Esse 'tipo 

d e e d u c a ç a o e r a m i n i s t r a do nas a n t i g a ' 5 e s c o I a s t é c n i c a s co 

marciais, industriais e ~grícolas.2 

Entretanto, segundo a Recomendação 117 ',da oIT, 

a formação profissional tem, atualmente, um conceito bas 

tante amplo, apresentando como objetivo, preparar para o 

trabalho. Assim se expressa, como sendo, "Todo o tipo de 

formação .destinada a preparar o.u readaptar uma pessoa que 

exerça um ·emprego~ seja ou não pela primeira vez~ ou para 

que seja promovida em qualquer área de atividade econômi-

ca - incluindo o ensino em geral~ profissional e 

que seja neéessário para esse fim". 3. 

técni co 

E pois B formação profissional um ~istema de 

preparaçao do indivíduo em suas aptidões, consideradas a 

e s t r u t u r a e a s t e n dê n c i a s dom e r c a do de t r a b a I h o e, que te m 

como objetivo prepar~-lo para o desempenho de uma ocupaçao , 

ou famíli~ de ocupaçoes. o sistema formal de ensino en -

quanto preocupado com o preparo deste indivíduo em sua g~ 

ma de conhecimentos, habilidades e técnicas, fica, de cer 

ta maneira. impossibilitado por limitações próprias de sua 

açao, de ajustar o indivíduo a reali~ade de utilização de 

.seus conhecime~tos. 

Necessita pois, contar com instituições espe-

cializadasque, através d~ programas ~specíficos, 

contribuir para a , adaptação çonstante' do egresso 

grau ao mundo do trabalho. 

possam 

de 

A eqsas atividades que podem assumir diferen-

tes modalidades. identificou- s:e como uma formação pro-

fissio~a l continuada. qu~ em mu~to ajudarão a promover ' o 

indivíduo p a rtici.pa nte. o próprio Parecer 45/72 • . do CF E, 

conceitua em sentido mais r es trito o que entende por for-

. . 
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maçao profissional: aque la que mais orienta. para as ocup~ 

ções que exigem domínio dos conhecimentos tecnológicos p~ 

ra utilização em t~cnicas mais ' especializadas. DificiL 

entretanto. sera estabelecer um programa de formaç~o que 

esteja sempre em con~onãncia com as exig~ncias do mercado 

de trabalho. 

A empresa representa.papel de destaque na for 

maçao profissional do individuo. pois ~ atrav~s de seu de 

.sempenhci. que a esco·la. devidamente informada. poderá a 

partir das dificuldades encontradas pelo aluno. detectar 
. ' 

as necessidades e estudar a viabilidade de alterações curr2:. 

c u 1 a r e s • - p a r a mel h o r a t e n di me n.t o à f o r ma ç ã o d e sua c 1 i e n­

tela. 

~. · atrav~s do estágio. um dos objetivos ~a ar­

ticulaç~o escola-empresa que se permitirá: 

- a a'celer~ç~o na formaç~o profissional; 

- a aplicaç~o dos conhecimentos teóricos. na 

prôtica; 

a identificação do individuo com seu futuro 

mercado de tra~alhoi 

- um auto~diagnóstico das dificuldades encon­

tradas; 

-'a tomada de uma realidade empresarial: seus 

valore.s. sua hierarquia. seus diferentes po~ 

tos de trabalho; 

o c~nhecimehto de tecnologias mais avança -

das; 

- a implementação de seus estudos. colaburan­

do ha realizaç~o dos trabalhos de conclusão 

de curso; 

- ampliar o relacion ame nto humano do 8stagiá­

ri o; 

• 
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- a renovaç a o dos quadros emp re,s ariais, com 

mais segurança, aproveitando- s e profissio 

nais rec~m - formado s j~ com e s t~gio (pr~ti 

ca) . 

E mb o ra"se saiba da importância desse trabalho 

e da necessidade de que a empresa participe da programa -

ção da escola,' em nossa pesquisa obteve-se a informaç ã o 

de diretores de 29 grau - 44,4% de que as empresas não to 

maram conhecimento da nova opção para o en s ino profissio­

na 1 i z a n t e . . - a s h a b i 1 i t a ç õ e s b ~ s ;i. c a s - e a s que j ~ o f i z e -

ram, o foi· através de iniciativa do próprio estabelecime~ 

to de ensino - 30,6%, sendo que à SEEC/RJ coube um petce~ 

tua 1 d e a p e nas 1 3, 9 % (ver Ta bel a 16 - A n e x o l Q) A t é a da 

ta' de coleta' de informações de nosso trabalho, esse per -

centual se referia a convênios, acordos ou ajustes 'desti­

nado 's, principalmente, à formação de técnicos 8, nao, as 

~abilitações b~sicas. 

No entanto, a própria definição dessas habili 

tações, especifica que, através desse tipo de profissio-

nalização, o aluno receber~ iniciação a uma área de ativi 

dades, ou ocupaçao que, . em alguns casos,só se definiria a 

pos o emprego. A parte o~eracional de sua formação só ie 

c6mpletar~no mercado de trabalho.Est~ e xpresso no Pare 

·.cer 76/75. do . CF.E,que a preparação do concluinte de 29 grau, 

s6 s~r~ terminal através de treinamento que poder~ ser da 

do. além de outras a~ências. nas pr6prias ~mpresas. 

Passa.-se a ter 

"a habilitação profissional por are a de ativi 

. d.ade , a · ser co mp l e t ada e m e s t ágio ou tão logo 
1 • 1 ( ) tI"~ o a~uno se e ncam~n 1e para o e mpre go .•. . 

Trata-se pois de um a ha bilitação parcial que 

ne ce ss it a d e compl e me nt a ç ã o j ~ for a de r es pon sa bilid a do i 

m8di a t a da esco l a , mas continu a nd o a se rvir como in d i CA 
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'dor de qualidade do curso realizado pelo egr:-esso. Também 

• está prevista a · oferta de um prosseguimento de estudos a 

ni0el intermediário - .sob a direç~o de uma escola que mi­

nistre cursos técnicos - possibilitando ao aluno concluin 

te de habilitaç~o bá~ica ~ obtenç~o de um título de técni 

co. 

o e s c o n h e c e- s e a t é que p o n tom a i s e s s a q u a I i f 2. 

caça0 garantirá a âbsorção pelo mercado de trabalho 

ses novos profissionais. 

des-

Parece que o problema do desempr~ 

go/subemprego vai além do aspecto econômico e polítiCO, p~ 
.. 

ra se situar também no social, principalmente nos 

emergentes. s. 

pa'1-s es 

Encontra-se interessante observação em traba-

lho de Carnoy,,6 citando Coombs de que o desemprego da s 

classes mais instruídas constitui uma ameaça política -a 

ordem estabelecida, o que nao sucede com os menos qualif2. 

cados. 

Continuando, Carnoy afirma que o fenômeno do 

fl?anco desemprego? pode ser constituído tanto pelos niais, 

cbmo pelos menos instruídos, mas os primeiros atuam de 

forma a pressionar os assalariados que, temerosos de per­

der o emprego se sujeitam, muitas vezes, a, um vencimento 
-" inferior e ~ elevaç~o reduzida desse vencim~nto, pois e 

de , seu conhecimento a exist~ncia de grande oferta de m~o­

de-obra ~ espera .de oportunidades ' no mercado de trabalho. 

o que se conclui portanto, e que: 

/1(.:.) O fraricodesempre g0 6 atinge as pes­

soas de diferentes cJasses sociais, com o mes 

mo n{vel educacional, de forma di'versa. Os q ue 

perte'ncem às classes sociais ir.d'e riore s têm 

maiOl? probabilidadc de ficar desc mpregados do 
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que os procedentes de classes s~ciais ma~s e 

Zevadas~ mesmo quando possuem o mesmo 

de anos de ensino"~ 

J 

Humero 

Poder-se~~ deduzir que o fato ocorre em virtu­

de do tipo de ensino qualificadamente melhor a que as clas 

ses sociais t~m acesso. Os emp~egadores dar~o preferªn -

cia a esse tipo de candidato evioenciando um fator de dis 

criminação social. Ser~ o mercado de trabalho tamb~m re 

produtor das classes sociais? A necessidade de uma polí­

tica bem .definida que possibilite a sistematização opera­

cional do mecanismo de est~gio se faz evidente, na medida 

em que o" profissional de nível" in~dio encontraria melhores 

corrdiç6es em seu desempenho futuro e a prcipria escola ob­

teria informaç6es sobre ' a qualidade/não do trabalho que 

vem desenvolvendo. 

A Lei n9 6297/75 embora dispondo sobre a dedu 

çao do lucro tribut~vel para fins de imposto de renda das 

pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em"pr~ 

jetos de formação profissional, ainda não conseguiu que 

seus objetiv?s sejam alcançados de form~ plena. AIg~mas 

empresas se retraem quando pr-ocuradas pelo sistema de en­

sino, alegando impossibilidade de atendimento. 

Segundo informaç6es da Coordenação de Ensino 

de 29Gr~u, da SEEC/RJ h~ situaç6es em que a pr6pria em -

presa nega o for"neci.mento de estágio devido a existência 

de um currículo escolar inadequado às suas exigências, o 

que denota uma desarticulação entre o mercado de trabalho 

e o conhecimento que o aluno adquire através da escola. 

Como exemplo poder - se-á citar â Ishikanvagina r Ishibrás) qu e 

deu prioridade i Escola iécnica Federal de Campos para as 

s i n a t u r a d e c o n v ê n i o, de s e n v o 1 v e n d o o P r o j e t o C O N T R E C, que 

envolv e treiname nto de prof e ssores, alun6s e estágLos . 

. As ha bilitaç6 es b á sica s . por des conh e cim e nto 

• 
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ou descrédito por part.e dos empre s ários têm ficado ao lar 

go, na o despertando interesse por parte das empresas, o 

que preocupa pela grande incidência d~sse tipo de pr~ 

fissionalização em todo o Estado do Rio de Janeiro. A ha 

b i 1 i t a ç ã o b á s i c a e m .S a ú de, p o r e x em pIo, em 1 9 8 O, e s t á s e n -

do implementada em 27 estabelecimentos de 2 9 grau com um 

percentual de 31,32% em relação aos 116 colégios estadu -

ai s. Entretanto, o fut~ro local de trabalho desses , profi~ 

sionais parece desconhec~-los: 

o distanciamento entre o que o sistema formal 

de ensino prepara e o que a empresa deseja está refletido 

t'ambém no trabalho que Brandão desenvolveu ao estabele-

cer um paralelo , entre escola e empresa, na função da pre-
- 9 paraçao de mao-de-obra, 

Enquanto a empresa define condições, deixando 

claro as características de desempenho das funções para 

as quais sao formados, a esco la não define condições, pois 

prepara para um mercado em ciberto, não fornecendo aos alu 

nos as necessidades de desempenho; a form'ação fornecida p.:::, 

la empresa está vinculada diretamente ao trabalho, em fun 

ç á o do p o s to, e m c o n t a t o c o m' o s f u t u r o s c o m p a n h 8 i r os, o que 

nao ocorre com a preparação no interior da escola; a for­

mação teórico-prática apresenta características de simpl~ 

ficação teórica direcionada a uma aplicabilidade, enquanto 

que, geralmente, esta parte ganha um cunho de maior abran 

gência na escola, muitas vezes, desnecessária ã futu~a 0-

cupaçao; o conhecimento do equipamento e :da tecnologia a 

serem utilizados é outro fatoi favorável ~ preparaç~o de 

mão~de-obra qualificada pela empresa, 

o d~scompa ss o entre a educação e os demai s cam 

~os de atividade, experiência un{versalmente vivida e es 

pecial~ente sentida a partir da ~rrancada t e cnológica, p.:::, 

las exigências do trab a lho na era . industrial, mais u'ma vez 

I foi diagno~:Jticada a partir d e conclu s õe s a q LI e ch egou 
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StBley eobre a incap acid ade do sistema formal de e ns i no 

de preparar da melhor maneira. o futuro profissional. Os 

dados apresentados se referem ao trabalho desénvolvido na 

Tunísia. por AI-Bukhari. sobre a utilização dos componen­

tes curriculares por , operários lndustriais. alguns com v~ 

rios anos de escolaridade e que pouco se utilizavam dos 

conhecimentos aprendidos. Do curso ginasial apenas 35% e 

ram utilizados e do ' curso secundário ,lgiríásio e colegial) 

25%. G P r e P a r o r 8 a 1 me n t e o c o r r e u p o s t e r i o r me n t e j á na fo r 

ça ativa do trabalho. Assim concluiu: 10 "0 sistema de en 

sino pode ser incapaz de preparar estudantes~ mesmo após 

um curso secundário industrial completo~ para suprir as 

futuras ocupações especificas. O sistema de emprego re -

druta os formandos dos cursos ticnicos e lhes proporciona 

treinamento de acordo ,com suas necessidades. O resultado 

final é o desperdicio do que foi aprendido no sistema edu 

ca ci on a l". 

Ainda Staley referindo-se as escolas vocacio­

nais dos EEUU nos anos de 195'3. 1958 e 1962. verifica a -

trav~s de amostragem. que , apenas 30% iniciaram-se profi~ 

sionalmente na atividade para que foram preparados; 18% em 

, p r e g a r a m - s e e m o cu p a ç õ e s c o r r e 1 a tas e 37% e m o cu p a ç o esq ue 

nao necessitavam da formação adquirida. 

cima. 

A situação brasileira nao diverge da citada a 

Em Projeto desenvolvido pela Secret~ria de , Estado 

de Educacão e Cultura do Rio de Janeiro. em conv~nio com 

o MEC/DEM. no ano de '19?6, foram entrevistados 648 egres­

sos de 2 9 grau,que haviam concluído cursos t~cnicos. em 

1974. em escolas estaduais. Os técnicos do setor secundá 

rio como: Mecânica (91%). Eletrônica (82 %). Eletrotécnica 

( 8 0% ) e Má q Li i r: a s (7"1. 7 %) f O r a mos que a p r e se n t a r a m ma i o r 

correspondªnciaentre conhecimentos adquiridos e ocupaçao. 

evidenc~ando a eficácia dos cursos ministrados pelo tradi 

cional Colé~io Viscond e de Mau~. Em relação ao Set or T e~ 

etário, entretanto. tal não acontece u. Os ' Técrüco~ em Se 
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cretariado Cl8,7~), Laboratórios f1édicos (15,4~), Contabi 

lidade (13,5~) e Assistente de Administração (12,1~) mos 

tra'ram que neste setor, correspondente a Serviços, ou' os 

cursos técnicos não encontraram demanda no mercado de tra 

balho, ou a eficiênc;i.a dos mesmos nao correspondeu à ex 

pectativa das empresas, quanto ao nível de formaç~o de um 

técnico, uma vez que um grande n~merode egressos dessas 

habilitações encontra-se exercendo ocupações de sub-empr~ 

gones~e mesmo setcir. 

Cunha chama a atenç~o para problema análogo 

quando traDscreve artigo de jornal sobre a situaç~o de um 

economista, como depoimento do que chama de processo 'de 

deslocamento de profissionais: 

"Ja tentei oito emprego~. Enfrento sempre um 

obstáculo: a exigência de prática comprovada. 

Numa das empresas eram mais de 500 candidatos 

para 4 vagas de auxi l.i Ql' de e conomi s ta. Qua 

se todos eram formados, embora a função fosse 

de n-íveZ médio". '1'1 

A hierarquia ocupacional fica ameaçada na pro 

porçao em que deslocamentos desse tipo possam afetar, tam 

tém, O n-íveZ médio, através da utilizaç~o de "práticos" que 

s e r i a m t r a b a I h a. d o r e s d e n í v e ~ e d u c a c i o n a I p r i m á r i o c o m f o E. 

maç~o profissional informal em serviço e com grande expe­

riência no desempenho de suas t~refas. 

o pós~ível deslocamento também no ensino médio 

e proveniente do excesso de oferta de m~o-de-obra de .. 
nl 

vel superior, em relaç~o a determinadas profissões. Quan 

do o sistema educacional chegasse ô identificar essa sit u 

açao deveria ter condições de se . retrair e diminuir . a o 

ferta, o que e m geral n~o ocorr e ~ Essa rel at iva incap a c! 

dade do sintema de reagir em tempo e quantidpde adequados 

ns condições do mercado é o que chamamos de' 1'>1:g -tdez do sis 
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tema e ducaci on a Z. Essa rigidez e resultante, sabe-se, de 

cohdiç6es legais e institucionais e , em parte das pressoes 

da demanda social, por educaçã o . 

Uma flexibilidade e agilidade maiores do sis­

tema, exigiria uma legislação educacional menos restriti­

va e uma nova atitude face à questão da regulamentaçãodas 

profissões. 

o Técnico 8 Auxiliar-Técnico em Enfermagem por 

- exemplo, nao tªm ainda suas pro!iss6es regulamentadas! 

As possibilidades de absorção da mão-de-obra 

com niveis mais elevados de educação formal ocasionaria ~ 

ma adaptaçãd em relação à demanda, que passaria a ser in 

fluenciada pela nova situação. Como consequência econômi 

c a t 'e r - ~s e - i a o a c h a t a me n t o d a e s c a I a s a I a r i a I, r e d u z i nd o as 

diferenças de. remuneraçao entre os diferentes níveis edu­

çacionais. 

Entretanto, embora os planos governamentais 

estimulem a formação pro~issional e a educação formal, a 

través de incentivos, a relação entre educação, emprego e 

renda continua desfavor~v~l. o fenômeno de subemprego, c~ 

tado anteriormente, corrobora esta afirmativa. (veja qu~ 

dro ' I). 
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.' 

al Brasil: Todos os setores 

PDPULAÇAo ECONOMICAMENTE ATIVA (~) PARTICIPAÇAo DA RENDA ( ~) 

-50 

. 30 

15 

+ 5 

TOTAL 

COEFICIENTE DE GINI 

1960 

17,7 

27,9 

26,7 

27,7 

100,0 

O .. 50 

1970 ' 1976 

14,9 11, 8 

22,9 21, 2 

27,4 28,0 

' 34,9 39, O 

100,0 100,0 

0,56 0,60 

Fonte: ,IBGE 

• 

bl ESTADO DE sAo PAULO: Setor Formal Urbano 
a 

. EMPREGADOS PARTICIPAÇAo SALARIAL (~) b 

(~ ) 1970 1972 1974 1976 

-40 ' 15,9 15,0 14,2 13,8 

30 20,8 20,1 20,2 19,2 

20 25,8 25,7 25,0 24,5 

+10 37,6 39,3 40,6 42,5 

TOTAL 100,0 . 100,0 100,0 ~OO,O 

COEFICIENTE DE GINI 0,45 0,47 0,48 0,50 

(%9 Salário Mínimo Real 
c 

18,1 27,8 25,1 29, O 

Fonte: MTb - COI /Lei de 2/3 

NOTAS: a) Gràndes e .médios estabelecimentos da indústria, construção 
civil, comércio e serviços; " 

b) Sé31ários deçlarados pagos pelas empres~s a 'seus empregados i 

c) Perc8ntu~1 de empregados com n~muneração .iguais ou menores ao 
salário mínimo acrescido dav ')riação anual de preços e da 
produtivirlade do se tor (Bas8~ relação salário ,~nimo/saI5rio 
médio dE: 1970) 
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Segundo Pelianol~ a tese educac~on a l adotada 

• pelo governo d e ·que o acGmu l o de conhecimento . pela educa­

ç~o conduz .o indivídu~ a um de s empenho mais eficiente, g~ . 

rando maior produtividade e insubsistente nos s e~uintes 

aspectos: 

1) o acúmulo de rendimento s conduz o indiví -

duo (com ou ' sem conhecimentos educacio na i s 

suficientes) ao desempenho mais eficient e 

de seu trabalho e, em consequ'ência, à obten 

ção de um nível mais elevado de renda; 

2) a manutenção do sistema capita l ista origi­

na uma retenção material da produtividade 

do trabalhador, que e remunerado ab aixo do 

que realmente produz; 

3) os conhecimentos educacionais de pouco seE 

virão, caso não haja um posto de trabalho 

ou condições para que o indivíduo se esta­

beleça por conta · pr6pria ou que seja poss! 

vel sua ascenSao ocupacional. 

Na medida em que a educação se transforme em 

meio credenciado para obtenção de emprego, o aspecto de 

'ascensão social ficar~ subo~dinado a sua entrada e mobili 

dade no mercado de trabalho. 

Alerta Péliano em suas conclus6és que a fo r-

mação profi s siona·l, atualm.ent e d e teriora da , apre se ntan do- s e 

como um sistema qu e tem seus requisitos e x plícitos e im -

plícitos, não e s t ~ a atend e r ao que se prop6 e t eo ricam en ­

te, isto é, promov e r cursos tendo como objetivo s : 

- a tend e r à nec ess id a d e do . me rc a do d e tr ab~ l ho ; 

- po ~s ibilitar asce nsã o ocup aci ~n a l d ~ tra b a ­

lh a do r es futur os ou j á na forç a at iv a do trü 
ha lho. 
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o problema de emprego. isto e. ,de absorção p~ 

lo mercado de trabalho constitui o principal problema da 

PQlItica social. A idãia de q~e investimentos maciços em, 

educação seriam capazes de atuar na distribuição da renda, 

tem se mostrado insuficiente, pois que se continuiJ com a 

mesma situação. por exemplo. em relação à extensão do 1 9 

grau, para todos. A educação so~inha não consegue . influên-

ciara estrutura produtiva. na cr~ação de postos de traba -

lho e por consegu~nte na rlistribuição da renda. 

A f .o r m a ç ã o p r o f i s s i o na 1. e n t r e o u t r o s aspec -

tos. dev~'evitar a elitização de sua clientela. reduzindo 

as exigências de seus critãrios de seleção. Talvez a exis 

t~ncia dos mesmos denote uma ideologia da classe dominan -

te. 

A elevação dos requisitos educacionais para a 

qualificação profissional vem ocorrendo com freq"Llência gr~ 

dativa. Fato este decoriente do descompasso entre a ofer-

ta ~ a procura para ocupações anteriormente preencr.idas, por 

profissionais de escolaridade . mais baixa. 

Segundo Brandão 13"A ?scolaridade m{nima 'defi­

nida para vários cursos na p;ogra~ação 78 do SENAC-SP le­

va-nos a reforçar a idéia de que os pré-requisitos escola­

' res significam muito mais uma exigência formal do que con­

dições efetivamente necessárias ao desenvolvimento dosprE.. 

gramas de qualif.icação profissional. 

em que bases 'se determina a diferença de 

es co lari dade m{nima entre as duas q ua Zi fi cações p rofissi 0-

nais que se seguem: Auxi Ziar de Administração Pessoal- pri: 

meiro grau completo e Auxiliar de Departamento de Pessoal­

sexta série do primeiro ~rau . 

.;. ~ .. ' 
os p os S 1- ve1- s p r·e.- req U1- s 1- tos educacionais 

. (habi lidades ~ atitudes ~ conh ecimen tos ... ) referem-s,e a uma 
. . 

q~estão qualitativame nte dife r e nte dos nlveis de escolari-

dade" . 

• 
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A possível . seletividade é ju s tificada freqLJo'e~ 

teMente como a condição básica para que os cursos 

ser implementados. 

possam 

Educação· para o trabalho nao significa neces­

sariamente ensino profissionalizante, é muito mais uma e­

d u c a ç ã o p a r a a r e a 1 i da de dom u n d o a tua 1 , em que e c:i u c a r náo 

é apenas o desenvolvim~nto de potencialidades de cada um. 

sua auto-realização, mas, principalmente, aprendizagem p~ 

ra situações imprevisíveis) numa concepção dialética da 

educação permanente, não só como processo de aprofundamen 

to pessoal, mas também social. traduzido pela participa -

ção efetiva de cada um. 

\ 
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O ENSINO PROFISSIONALIZANTE NO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO 
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o ENSINO PROFISSIONAL NO SI.STEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO 

I Iniciativas relacionadas com o ensino profissionali 

aante 

A preocupaçao com o ensino profissionalizante 

a, posteriormente com o ensino profissionalizante de ní 

vel m~dio, esteve presente no Brasil desde epoca "remota. 

Vjrias " inicia~ivas evidenciavam esse fato, principalmente 

no que concerne ao ensino comercial: 

Cronologicamente, ppdemos citar: 

1808 - instituiç~o da primeira Aula pGblica de Economia. 

tendo como titular o Visconde de Cairu. 

1809 - instftuição. no Rio de Janeiro. dá Aula de Comér­

cio. sob a direção do Tribunal da Junta do Comér­

cio. 

1846 - criaçã·o. no Rio de Janeiro. da Escola de Comércio. 

1858 - criação. no Rio de Janeiro. do Liceu de Artes e O 

fictos. 

1902 - instituiçãd da Academia de Comircio do Rio de Ja­

neiro e da Escola Pr~tica de Comércio de S~o Pau 

10. 

1909 - Fundaç~o Antonio Alvares Penteado. em são Paulo. 

1930 

Criação~das Escolas d~ Aprendizes e Artífi~es. 

criação da Inspetoria do Ensino Profissional no am­

bit o do Ministério da Edu c a ç ã oe S a li de. Criação do 

Serviço de Ensino e Seleção Profissional da Estra­

da de Ferro Sorocab~na. 

1934 - introdução do Centro " Ferrovi~rio de Ensino e ~ele-

ção Profissional. formado por todas as ferrovias 

paulistas. 

1937 - -introdução de dispositivos legai.s sobre o ensino 

p r o fi s s i o na 1. n a C o n s t i t ui ç ã o . 

1939 - implantaç~o de cursos de aprendizagem em estabele 

cimentos industriais. 
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1942 - criaç~o do Serviço Nacional de Aprendizagem dos ~~ 

dustriais, através do Decreto-Lei 4048, modificado 

pelo Decreto-Lei 4936/42 que otran~forma . em Serv! 

ço de Aprendizagem Industrial - SENAI, determinan­

do-lhe os objetivos. 

A Lei Orgânica do Ensino Industrial promove a ele­

vaçao do ensino industrial ao nível médio e sua ar 

ticulação com o~ demais ramos de ensino. 

1946 - criaç~o do Serviça Nacional de Aprendizagem Comer­

cial, através do Decreto-Lei 8621/46 - · SENAC. 

1966 - criação do Programa Intensivo de Preparação de Mâo 

• -de-obra Industrial, na área do r1EC eque passou 

para o Ministério do Trabalhq, em 1975 - PIPMD. 

1975 - aprovação da Lei 6297 que dispõe sobre Incentivos 

Fiscais as Empresas para a F~r~açãoProfissional. 

1976 - criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, 
• 

através do Decreto-Le~ 77.354. 

1978 - criação do Sistema Nacional de Formação de Mão-de-

obra, . através do Decreto·...:Lei 77.362. 

·De acordo com a epoca em que se sucederam as 

iniciativas mençionadas, todas tiveram seu significado. 

Entretanto, pela proximidade talvez, é a Lei 62g7/75 . a 

que te~ causado um imp~cto maior pela inovação da medida, 

provocando nas empresas . ~ ~esposta, em termos de formação 

piofissional., que já há muito se fazia necessária. Lucra 

ram as empresas, mas o sistema educüciortal formal ainda nãosen 
tiu os seus.teflexos. 

o Sistema Informal de Educação CSENAI, SENAC, 

SENAR, PIPMO, Empresas ... ) muito tem contri~uido para a 

articulaç~o entre educação e mercado de tr~balho. pois as 

.empresas, .de maneira geral, se transformaram em ag~ncias 

de treinamento, a partir da Lei 6297/75pLlra a sua própria cU 
ente la. 

o que ~e observa em relaç~o ao Sistema Formal 
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tem sido uma falta de adequaç§o ao mercado de trabalho. 

pois os mecanismos operacionais para esse tipo de forma -

çao. s~o ainda insuficientes. Talvez a forma 'desordeQada 

como teve início a educação formal. no ~rasil. tenha sido 

a causa da dificuldade em .se estabelecer um sistema devi­

dame ,nte organizado. com estrutura própria. A primeira te.!:!, 

tativa de sistematização. como veremos. aconteceu !3m 1931. 

com a Reforma Francisco Campos. 

II As Instituições Esaolares: evolução a partir de IBM 

• Para que se ~ossa analisara sistema educacio 

nal de acordo com a sociedade global em suas inter-rela -

ç5es ~ ' necessãrio que se tenha uma visão p~riódica da his 

tória ed~cacional brasileira. , 

utilizar-se-ã divisão adaptada da pro -

pria evoluç~o ,das instituições educacionais. como o fez 

Berger l
• resultando nos seguintes períodos. a partir de 

1834: 

1) , Abandono pGblico e fase aurea da 

va privada; 

iniciati 

2J Reformas consecutivas e desconexas; 

3) Tentativa de democratizaç~o e adaptação as 

~0~di~5es brasileir~s; 

4) Expansão ' de um sistema educacional aliena­

do da realidade e tentativa de uma aproxi­

maç~o com ,a sociedade. 

lentar-se-ã a seguir abordar aspectos de cada 

fase. com ' o oDjetivo ' de perceber os caminhos sin Uosos 

do nosso Sistema Educacional. 
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1. Periodo de abandono público e fase áurea.da iniciativa . 

privada 

Após a Independência e com o Ato Adicional de 

1834 que deu às províncias o poder para legislar sobre a 

instruçao pública. se instaurou oficialmente a dualidade 
• 

de competência em educaç~d. D governo central passou a se 

ocupar unicamente com o Bnsino superior e o sistema esco -

lar do Distrito .Federal. 

Descentralizava-se o que ainda nao tivera obti 

do uma untdade nacional. Faltavam recursos materiais e hu 

manos as províncias para assumir tal encargo e. como canse 

qTIintia. cada uma organizava . o ' ~eu sistema de ensino como 

. fosse possível. 

Em lé37'o acont~cimento matcante foi a criaç~o 

· do Colégio Pedro 11. que passou a se constituir em modelo 

para as províncias. E n t r e t ~ ri to. o P o d e r c e n t r a 1 não a s p r~ 

via de recursos para que. pudessem implantar o modelo. nos 

respectivos sistemas de ensino. 

D ensino secund~rio no perío~o era compos~o de 

Liceus (a partir de 1858) e de CoÚ:igio Pedro 11. sendo que 

este contava com a vantagem de seu titulo em ·bacharel 

em letras j~ permitia acesso direto as faculdades. ocasio-

nando grandes protestos dos que freqüentavam os' Li.ceus. 

por uma equiparaç~o. o que so viria a acontecer com 

a República. 

A república p~ovisória de Le6ncio de Carvalho. 

em 1878. facilitou o ingresso no Colégio Pedro 11. permiti~ 

do as matrículas parceladas. sem ordenaç~olcigica e a · fre­

qUência livre. A liberdade deinstruç~o. sem qualquer cui 

dado maior se pode observar na seguinte afirmativa: 

"Que possam ensina~ todos aqueles que para is­

so se julgarem habilitados, sem dependência de 

'provas oficiais de capacidade ou,pI'évia autoI'i 

• 
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zação;· e que a cada professor seJa permitido 

expor livremente suas idéias e ensinar as do~ 

trinas que . repute verdadeiras pe~o método'que 

me lhor entender". 2 

Livre era o ensino e livre deveria ser a ini-

ciativa privada, que, no período de 1860/1890 atingiu a 

sua plenitude. 

A epoca do ministério de Paulino de Souza. em 

_ to do o pa~s. segundo dados e s t a t. í s t i c os. dos 10.911 alu-

nos do secl1ndário. 25.4% pertencia a escolas oficiais e 

74,6% a escolas particulares. 

A inexistência de um cont.role governamental so 

bre a iniciativa privada. táo amplam~nte entregue ~s suas 

próprias diretrizes • . se é que as havia. so poderia apr·e 

sentar resultados desastrosos. 

A escola secunddria cada vez mais se voltava 

para a qualificação sociaL "indispensável para qualquer 

in~ivíduo ter entreda nas classes médias da sociedade".3 

As escolas normais so se efetivaram a 

~e · 1822, após determinação do Ministro do Império. 

partir 

No i 

'[1 í c i o de sua o r ~ a n i z a ç ã o a i n ~ a p r e dom i n a va m di s c i P li nas li 

terárias acrescidas de algumas consideradas. import·antes p~ 

ra a .formação do profess6r prim~rio. 

A efe~ivaçáo · dessas escola~ encontrou ampeci­

lhos na sua própria organização e estrutura, pois que, a 

exig~ncia de que fossem notu~nas. impediu a prática de en 

sino e o ensino de agricult~ra, que era obrigatório. 

Em reiação ao ensino ·~rofis~ional. especific~ 

mente. pode -!; o enumerar algumas iniciativas ç partir da 

Independência. através do ensi~o .de ofícios · manufaturei -
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ros em arsenais. asilos e liceus.~ 

o ensino de ofIcios era ministrado principal -

mente pelos arsenais de guerra do Rio de Janeiro. Pará.Per 

nambuco, Bahia, Mato Grosso e Rio Grande do Sul. Em 1834 

o Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro contava com 200 alu-

nos entre 8 a 12 anos. c o m 2 1 a nos t e n do t e r m i n a d o a a p re ~ 

dizagem passavam a me 'stre numó especialidade e eram, então. 

', contratados. 

Os arsenais preparavam a sua própria mão-de-o­

bra. marcando o Estado a sua presença. através da manuten­

çao, direção ou transferência de recursos para o seu funci 

oriamento. s 

Já àquela epoca, como bem observou Cunha, os 

interesses ideológicos se faziam presentes na idéia pater­

n~lista de que a aprendizagem de oficios se fazia com o ob 

j~tivo de amparar os pobres, órfãos e desprovidos economi­

camente. 

Os estabelecimentos militares como representan 

tes da sociedade poJítica, foram os primeiros a ministrar 

os ofIcios a esse tipo de classe social, numa função niti-

damsnte reprodutora, aproveitando-a, inclusive, para 

quadros de empregados. 

seus 

"Mas nao era ·apenasa miséria material- a deter­

minan te da a. Uente l-a 'preferéncia l- dos es tabe l-f!. 

cimentos de ensino de of{cios. ( ... ) o ensino 

necess~rio a ind~~tria tinha sido~ inicialmen­

te~ destinado aos sil-v{colas~ depois fora apli. 

cado aos,escravos~ em seguida aos mendigos. 

Passaria~ . em breve; a atender~ também~ a outrcs 

des graça dos ". 6 

Além do ensino do [J":'{c.ius iJ il'f.l v fi~, cJ u~; LicH us-desti Tl ê1 

. dos a o povo - havi a ~ Ac a demi a d e Ae l a~ Arte s - e sc ol a S Up! 
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rior, d~stinada ao grupo mais favorecido. 

D principal objetivo do Liceu de Artes e Dfí -

o c i os, c r i a do, à p r i m e i r o n o R i o de J a n eo i r o, em 1 8 5 8, B S t a -

va ~ontido em seu Regiment~: 

"0 Li ce u de Arates e Of'í cios in~ ti tu{ do pe la S!l. 

ciedade Praopagadoraa das Be las' Arates tem pora mi~ 

são especial, além de disseminar pelo povo, c~ 

mo educação, o conhecimento do belo, propagar 

e desenvolvera, pelas classes operaárias, a ins 

traução indispensável ao exerc{cio raacional da 

parate arat{stica e técnica das arates, of{cios e 

i ndús trai as ". 7 

A mesma doutrina classista irá se alastrando a 

ti a declaraç~o da C6ns~ituiç~0 de 1937, quando fica exp11 

citamente det~rminado que o ensino vocacional seja destina 

do às classes menos favorecidas. 

A escola como repres~ntante do Estado, passa ~ 

travis da ideoiogia que emana da sociedade política (onde 

s~o feitas as leis), a ser a reprodutora de claosses sociais. 

D período imperial muito ~ouco cohtribui para a 

hist6ria da edueaç~o brasile~ra. Ao final do período, sob 

a lidBrança de Rui Barbosa, educadores se preocupavam com 

a urgência de que houvesse uma orientação doutrinaI e pr~ 

tica o ao ensino secundárío, destinado à classe dominante ,que 

ti nh é) -c o n d i ç õ e 5 de p r o s s e g ui r o seu s e s tu dos. 

2. Per{odo de °reformas consecutivas e desconexas 

D período de quarent~e um ano~ iniciado em 

l80S,constituiu apenas um prolongamento °do Império, marca­

do por uma s~rie de reformas desconexas. 
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A primeira Constituiç~o Republic·ana (1891) tam · 

b~m nao conseguiu refletir a unidade nacional; a Uni ~o era 

~e~p6ns~vel pelas escolas secund~rios e superiores. e os 

Estados e os Municípios. pelas escolas prim~rias. normais. 

técnicas e vocacionai·s. 

A criaç~o do . Minist~rio da Instrução Pública. 

Correios e Tel~grafos em 1890 foi"uma inici~tiva louv~vei. 
o 

Entretanto. sua duração foi efêmera. ficando ent~o n Mi -
-nist~iio da Justiça ~ orientação dos 

educação. 

assuntos referentes a 

o plano de 1901 dec·larava o interesse no curso 

' secund~r{o como simples preparat6rio para o ensinq supe-

rior • Previu exames po~ s~ries ou por disciplinas. As pr~ 

. · vas ficavam a cargo do Gin~sio Nacional. dos Liceus Esta­

duais e dos col~gios particulares equiparados. 

A Reforma do Mini stro Rivad~via (1911) insti-

tuiu ' no Col~gio Pedro 11 a passagem deuma . sªrie para du ­

tra. por mera promoçao. 

o perrodo de 1911 .a 1914 foi de indiferença ao 

ens i no secund~rio . 

. O P la no deI 9 1 5 (C a r los M a x i mil i a no) r e tom o u os 

exames de ·madureza e permaneceu · com os exames vestibula 

res: aqueles a serem prestados somente no Col~gio Pedro 

11 e nos Liceus Estaduais e os vestibulares realizados nas 

fa.culdades com o objetivo de corrigir as falhas do primei-

ro. 

"Ensine quem quis e r; de sde que l e v e os disclp u 

los a e xame no gin~s io do Gov e ~no": 

a firm a v a Ca rlo s Max imili Qn o . 

o plQno ' de 1 ~2S (L e "! Roc hQ Vaz ) cuj os ob j e ti 

vo s p r i n c i p ,) i s f; 13 r e f (3 r i a rn ii r Q f o i'·m LI ] . fi ç.J o cI ,1 

• 



70 

escolar e a necessidade de fixar a centrali~aç~o adminis-

trativa do sistema escolar. prescreveu exames de promo-

ç~o~ al~m de exames finais. Manteve o vestibul a r acre s -

centando a exig~ncia do numerus clausus - ,namero determi­

nado de matrículas .. 

Em todas essas reformas o que predominou foi 

o mesmo regime de preparatórios. 'admitindo o velho siste­

ma. Desde 1890 o madureza se destinava a todos os candi­

,dato~ portadores de ~testados de estudos feitos vagamen t e 

sob algum~ orie~taç~o. Após 1925. passou a ter nas .jun -

tas examinadoras instaladas em estabelecimentos particul~ 

res. car~cterística mais acent~ada de funç~o preparat6ria 

pare o ensino superior. A escola permanecia com um conte 

údo intelectualista. fora da realidade. sem ligaç~o com o 

mercado de trabalho. servindo por isso, principalmente. a 

classe dos mais favorecidos. 

3 Per{odo de tentativa de democratização e de adaptação 

às condições da realidade brasi leira 

A construç~o da escola brasileira. a pa rt i r 

de 1930.reflete a influência direta de fatores como I,' à in 

dustrializ~ç~~. a cri~~ do caf~ e a Revoluç~o de 30. como 

'bem identificou Freitag: 

"A classe até então hegemôni ca dos latifundii:, 

rios caf~ieultore,s é forçada a dividir o po -

der com a nova classe burguesa eme rgente. Em 

consequência dessa nova situação~ há uma reo~ 

ganização dos' apare lhos repressi vos do Es t ado. 

Com aux{lio de certos grupos militares (t enen 

t e s) e apoiado pela clas s e bur{Tu e sa~ Vargas 

ass ume o pode }' c m 1930 ~ úllplmz ta n do ~ cm 1 937 ~ 

o Est a do N OLJo ~ com ·t r aç os d1:t a to Y'l als . IDt o 

• 
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seu oon t ro Ze . t o que ooorrerá oom as insti-

tuiç~es de ensino. Peroebe-se uma intensa a­

tividade do Estado em ambas as instanoias da 

superestrutura".9 

Pela necessidade de mudanças na educação. e 

criado em 1930 o Ministério da Educação e· Saúde. o que pe~ 

mitiu que logo fossem baixados atos legislativos que reg~ 

lamentassem o ensino secundário. comercial e superior. sur 

gindo. inclusive .as primeiras universidades. 

o primeiro grande passo em relação a luta con 

tra o .aspecto formal que apresentava o ensino. foi a Re­

forma Franci~co Campos (1931). preparada pelo movimento 

da escola nova/ativa de Dewey. Embora o modelo seja ame-

ricano. pela primeira vez tenta-se adaptá-lo à 

brasileira. 

realid.ade 

o que se pretendeu foi a reconstrução dá esco 

la brasileira. para o novo momento ~ol!tico. Retratando 

os · ideais do Governo Provis6rio de 30 está o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação (1932) - carta aberta de um 

de re.novaçao educacional. 

grupo 

Contrários ao Manifesto encontravam-se os edu 

~adores cat61ic;s pois que. 6s debates se referiam. prin-

cipalmente. a laicidade do ensino; na coeducação dos se· 

xos ~ sobre a escola ofici~l (mo~op61i6 educadional do Es 

ta do ) . 

o Governo Provis6rio aproveita sugestões de um 

e de outro grupo e as incorpora à Constituição de 34: 

A educação como direito de to do s . a gratuid a ­

de e ob~i~atoriedade da es col a prim á r ia . ex t e n s iva a o s . a-

dultos e o en s ino re li~i os o torn a ~ s e f ac u lt~~ iv o . Pel a 

prime ir a v ez pr e viu r e cu rs o s p ó r a o d esen v o lvi mo nt o. e dU CA 
c i o n é1 1. a 1 é m de u m . c iJ P í t u 1 o 8:' P c c i ,1 1 fj o h r ~ e d u c LI ç (~o . 
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o ensino se~undãrio pas s a a receber um sentt-

. do mais amplo - o do ensino médio. Assim: 

.' 

"( .... ) a sua finalidade exclusiva não há de 

ser a matr{cula nos cursos superiores; o seu 

fim, pelo contrário, deve ser a formação do 

homem· para todos os grandes setores da ativi­

dade nacional, construindo no seu. esp{rito t~ 

do um sis tema· de hábi tos, ati tudes e comport!!:. 

mentos que .0 habi litem a viver por si · mesmo 

e a tomar em qualquer iituação as de cis ões 

mais convenientes e mais seguras". 10 

A lei Francisco Campos instituiu dois ciclos: 

O curso fundamental com duraç~o de cinco anos e o comple-

mentar·, em dois anos. o prime~ro se destinava à formação 

dó homem para tódos os setores e o segundo vi~ava a adap­

tação dos alunos para o curso superior. Era dividido em 

tr~s partes: uma voltada par~ as "humanidades" (na época, 

estudos jurídicos), outra ·paia os estudos ."bio16gicoi" e 

uma terce~ra endereçada aos estudos "técnicos" (Engenha -

ri 9 , Arquitetura ... ). O seu objetivo de adaptação nos lem 

. bra o atual ciclo b~sico, do ensino superior. 

O ensino profissional embora nao tao cuidado, 

através do ensino comercial instituiu o curso e leme nta r 

de auxiliar de comércio, .com dois anos de · duração a nível 

pri~~rio. Os cursos técnicos de secretar~ado, guarda-li­

vros e administrador-vendedor (2 anos) e de · atu~rio e p~ 

rito-contador (3 anos), necessitavam de um curso propedê~ 

tico, criado com a finalidade ·de dar a ·base para os cursos 

acima e com· duraç~o de 3 anos; 

A cri a ç ã o (1939) da Fa culda de Na cion a l de ri 

lo s ofi a e·v"i de nciou pre o c up ,Jçâ o c o·m o s r e cur sos hum a nos r ol 

ra Q e n s ino sec un Já rio. De t e rmin o u o ~ov e rn o qu o , a t. é 

1. U 4 :3 , t o dos o :. p r n f c:.:; o 1:' 8:' li o e n s i nos P. C LI n Li I~ r 1. n {J n u r m.l l 
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deveriam ser licenciado s . 

a educação. 

ditatorial. 

A Carta de 1937 veio traçar outro s rumo s para 

R e f 1 e t i n d o o s in t e r e s se s de u.m E s t a do N o vo -

logo percebeu-se a ingerência centralizadora 

do Ministério da Educação. 

havia sido consagrado: 

Excluiu-se do texto o que já 

o direito de todos à educação. passando a ser 

.0 dever e direito natural dos pais. ficando o Estado ape­

nas com a responsabilidade de nao ficar estranho a e,sse de 

ver. 

Fez-se do ensino profissional um lembrete es­

pecificamente voltado para os menoi favorecidos J filhos 

de operários. atendidos através da obrigatoriedade das in 

dústrias e dos sindicatos. de ampará-los. Nascia a semen-

te do SENAI (1942) e do SENAC (1946). par'a os filhos des-

se s e mp re g'a dos, 

Percebia-se o grande compromisso que o Estado 

Novo havia assumido com os diferentes setores privados da 

indústria. pois o Ministro da Educ?ção declarava em dis -

curso. sobre a necessidade de "criar um exército de traba 
- 1 1 ~ lho para o bem danaçao". Esse exercito seria constitu 

ld6 pela classe . oper~ria pois as demais se ocupariam com 

out~os interesses. Assim.as escolas técnicas seriam a es 

cola "para os filhos dos' outros". única saída que e apre­

sentada à classe subalterna. lmpedid~ de. ascender a um ti 

po de ensino superior. 

Em relaç~oespecí~ica ao ensino médio. a e x i s 

tência de um du a.lismo vem acomp a nhando o si s tema educ ac i o 

nal desde époc a r~mot a . A Reform a Ca pan emo . por exem p l o . 

i n i c i ;-J d a e m 1 9 Ij :? d e s t i n a o e n s i ri o s c c U n li ,j r i. o . n i t i d êI rn c n -

t ~ ~ p r epa r a ç 50 pa r a o in~r eB~ ~ n ~ r~c ul dadc . 

. O ~; r él n d r. n lj rn 8 r o do d i ~, c i .!lI i n i1 ~; . .ri u c 

• 
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no segundo ciclo (clá ss ico/científico), J[; :;u nvulviuu .· um 

três anos, denotava um ensino enciclopédico, 

para a'tender ~s expectativas da classe dominanta, 

em vista sua ascensao social. 

voltado 

tendo 

o sistema educacional reproduz, principalmen­

te, a essa ~poca_ a separ~ç~o na estrutura de classes, as 

sumindo uma ideologia paternalista. que, corno já vimos, vem 

desde os primcirdios da Independ~ncia. 

~ Lei Capanema (Le~ Org~nica do Ensino Secun­

dário) juntaram-se outras Leis Orgânica~: Ensino Industri 

al (1942), Comercial (1943), Agrícola (1942) e a do Ensi­

no Normal (1946). 

Em termos de estrutura ;as ' diferentes leis a -

presentavam as mesmas características: duração e existên-

cia de dois ciclos. Entretanto, a discriminaç!3o se fez pr~ 

sent~, na medida em que .os conteados program~ticos se di 

ve:giam, POis a um tipo de c:ontingente que pretendia che ' 

gar ~ Univeisidade era of~recido o curso clássico ou o ci 

entífico, ' enquanto para os menos favorecidos, os "de 

ma~s cursos", sem a profundidade necessária ~ classe domi 

nante. 

Este posicionamento refletia os 

' da Carta de 37, como já vimos. 

pressupostos 

'Os "demais" ramos de ensino e~istentes se man 

tiveram como organismos independentes entre si. As pro-

prias leis orgânicas institucionalizaram os cursos profi~ 

sionais. Tinha-se , portanto, de um lado o ensino acadêmi 

co e, de o"utro, o profi ss ional. 

A prnpriu e xposiç.lo de mo t ivo s c1Cl Le i do rll!; i 

n o C o m e r c i a·l o d e f i n i a c o mo um r iJ m n d e e n. s i no m é Q i o 11 c r. I 

'ráter profission;:ll, sem que huuv e~~,8 n ec8~_; s itl,l<l tJ ele c 'li. li 

_ ~ .__ r". _~_~ __ ,,~_ .--- w~- _=' ___ . _ 
• _.. ~. __. - - • - ~ .' A' • 
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apenas, ao curso ginasial como preconizava a Lei Orgânica 

do ·Ensino Secundário, destinado ~ 

"preparação das individualidades condutoras, 

isto i, ~os homens que devem assumir as res 

ponsabiZidades maiores dentro da sociedade e 

da nação, dos homens portadoves das concep -

çõ~s e atitudes espirituais que i preciso in 

fundir nas massas, que i preciso tornar habi 

tu ais entre o povo". 12 

A distância entre o acadêmico e o profissi~ 

nal e$tava explícita nos documentos legais . como intenção 

real dos leg.isladores. Em 19S0,com a Lei n 9 1076, de 31 

de março,foi permitido que os concluintes do primeiro ci 

cIo profissional se matriculassem no 2 9 ciclo secundário, 

dando assim uma pseudo abertura ~s classes menos favorec~ 

d~s. O que era entretanto proclamado legalmente, o era 

impraticável na sua realidade, pois para que conse~uissem 

essa passagem havia a prestação de exames de matérias não 

estudadas no ciclo profissional, mas que faziam parte do 

currículo secundário. Outra perplexidade se · referia a 

possibilidade de que usufruíam os egressos de cu rso s co 

me~ciais em almejar o ensino superior. 

colas e industriais, não! 

Os de cursos agr! 

Em 19S3,a t~~ divulgada Lei da · Equivalência a. 

cres6entou muito pouco. Apenas ·estendeu aos cursos acima 

a permissão para tentar o ingresso no ensino posterior, 

desde que prestassem exame d~s matérias que nâo haviam si 

do ministradas no curso técnico de origem. 

A o~ganizaçâo do ensino secundário recebia o­

rientação diret a do Ministério da Educação , evidenciando a ri r,i­

dez de um modelo único, de cumprimento de' normas, emana-

das de um 6rg~o central, de s fi~ur an do as~ im, 

tentativa de uma ed u cnção mais 
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ve esperar de um s i s tema ~ducacional. cri a tivid a de. tran s 

• formação em qualidade e diversificação. A não ser que t~ 

dos ' esses aspectos. ~ epoca, foss e m considera do s 8mpeci -

lhos à ação unificadora, de imposição do Sistema. 

4. Periodo dá expansão de um sistema escólar aZheio à rea 

. liddde e tentativa de uma aproximação com a sociedade 

global. 

A aproximação de uma nova Carta Magna, a de 

1946. prenunciava modificaç6es no sistema educacional i 

No capitulo reservado a educação pouco perma­

neceu do que continha a Constituição de 37. res tuo elece­

r am - s e os p r i n c i p i o s d a C a r t a de 34. C a b e, a g o r a ,~ . U ri i ã o 

legislar sobre diretrizes e bases da educação. prevendoco 

mo regra o ensino ministrado pelos poderes públicos. res­

peitando a iniciativa privada e garantindo recursos para 

a ação educativa. 

A redemocratização do Brasil no ano de 1945 

e a Constituição de 1946 possibilitaram o reinicio dos de 

bates anteriores a 1930. 

A discussão em torno de uma lei de Diretrizes 

e Basas da Educação Nacihnal reafirma-seatrav~s da pro­

pri.a Constituição vigente. em seu Artigo 59. XV. d: J\rt. 

59. Compete à União 

XV - legislar sobre: 

d - diretrizes e .bases da educaç~o nacional: 

o e n t ão M i n i s t r o d iJ E cI u C iJ ç ,;0 r. 1 c 111 tJ r1 t c ~1 r1 I ' :l .J r1 i 

reún e comi s ~~ f.J o conr;tituíd ,l por v cJ rio :; crlU C'l r I-LH' CS . ·ini ciilr1 

do-se o s trabalho s . e m 1948. 
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4.1 - A Lei de Diretrizes e Bases da Educaç~o Nacional 

A Lei 4024/61 desgastada por tantas lu~as ôt~ 

ser sancionada teve em um de seus aspectos marcantes a 

busca constante para alcançar o princípio de descentrali­

zação: de poderes. de liberdade de legislar. da autonomia 

dos Estados e dos Municípios. 

o Ministro Clemente Mariani em seu Projeto pe.!:. 

cebeu o sentido dessa descentralização como consequencia 

de uma política social. nada contr~ria ~ unidade nacio -

nal. como~ viu Gustavo Capanema. Entretanto. "1ariani se 

preocupa~a muito mais com a eq~ival~ncia em termos de un~ 

cidade do sistema. do que propriamente com as acirradas 

' discuss6es em torno da descentralizaç~o versus cehtraliza 

çao: 

"Descentralização do ensino e · princ{pio fundE:. 

mental adotado pela Constituição, como decor­

rincia, por um lado, de conhecimentos eremen­

tares do processo de ensinar e~ por outro, da 

variedade e extens~o do pa{s~ que j~ haviam 

imposto em sua organiz,ação, a forma federati­

va " 1 3. 

"C ... J .não i este o traço mais assinalado do 

cap{tulo sobre a educação da Constituição Fe 

deral e, sim, a oportunidade que abre para um 

sistema contlnuo e articulado para todas as 

classes, desde o énsino infantil ati o supe­

rior I'. 14 

Na segunda fase de discuss6es o problema cen 

traI tradu z-se na perd~ ou não ~o monopcilio da educação. 

se entregue ~ inici at iv a priv a da ou se pe rmanec e com o Es 

t.Jdo. Di:.cut o - ~;c sohre a ob ri f,~ç(lO do [~;Lldo e m apo i ;]!"' II 

liVr e inici Clt iv,l. FI .fun çiió de con t l'ole cio ~:i :;t.; lf/a J dll('(/ -

cimza l se t8rnn. e vi de n te . 15 

• 
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À Lei de Diretrizes ~ Bases (LDE) se atribui 

o valor de ter "garantido" a equival~ncia dos diferentes 

· ra~os de ensino em relaç~o ao acesso ao ensino superior,~ 

través da alínea a, do artigo 69: 

ffNos estabelecimentos de ensino superior po­

dem ser mini.strados 'os seguintes cursos: 

a) de graduação, abe;tos à matr{cula de cand~ 
datos qu~ hajam aonclu{do o ciclo colegial ou 

equivalente, e obtido classificação em concur 

so de habilitação". 16 

Entretanto, a possível existência de um "colé­

gio universit~rio" -curso específi~o de seleç~o ~ prepa-

raçao para cada uma das escolas superiores, evidenciava 

mais uma vez, a ausência de integraç~o entre o ensino me 

dia e superior e entre os próprios cursos · de ensino médio, 

pois que, para os · oriun~os do 2 9 ciclo secund~riola exi-

genc;ia · de escolaridade se restringia a 6 anos, enquanto .pa 

ra os do 2 9 ciclo profissional, a necessidade de uma esco 

l~ridade de 7 anos se impunha. 

Esta idéia, embora n~o vigorando no texto da 

. Lei depois de suaaprovaçao, serviu, até certo ponto, de 

lnspiraç~oparao que ficou proclamado no capítulo 11 -Do 

Ensino Secundário, em seu artigo 46 § 2 9 : 

"A terceira série · do cicl'o colegial será org9:.. 

nizada com curr{culo diversificado que vise 

ao preparo dos alunos para os cursos superio­

res e compree~der6~ no m{nimo, quatro e, no 

máximo, se~s discip?inas, podendo ser minis -

tradaem colégios universitários". 17 

. . 
Percebe-~e, ~ort~nto, a semente dos cur s inho s 

de preparaç~o para o vestibular e, a evidência bem cl a ra • 

• 
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de que os egressos de cursos tªcnicos apres~ntavam resul­

ta dos i n f e r i o r e s a o s o r i u n dos d e c u r s o s s 'e c u n d á r i os. O p r ~ 

pri6 artigo 41 da LOS .reduzia os objetivosdp artigo 69J~ 

línea a. Pelo que instituiu só seria permitida a transfe 

rência de um curso ppra o ' outro. do ensino mªdio. median­

te adaptação de disciplinas. o gue tornou irreal a equiv~ 

lência proposta. 

A pr~pria flexibilidade curricular preconiza-

da era muito mais formal do que real. Existia uma flexi-

bilidade ~e6rica cujos efeitos ~ráticos representavam uma 

flexibilid~de limitada para a escola e de ~nflexibilidade 

para o aluno. pelo número reduzido de opçoes oferecidas. 

Aliás em relação ao distanciamento que sempre 

existe entre o que ~ proclamado e a realidade. Anisio Tei 

xeira analisando esse aspecto nas escolas brasileiras~ as 

sim se pronunciou: 

"Transformou-sb a educação em uma atividade es 

tritamente controlada por leis e regulamentos, 

e ~ Ministirio da Educação e as Secretarias ~ 

Educaçao em .órgãosde registro, fiscalização 

e controle formal do cumprimento de leis . e re 

. gulamentos. A função desses órgãos i a de di 

zer.se a educação i legal ou ilegal, conforme 

hajam sido ou não cumpridas as . formalidades e 

os prazos legais e regu larmente fixados". 1 8 

O que ' 8 p r o c I a m a do a t r a v é 5 dos i n s t rum e n t os I e 

g~is sempre se revestirá da . ideologia dominante. haja vis 

ta que embora a presente Le.! represente a tentativa de con 

ciliação entra o~ anteprojetos. de Mariani e Capanema em 

relaç~o ao direito de ministrar o ~nsino. ~ o anteprojeto 

Lacerda' que ganha parcialmente a ' batalh'u para a livre{ni 

ciativa. conseguindo a sua incorporação à reoação 

do Projeto. 

final 
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A L.O.B. reflete 'assim as contrwdiç6es exis -

• tentes na prcipria classe domin~nte em suas diferentes di 

vis6es. A . funç~o elitista perdurava,embora alegislaç~o 

anunciasse que "todos tem direito à Educaçao". f'err;u~ 

t~r-5B-ia.r.'Jmo · as classes subalternas conseguiriam esse di­

reito)tendo em vista a falta de escolas. de professores e 

de material. sendo para muitos impos·sível. cumprir sua obri 

gaçao e reivin~icar seu lugar numa determinada classe~ 

A LOB reproduz e reforça a estrutura de elas 

- ses perpetuando as relações de trabalho. através de uma 

ideologial~ da igualdade. 

A classe subalterna (camponeses. operários. 

prestadores de serviços baixos) proc~ra ascender aos 

veis m~dios e superiores do ensino. ser~indo-se da flexi­

bilidade dos cursos ~ de sua equivalência formal assegu -

radas com a LOB. 

Dá-se a essas classes a ilus~o de poderem as-

cender atravis do sistema educacional ~ classe dominante 

(alta e frações da midia: profissionais liberais. 

armadas •.• ). 

forças 

A ilusão se reflete na medida em que. para es 

tudar,a classe subalterna .precisa trabalhar e o que ocor­

re. habitualmente. é a procura por cursos nàturnos. menos 

exige~tes. mas "equiparados" ao trad~cionalnivel m~dio. 

Fato já configurado recentemente em pesquisa 

desenvolvida em cinco regi6es do Brasil: Rio de Janeiro. 

S ~ o Pau lo, Sul. M i nas G e r a i s . e E s p i r i taS a n t o e N o r d e s te, 

corrobora a afirmativa acima: 

" ••. ) das p e ssoas de 15 a 1~ anos que traba 

' lham~ 89~~6 % t êm uma ocupaçãc' que' lhes. 'obriga 

a mais de 4U horas s e manais, significando is-
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so que, neqessariamente, a grande demanda dos 

cursos de 29 grau far-se-á para o per{odo no­

turno".20 

A opçao por diferentes cursos e determinada 

pela condiç~o de classe e 

ais. e o que se conclul. 

n~o pelas aptidões individu-

A LOB. corno viu-sel.não constItuiu uma lei que. 

por exemplo. apresenta~se em seu texto um conhecrmento dos 

~roblemas da Educaç~o Nacional . 

.. 
Lourenço Filho 21 apresenta em sua obra comen­

t~rio sobre o~ graves deslizes desta Lei. em relaç~~ aos 

segui~tes aspectos: 

a) sistem~tica adotada - ausência de uma des 
• 

c r i ç ~ o d a e s t.r u t u r a dos s e r v i ç o s d e e n s i no; 

. b) impropriedade~ nas proposições e na lingu~ 

gem técnica - terminologia ' incorreta: equi 

voco no uso do termo Sistema. por exemplo. 

Além desses aspectos, a fragilidade da Lei se 

denuncia na tese apresentada por Saviani 22 em que propoe 

que se analise o texto legal do ponto de vista das condi­

çoes e caracteres do sistema. assim: 

·a) A lei revela uma tomada de . consciência dos 

problemas nacionais de educa~ão? 

b) E fruto de um conheciment6 de uma realida­

de? 

c) E'xpressa uma teQria educaci'onal brasilei -

ra? 

d) Retiresenta um produto intencional a umR a­

tividade intencjonal? 



82 

e) Apresenta uma unicidade? .' 
f) Possui um grau de coerência entre ela mesma 

e a situação a que se destina? 

Verifica·:"' su que realmente a Lei se apresenta 

insubsistente nos itens acima. principalmente. no que se 

refere ~ ausênci~ de . u~a teoria educacional que refletis­

se ~eculiaridades de nossa realid~de. uma filosofia do ho 

mem brasileiro. em s .uas necessidades. 'suas condições de li 

berdade e consciência. Apenas o que se apresentdu atra-

vés do TITULO I - FINS DA EDUCAÇÃO - constitui uma série 

de itens apliváveis a qualquer tipo de sociedade. indepen . -
dente de ser a brasileira. com suas caracteristicas pro-

prias. 

Concluindo. chegar -se-ia até Az'evedo 2 
J se refe­

r~ndo ~ Lei 4024/61: 

"A Lei de Di'retrizes e Bases recentemente a -

provada pelo Cong~esso, longe de solucionar~ 

imensas de fi ciências' de noss a es trutura educa 

cionaZ, vem mais ainda aguçar a desajustagem 

.entre as diversa~ camadas sociais d~ popula -

- ( ) " çao . . . . 

A desajustagem a que se refere. identi?ica -se 

c o mos p o. n tos já. 1 e va n ta dos a n t e r i o r me n te. r e s u -

mi~d~-se na Existência de uma escola reprodutora da ideo-

logia dominante. embora se estgja . de acordo de que a esc~ 

la pode servir de arcabouço para as lutas de classe e que 

a inculcação dos valores da classe. dIga-se. superior, nao 

se faz de .forma passiva. gerando resistincias e suscitan ­

dp necessidades internas que cdnduzir~o a uma não-estagn~ 

, çao. 
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A Lei de Reforma , do Ensino de 19 e 29 Graus .. ' 

o perlodo p6s-64 interfere no sistema educa -

cional vigente ~ Lei 4024/61 - com vistas a adaptá-lo às 

novas exigências político-ideológicas. As duas interfe 

rências mais significativas foram: a Reforma Universit~ -

ria (1968) e a Réforma do Ensino de 1 9 e 2 9 Graus ' ( 1971) . 

A estrutura do ensino médio j~ nao condizia 

com a realidade ~ocial e a ela n~o poderiam e~tar alheios 

educadores mais lúcidos. Assim sendo, Abreu 24 chama aten 

çao, em 1969, para a necessidade de um ciclo médio uno, in 

t~grado, de natureza formativa, profissionalizante, além 

de desenvolver a capacidade do aluno para realizar estu­

dos de estágio mais avança~o - atendendo ao princípio de 

continuidade. 

o próprio grupo de trabalho da Re~orma Univer 

sit~ria sugeriu que também o ensino médio fosse reestrutu 

rado,dando-,lhe terminalidade~ o , que diminuiria a ascensao 

ao ensino superior. 

"isto resolveria ou atenuaria, de imediato, 

tris problemas~ u~ polltico, o de protesto de , 

vagas/verbas, outro social e talvez passlve l 

de expressão polltica, a frustração de proJ'i~ 

sion.ais de n-ível superior com dificuZdades de 

conseguir emprego ~os moldes espe2'ados, e' ou 

tro ainda, financeiro, a diminuição ( ..• J dos 

, gastos p~blicos em ensino superior".25 

Atualmente ,sabe - 58 que esta funçao contendora 

atribulda inicialmente ao novo ensino médio em nada alte -

rou o quadro de in g res s o no ensino superior. Embora a lei 

~ 69 ~ /71 ' t e nh a s ur~ ido da ndo ê nf ase espec i a l ô profi s s io- , 

naliz ~ ç~o, ~ e nt a ndo elimin a r o d ua li s mo efitr e e n s ino ' p ro­

I p e d ê u t i c o e o p r o f j, s s i o n a 1. ' p o u c o t e m c o n s e r: u i do , pc 1 é) f ,ll 
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ta de qualidade da mai8ria dos cursos desenvolvidos. " 

Entretanto.na medida em que o s , interesses ma-

nifestados na L~i (oferecer profissionalizaç~o) e os nao 

manifestos (conter a ' busca ao ensino superior) se desen -

contrarem. a política de profissionalizaç~o do atual ensi 

no médio apresentará um caráter ideológico, 

E ainda considerando a ideologia reinante. a 

Reforma e repensada com vista a uma nova alternativa. ja. 

agora. "menos" profissionalizante. ' dir -so-ia. pela imposs~ 

bilidade de s~-lo. sentida e vivida por .vários educadores. 

A ,sarda "honrosa" se deu através da aprovaçao do 

Parecer 76/75 pelo Conselho Federaç~o de E~ucaç~o. respo~ 

sável , pelB possibilidade de um rrovo tipo de ensino no 2 9 

g.r a u , a s h a b i I i t a ç õ e s b á s i c as. O e s t u do ta n t o do P a r e c e r 

45/72 quanto do Parecer 76/75 será desenvolvi~o. em ·seus 

aspectos principais. em momento oportuno de nosso traba -

lho. 

Por ora ater-se-á a uma vis~o geral de co-

mo forani implantadas as habiTitações básicas pelo Sistema 

Educacional e como este s~ dotou de suportes para que seus 

objetivos fossem atingidos. 

III ,- A Implantação das Habilitações Bás i cas 

1. A n{~el nacional 

1.l ,;...(5rgãos trabalham par'a a imp ,lan tação 

As h.abilitações básicas em ,ãi mb,ito nacional con 

taram com o apoio de cir g ~os ligados ab ~ ove rno ou solici­

t a d os a c o l abo r a r ' Qt r u v é " da .:Js~, inQ tur a de co nv õ ni oG ,' rlr l 

o Mini s tério d a Educ aç50 e Cult·ur a . Dellr.tr e eJ os po d'or :., '-il 

ci i- d l ' : 
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i Centro Brasileiro de Construções e Equi­

pamentos Escolares - CEBRACE; 

ii 1 Fundação Getúlio Vargas - FGV; 

iii) Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoa -

mento de Pessoal para Formação Profissio 

nal - . CENAFOR. 

Cada um dos orgaos acima tem dado sua contri­

buição para que a tentativa governament~l aconteça. ofer~ 

cêndo mais uma opçao para o ensino de 2 9 grau. tão empo -

brecido na sua dinâmica! 

Diria o Conselheiro , Pa~lo ' Nathanael de Sou-

za 26 .nas conclusões que apresentou sobre o tema Profissi~ 

naZização e. sempre ratificando sua posição cbntrária ao 

Art. 59 da Lei 56Y2/71. ,onde se expressa no seu § 2 9 le­

t:-a ' ~. a obrigatoriedade da ~abi litação profissionaZ, que. 

há necessidade urgente de que o .texto legal seja revisto. 

pois o Parecer 76/75 foi um passo a frente. mas não solu­

ciDna o ,impasse criado pela redação inadequada do artigo 

acima. 

o que sugere seria o retorno a colocações do 

' pr6prio anteprojeto em que a formação especial no 2 9 grau 

se equilibrasse com a ed~caç~ogera~ e nao que houvesse 

predominânci'a daquela sobre esta. Isto atenderia às dife 

rentes realidades deixando a terminalidade aos 

quea pudessem viabilizar. 

N e s se p r i m e i r o mo 'm e n to p r o r:: ou - ~ e. 

sistemas ' 

a relatar a atuação dos 6 'rg~os ciontratados para a 

(colopeTa~ão com vistas as habilitações h~s{c~s. 

• • • - • _. -~~.- .~.- ,"-- • < 
• <" -_ ~- ..... <'-c--<.l~~~_ .. ~.t.,;<I""",~"..,..,,, .. ,.,.. __ ......... __ .... ., ............ ---,_ .. ~~ 



1.1.1 - Atuaç~o do CEBRACK 

Em relação ao CEl3RACE, sua contribuiçao se fez 

notar na elaboração, principalmente, de subsídios que de 

ram origem aos diferéntes pareceres sobre as habilitações 

básicas, aprovados pelo Cónselho Federa I de Educaçao (CFEl. 

Atualmente, totalizam-se "em dez essas habilitações, consi­

deradas em vigor. 

As publicações do CEBRACE reunem, respectiva­

mente,para. cada habilitação, o parecer do C.F.E. que" a a­

prova, a grade curricular como sugestão para os sistemas 

de ensin~, a relação do conteúdo programático das disci -

" plihas do mínimo exigido da parte de formação especial e 

o lay-óut das ~nstalações e equipamentos necessários. 

Resumi~se-á.adiante,aspectos encontrados nos 

documentos do CEBRACE, relativos principalmente a: 

• ocupaçoes futuras, que serao" definidas no 

préprio emprego ou com o prolongamento de 

estudos; 

. 
• mínimos exigidos para cada habilitação; 

" • . enfoque dado à disciplina Informação Ocupa-

cional, pelo C.F.E. quando a ela se re fe re 

como elemento facilitador do engajamento do 

aluno à su~ possível futura ocupação; 

e as profissões afins de 3 9 grau, não ~presentadas pelo CE 

B R A C E , mas por nó si n v e s t i g a das , atendendo ao p r os s é g ui -
" . 

menta de estudos, um dos objetivos bem delineado, pelo Pa 

recer 76/75. 

Nesta ' síntese, (hd: r! l '-' ;c - c:i habilitaçõe s 

bÁsicns em f\dmini~tr n çclO, Cornérclo , S llúLi c (' l.r éd ito e Fi 

nança s , todns do seto r terci~~jb o cnn ~t ituinrl o a mCl i o r 

i n c i d 8 n c i él nos c () 1 ér, i o s e s t LI d u (i i s d o R i u , I C' J 11 n c i r o 8 r r1 

• 



Dl 

tificada pela nossa pesquisa .. 

A - HabiZitação Básica em Administração - Parecer n9 4.49 11 

75 - CFE 

1. O que e: 

. O f er e c e a o . a 1 uno c o n d i ç õ e s . p a r a. p a r t i c i p a r da 

programaçao geral da produção, da administração 

do pessoal, do material e das vendas, na area pr~ 

fissional de Administração. 

2. Mínimos exigidos: 

Administração Geral, Organização de Empresas, Con 

tab ·ilidade Geral, Legislação e Orientação Ocupa­

cional. 

3. Futuras ocupaçoes: 

Campo de aplicação em ocupações que demandam con 

tinuação de estudos em grau mais avançado: Ana -

lista de Balanço, Assistente de Administração ',A~ 

sistente de Material, Assistente de Organização, 

Assistente de Pessoal, Auxiliar Administrativo, 

Auxiliar de Controle de Produção. Auxiliar I. de 

Pessoal. Conferente de Controle e Revisões. Con 

ferente de Estoques., Conferidor de Cart6es, Con 

tato de Expediente. Cont.rolador de Produção. Con 

trolador de Frequência de Pessoal. Encarregadode 

Operação em Apoi6. Pe~quisador de Correspondên -

cia a Clientes, Prot;ocolista. Secretária. Técni­

co em Organização. 

4., Cursos · de nível superior afins: 

Administração de Empres~. Ci~ncias Cont~beis e 

Direito (Area de CiôncitJs HUI1l ~' ni1s), EconamitJ; Ci 

ê n c i a s IH U iJ r i a i s . M LI te rn.:í t i c a e E ~:; Ui t í s t i c a (A r 8 LI 

Tecnolór~i.ca) . 

. ' .. 
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B ~ HabiZitaçao Basica e m Comi Fci o - Pa r ece r n 9 4.49 0 / 75 -

CFE 

1. O que e: 

Na ~rea de Comércio, prepara o aluno para e xer 

cer funções . em escritórios (Departamento de Pes­

soal e Auxiliar de escritas fiscais, por exemplo) 

firmas, financeiras, banco .e 

crédito. 

2. Mínimo exigido: 

· Mercadologia 

• Organizaç~o e Normas Técnicas 

• Legislação 

Contabilidade e Custos 

3. Futuras ocupaçoes: 

departamentos de 

· Campo de aplicação em ocupações que demandam co~ 

tinuação de estudos em grau mais avançado: Ana­

lista de Balanço, Assistente de Material, Assis­

tente de Organização. Assistente de Pessoal, Au­

xiliar Administra+iv~, Auxiliar de Controle de 

Produção, Auxiliar de Pessoal, Conferente de Es 

toques, Conferidor de Cartões e outras. 

t - Habilitações Basicas . em Saúde - Parecer n 9 3962/7 ·5-CFE 

1. O que e: 

• A ~~ea de saGde o~erece conteGdo b~sico para o 

trabalhoo em clínicas .. consultórios. hospitais ou 

centros de s~Gde. 

2 .• Mínimo exigido: 

Noções da SaGd~ e Bem-Estar SOcial 

Fundamentos de Assis~ência de ·SaGde 

• Estrutura de SaGde 

• Noções de Atendimento de Emergência 

brientaç~o 6cupacional 

3. Futura s ocupaço e s: 

· Campo de a plicaç~ o e m ocupaçbcs : Auxili a r Téc ni -

c o d e Fl fl n c o d 8 S a n r. u e i A u x i 1 i a r T ó c n i c o d e R .1 ri i 11 
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logia. Té cni co em Higiene Dental. Técnico em Pa-

tologia Clinica, Técnico em Histologia. L,3bora-

torista de Saneamento. Técnico em Litica. Técnico 

em Laboratório de Prótese Dental. , Técnico em Ra 

diologia DeF1tal. Visitadora Sanitária. Técni co 

de Enfermagem. Técnico em Nutriç~o. Técnico em 

Dietética. Auxiliar de 'Enfermagem. Auxiliar S'ani 

tar:j.sta. Auxiliar de Ins'peção de Alimentos. Auxi 

liar de Inspeção de Leite e Derivados. Auxiliar 

de Inspeção ' de Carne e Derivados. Auxiliar de A~ 

~.inistração Hospitalar. Auxiliar de Fisiote.rapia. 

Au~iliar de Nutrição e Dietética. 

, 4. tursos de nivel superior afins: 

Enfermagem. Biologia. Bioquímica. Medicina. Ddon 

tologia. Veterinária. Nutrição. Logopedia. Psico 

logia. 

D Habilitação Básica em Crédito e Finanças - Parecer n 9 

3496/75 - CFE 

1. O que 'é: 

Possibilita ao al~no iniciar atividade profissi~ 

nal em bancos. financeiras. corretores. compa 

nhias de seguro, órgãos de previdência s o ci aI, 

associações ou caixas de pecúlio e montepio. 

2. Mínimo exigido 

Fundamentos e Serviços de Crédito e Finanças 

Instrumentos e Técni~as de Trabalho 

. Ler,i s lação 

Orientação ocupacional 

3. F u tu r' Ll:, o cu p" ~: Cl L! :, : 

• C,l 111 P D de cJ p 1 -L C;) ç i1 o -em O(.~Ul)(l~·(l (:8 : I\nnli s tiJ 

• 
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lanço, Analista de Custos Opera cionai s , Anali sta 

Financeiro, Aprovador de Crédito, Assessor Técni 

co, Assistente de Orçamentos, Auxiliar de Infor­

mações Financeiras, Auxiliar de Operador do FGTS, 

Auxiliar de -Operador do Mercado de Capitais, Con 

trolador de Processamento de Créditos, Encarreg~ 

do de Expediente do FGT~, Encarregado de Servi -

ços . Especiais, Atendimento a Clientes, Encarreg~ 

do de Lançamentos Contábeis, Encarregado de Ope­

rações de Reconciliação, Informante de Cadastro, 

Operador de Câmbio. 

4. Cursos de Nível Superior afins: 

Ciências atuariais, Matemática (Informática) , 

Economia (Aiea TecnoI6 gica), Ciências Co n tá-

beis e Administração de Empresa (Area de Ciên­

cias Humanas) 

E - . Orientaç~o Ocupacion~l como disciplina' 

A disciplina Orientação Ocupacional e, na maio 

ria da~ vezes~ sugerida pelo CEBRA~E como instrumentai, e 

em outros casos, como nas habilitações em Saúde, Crédito 

· e Finanças é ~dministração como pertencente ao mínimo ne 

tessário ~ profissionalização. Percebe-se tanto numa si-

tuação como noutra o cuidado em preservar uma adequada o 

rientaçãb ao aluno, com ~istas ao seu fut .uro campo de tra 

balho, familiarizando-o com as possívBis ocupações e suas 

condições de desempenho, desenvolvendo atividades práti -

cas ligadas ao respectivo setor. Não atinuU- SH, entretan-

to, com o motivo de alternância da colocação desta disci­

plina, embora como instrument a l, ou como parte do mínimo 

profi ss ionali za nt e . faç a parte de um corpo . só : u formaç ilo 

especLll . 

• 
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b o r d a n d o a i m pIa n t a ç ã o , a n í v 8 1 n a c i o na 1, :3 o b r e ü q u 8 .', I : 

obs r.r.vou em publicação da Secretaria de Estado de Educâ-

ção e ~ultura do Rio de Janeiro~7 soh re a inexistªnci a dA 

disciplina Orientaç~o OcupacionaZ na grade curricular "su 

gerida" para os col~gios estaduais. 

Desconfia-se que o componente existente nesta 

grade: Orientaç~o EducqcionaZ, irá tentar suprir os obje-

tivos daquela, embora a sua colocação" juntamente com o 

ensino religioso, no compartimento: "obrigatório ,p ara a 

escola", nos deixe sªrias dGvidas sobre o seu intento. 

Outra observação cabível se prende ao fato de 

que, smbora as sugest6es do CEBRACE tenham sido apoiadas 

pela Secretaria de Estado, encontram-se adaptações em de 

term~nadas situaç6es. Ada~taç6es essas apenas de termi-

nologia, mas em nada residual: 

• 

Tambªm o fato de apresentar disciplinas ins -

tr'~mentaisdiferentes das do: CEBRACE - o que não pode ser ' 

encarado, a priori, como incorreto - mas sempre iguais pa 

ra toda e qualquer habilitação básica, muito se fez estra ­

nh'ar. 

Tem-se. portanto. 

Língua Estrangeira - Textos. 

Língua Portuguesa -

Cálculo Aplicado e 

Textos, 

Estudos 

Regionais. independentes das habilitaç6es a que estejam a 

serviço e começando a s~rem miriistradas a partir da la.sª 

ris. quando ainda nao foi definida pelo ~luno. a sua op­

çao profissional! 

1.1.2 Atuaç~o ' da ' F.G. v. 

A imp~antaç~o das h~bi]it~ç6c~ h~sica~ em nf 

veI naciohal tem cnntado tamb0m com ~poio Ja 

I túIio Vargas , atrLl v é~ de Ü!,si!,tênci.l túcllil',~ -
,1!j unidíldt'!; 
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(cursos emergenciais). ,aquisição de equipamentos e remoL:Je 

lação de ambientes. 

Os cursos emergenciais de licenciatura plena 

estão previstos na PQrtaria Ministerial 396/77 visando a­

tender à necessidade de recursos humanos para as novas ha 

bilitações. No trein~mento realizado de dezembro de 1977 

e janeiro. fevereiro e março de 19 ,78 foram ~tendidos. em 

cursos com duração de 600h .• 1.500 prpfessores. Somente 

no Estado do Rio de Janeiro o to~al se elevou par~ 846. 

Para esse tipo de formação colaboraram as se 

g~intes agências formadoras: 

1. U. F. Viçosa - Agro 

2. U. F. PA - ADM. 

- CONCl • 

- SAÚDE 

3. U. F. RJ - , COM. 

- ADM 

CREFI 

4. CDRH -RJ SAÚDE 

5 • PUC - RJ - CONCI 

ELETRI 

- MEC 

- QUIM; 

ELETRO 

6 • AEUDF-DF ADM 

CR EFI' 

7 . CE T.fFl f\ / li CS - nl\. ELETRI 

- Sf\(J[)[ 

8. U. r. - PR- SA[J[)E 

~, 

1 
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A continuidade deste treinamento inicial (600h) 
. . 

e prevista pela FGV, totalizando oito etapas, cinco em 

Instituiç6es de Ensino Superior e as restante~ em situa -

çoes de tr~balho: 

ESTUDOS EM UNIVERSIDADES pRATICA DE· ENSINO, PESQUISA 
E/OU ESTABELECIMENTOS DE E ESTAGIO SUPERVISIONADO 

ETAPAS ENSINO SUPERIOR EM SERVIÇO 

Meses Car.ga Meses Carga 
Horária Horária 

1 Dez. Jan. Fev.M;ár:·. 600 

2 Julho 165 

3 Agosto a Dezerrbro 405 

4 Janeiro a Fev9 .. 255 

5 . Março a Junho 405 

6 Julho 150 

7 Agosto a Dezsrrbro 390 

8 Janeiro a Fev9 ·, 27.5 

SOM A 1.395 1.200 

CARGA HORARIA TOTAL DO CURSO: 2.595 HORAS 

Fonte: FGV 

Alim da resp?nsabilidade pelo treinamento a 

FGV patrocinou nos dias 30 e 31 de o~tubro de 1978, Semi­

niri6 sobreHabil1taç6e~ Básicas tendo como objetivo pri~ 

cipal a divulgaç~o desse tipo· de profi~sionalizaç~o para 

clientela composta. principalmente, de escolas da inicia­

tiva privada.. Foi um encontro para sensibilizaç~o. 

Infelizmente naosO tom dados concretos sObre 

a repercussão dessa investida. pois não'· se GLlbo quais e 

quantos s~6 os estabelecimentos da redo particular ' que j~ 

tenham aderido ~s habilitaç6es b~sicas. 
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1.1;3 - Atuação do CENAFOR 

Aiim da FGV tambjm a Fundaç~o Centro Nacio­

nal de Aperfeiçoamento de Pessoal para Formação Profis­

sional (CENAFDR1, em S~o Paulo tem se dedicado ao probl~ 

m~ de preparaç~o de professores para a viabilizaç~o das 

habilitações básicas, após o término do Convênio MEC/SEG 

/FGV. 

Coube ao CENAFDR, a partir de 1979, efetuar 

um diagnóstico · da situaç~o de pessoal treinado através 

dos cursos emergenciais. Pressupõe-sB que o resultado 

indicará falhas no sistema, pois os primeiros cursos rea 

1 i z a dos· (d e z. 77 e j a n • / f e v. 78 1 a t i h o j e n ~ o . f o r a m c o m 

plementados em suas600h. iniciais. D que houve, para 

surpresa de m~itos, foi o lançamento de um novo treina -

mento com as mesmas 600h., no final de 78 e início de 79, 

destinado, principalmente, a profess~res · da rede partic~ 

lar, como· prosse~uime~to db Seminário já mencionado. 

N ei m bem se an a li s ou ' o p r i m e i r o t r e i n a m e n t o e 

mergencial e já S8 depara com outro" para · o qual n~o 

se obteve qualquer informação do 'seu (inlsucesso. 

No Estado do Rio dei Janeiro.devido ~ realiza 

çao do primeiro treinamen·to para todo e qualquer egresso 

de 2 9 . gr~u,o compromisso assumido pelo sistema ofibial, . 
n~o se efetivou; pois que o in~resso na · rede estadual só 

se verifica através de concu'rso público. Assim sendo dos 

846 que fizeram os difer~ntes cursos. apenas 59 estão em 

·atividade nos colégios estaduais! 

Dentro desse contexto desanim~dor ficou o CE 

NAFDR ~ncarregado de avaliar a situaç~o ·que. mais uma 

vez, deverá configurar o disf;nciamento existente entre 

o preconiz~do e o real • 

• 
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1.2 - Ô que significa HabiUtação Básica em Artes? .' 

Como se 'Viu acima. atualmente. tem-~e , aprovados 

dez currículos de habilitaç6es b~sicas contando com docu 

mentos elaborados pelo CEBRACE. 

A necessidade de criaç~o de habilitaçaes b~si 

casem Ciincias Humana~. é idéia j~ ventilada pelos canse 

1~eir6s Paulo Nathanael e Ester Figueiredo Ferraz e sendo 

estudada pela conselheira Terezinha Saraiva. 

o Jornal do Brasil de 03/09(78 se referia 

mãtéria da seguinte forma: 

-a 

" entendem que haja lugar p'e lo menos para 

três ou quatro novas habilitações básicas:uma 

com apoio em estudos de l{nguas (tradutor e 

intérprete, secretário bi Ungüe ott tri Ungüe, 

por exemplo); outra com apoio em Ciências (l!!:. 

boratoristas, p~ocessadores de dados, auxilia 

res de Farmác'ia); uma terceira baseada em Es-

tudos Sociais; e uma quarta voltada para a e­

ducaç50 art{stica". 

Um fato a registrar se refere à necessidade de 

uma habilitação b~sica em artes vir a ser ainda aprovada. 

como desejam alguns cons~lheiros. pois em ocasi6es deter 

minadas. ela foi tida co'mo j~ aprovada. o que nos causou 

. profunda estranheza. 

Por exemplo: 

1 9 ) em 22/09/77 o ent~o Ministro Ney Br~ga em 

'palestra proferida na Escola Superior de 

Guerra. no Rio de Janeiro. !?obre política 

d~ Educaç~o.~a . ~ultura e do Desporto a­

cusava um nGmero de onze'habilitaç6es bã­

sicas aprovadas, incluída nesta relac~o,a 

de Artes I 
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2 9 ) quando . da publicacão Dela Jornal dosSpor;.ts 

de 23/04/78 de matéria alusiva ao Relatá 

rio encaminhad~ pelo Minist~oNey Bragaao 

Presidente Eeisel, sobre a sua at~ação 

fren,te ao MEC, novamente a habilitação bá 

sica em Artes é citada como já aprovada; 

3 9 j novamente, am pronunciamento do então Mi 

n i s t r o d a Edu c a ç ã o E u r.o B r a n dão n a E s c o la 

Superior de Guerra e publicado na íntegra 

pelo Jornal dos Sportes a 15 de outubro 

de 1978, é apresentada ~ existência de on 

ze famílias ocupacionais (habilitaç6es b~ 

sicas) 

Em contrapartida ~ o~aterial de apoio existen­

te para dinamização destas habilitaç6es, em nenhum momen-
• 

to se faz presente, no tocante à de Artes. 

Semin~rios, simp'ósios, encontros, nao venti 

1am a sua existência. 

Durante 6 Semin~rio, j~ referido, sobre habi-

1 i t a ç õ e s b á s i c a s n a e s c o 1 a' p a r t .i c u 1 a r , p a t r o c i na do pela . 

Fundação Getúlio Vargas, nas várias palestras profe~idas 

e, em 

po de 

rea da 

tações 

tores 

especial na exposição do idealizador deste novo ti 

profissionalização - Professor Roberto Hermeto Cor . 
Costa - ficou patente a existência das dez hab i li­

básicas j~ aprovadas, que citamos, atendendo aos se 

Indus·trial, de Comércio e Serviços e Agropecu~~io. 

Donde se conclui que a habilitação em Artes já 

~á muito foi pensada, mas aind~ nao ~provada, nem implan­

tada, por . conseguinte. 

T8m -' s8 noticia uo que, atualme nt8)8stá s e n 

do estudada pelo Conselho F~d8ral de Educação, para P05t~ 
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rior aprovação. .' 
Talvez represente o preenchimento de uma lacu-

na, quem siÍ.J8 a pos,sibilidade de atender a um grupo "vocacio­

nado" e de classe social determinada ou,possivBlmente,dBstin~ 

da ao desenvolvimento de uma s6lida educação geral a.rt{s­

tica! 

A sua proximidade e amparada pelas últimas re­

comendações da XVI Reunião Conjunta do Conselho Federal de 

Educação com os Conselhbs Estaduais~28 tendo como tema cen 

traI as habilitações básicas e o ensino de 2 9 grau. Em um 

do~ itens há recomendação de que quando houver necessidade 

os sistemas poderão estruturar novas habilitações bási~as, 

que correspondam a famílias ocupacionais . . Deduz-se 'que e­

xistam ·áreas ainda não cobe·rtas para atendimento a aptidões 

einte~esses da clientela de 2? grau. 

Seria mais um mecanismo de dissimulação, para 

atender a um novo grupo? Que grupo seria este? Pertence · 

ria as subdivisões da burguesia? Uma forma de ampará-las? 

,2. A n{vel estadual 

2.1 - Como surgiram no Estado do Rio de Janeiro 

A implantação das habilitações básicas, no Es 

tado do Rio de Janeiro, se verificou ap6s ' 0 desenvolvimen­

to de um projeto - Reformulação de Curr!c~los - Ensino Pro 

fissionalizante - sob a responsabilidade da Secretaria de 

Estado de Educação e Cultura cujo objetivo foi o acompanh~ 

menta dos alunos egressos dos ~ursos t~cnicos de 1974, de 

estabelecimentos de ensino da rede estadual. 

A amostra constou de 648 concluintes, cerca de 

35,6% da pbpulação-alvo, que convocada, nao se 

totalmente, por diversos mot~voSA 

a p re s .e n t c i.1 
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Estes · 648 representavam várias habilitações 

profissionais: T~cnico em Laborat6~ios M~dicos, Ticnico em 

S~oretariado, Ticnico em Programaç~o,T~cnico em Contabi­

lidade, Assistente em Administraç~o, Trad~tor e Intirpre­

te, T~cnico em Química, Ticnico em Deceraç~o, T~cnico em 

Turismo, Ticnico em Agropecuária, T~cnico em Eletrotécni-

ca, Ticnico em Eletrônica, T~cnico em Mecânica e 

em Máquinas • . 

Téc nic o 

Um dos instrumentos utilizados detectou dados 

sobre a c~rrespondªncia entre a habilitaç~o do e g rla s s o, 

sua ocupaç~o atual e o ingresso em nível superior. 

rrr - Anexo 6). 

(Tab. 

Os col~gios · Visconde de Mauá e Antônio Sarlo 

apresentaram alto índice de correspondência entre Habili­

taç~o x Ocup~ç~o, evidenciando tamb~m um percentualsign! 

ficativo para a procura ao ~9 grau, donde se conclui que, 

embora o estabeleciment~ ofereça terminalidade, a b us ca 

~o e~sino superior permahece, mesmo que o ~ndivíduo já te 

nha uma ocupaçao definida. .. 
- I 

O C.E. de Sap-ucaia apresentou um percentual nu 

lo em relaç~o ao ingresso . no curso superior, talvez, pela 

n~o existênciô, naocasi~o, de Instituiç~o de Ensino Sup~ 

r i o r, n o lo c a 1. 

O C.E. Olavo Bilac e Pedro Alvares Cabral de 

notaram a existência de um tipo de clientela que busca ni 

tidament~ o grau superior •. 

Segundo a T~bela IV (Anexo 7) que apresen~ua 

ocupaçao atual dos egressos dos cursos t~cnicos de 1974, 

corr~lacionada com a respectiva habil{t~çá~ profissional, 

concluiu-se que: 

As habilitações de Té8nico em Eletrot~cnica. 

• 
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Eletrônica., Mecânica e Máquinas apresent.am 

o maior percentual de correspondência. 

P o de - s 8 de d u z i r q IJ e e s t e s c u r s os que s a o m i -

nistrados pelo C.E.Visconde de Mauá, apresentam e se mp re 

apresentaram eficácia em suas habilitações profiss~onais. 

D Técnico em Agropecuária oferecido pelo C. E. 

Antonio Sarlo (Campos) também apresento~ um perceritual si~ 

nificativo. 

Entretanto, as habilitações de Técnico em Deco 

r~ção, Tradutor Intérprete e Turismo apresentaram corres -

pondência nula. 

D Setor Terciário apres"entoubaixos percentu 

ais, sobre o qual perguntar-se--ia se, retrata a má qualida­

de dos cursos ministrados ou se, realmente, e~controu um 

mercado já saturado; 

A eqvipe que participou do projeto conclui~, a 

pa'rtir também de outros dados levantados e analisados, qua~ 

to a recursos materiais, humanos,e entrevistas com os dire­

tores, sobre a necessidade d6 implantaç~o no Estado do Rio 

de Janeiro das dez habilitações básicas, considerando a-

lém dos critérios acima citados: 

caracteriiação s6cio-econômica das 

Pro grama; 

Regiões-

situação s6cio-educacional d~~sas Regiões; 

diversificaç~oda oferta de habilitações. 

Assim sendo, atua.lmente na rede estadual encon 

tramos co~égios que permaneceram" com seus cursos técnicos 

(Par. 45/7~), colé~ios com cursns técnicds e auxiliares,c~ 

légios somente com habilita~ões b~sicas e col~~ios que ofe 
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recem habilitações regidas pelo Parecer 45/72 e Parecer 

76/75, concomitantemente. 

IV- Mas o problema da profissionalização permanece 

O problema da profissionalização tem sido um 

dos aspectos da Lei 5692/71 mais desafiadores para a poli 

tica educacional brasileira, de~de a necessidade de supe 

ração de valores tradicionais estimulados algumas vezes 

pela própria legislação, até as dificuldades com recursos 

materiai·s e humanos . . 

A existência dos pareceres que refletem ps ob 

jetivos do ~nsino profissionalizante, ·um,pretensamente de 

sejando formar técnicos e auxiliares em todos as escolas 

de · 2 9 giau - o de nGmero 45/72 - e outro, o de · nGmero 76/ 

75, tentando responder.aos equívocos e p e r pie x i da d es do 

primeiro, leva a crer que n~o exista realmente defini 

ção do que se es t e ja necessitando em termos de 

manos .de nível médio. 

recursos hu 

A profissionalizaç~o generalizada. considerada 

falha pelo então Secret~rio-Geral do MEC, ·Euro . - -23 Brandao 

ao afirmar que ela existir~ posteriormente no ensino supe 

rior, onde e .o seu lugar, cai por terra e o Parecer 76/75 

suaviza e dissimula a retomada da importância da educação 

ge ra 1. 

Nesse sentido, Warde 3'0 afirma que esse Pare-

cer se a~equa ~ realidade escolar brasileira ao se para r 

(a nlvel te6ricol os pi~os te6rico e prãtico na ed~cação. 

A crença de que a· escola deve unir a teoria e 

a pr~tica e inculc~da pela ideologia dominante, c~bendo 

aos educadores a respo~sabilidade dessa união. A escola 

capitali s ta e ela pr6pria pro~uto da divisão entre ativi­

dade manual e intelectual~ 

· ,1\p es ul' d o p ouco t u mp o implantad a s •. as habilit~ 

.çoe s bá s ica r"j .:í urn a nov a a lterna tiva se a pre s enta: 

" 0 cRtabcl.ecúne n t o de um s ta t:us in ter'me diár'1:o 
( ••• ) ent r'e o do 29 (f r'QU e o s upe Y' ioY' '', 9·) 

o quo j ~ 6 uma roa li dade que tom~i do de nomin ada de p5s -

• -.olECA 
fUNDACAo GETOuo VARIAs 
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secundário, pós-técnico (naturalmente nesse ' caso somente 

para os que já tenham um título de técnico de nível médio 

e, ~or estarem fora do ' mercado de trabalho ou em ocupaçao 

náo correlacionada com a sua formação original, buscariam 

um novo curso), ou, complementação de estudos (nesse ca ­

s o p a r a e g r e s s o s de h a b i 1 i t aç õ e s b ás i c as, como e. g., a de 

Administração, isto e, quando tentariam a obtenção de um 

ti t u 1 o d e t é c n i c o) • 32 

Essa modalidade partiu de estudos da FGV, en 

~~adosao MEC e que, atualmente estão sendo propostoe a 

SEEC/RJ~ através da Coordenação de Ensino de 2 9 Grau, pa­

ra atendimento a alunos concluintes da rede estadual, em 

Ad~inistraç~o e Química. A s a g ê n c i a s f o r m a d o r a s de s s e s no 

vos recursos humanos se~ão, respectivamente, o Colégio 

Comercial Professor Clóvis Salgado e a Escola Técnica Fe 

deral de Química. 

Na reunião conjunta de conselheiros, já cita­

da ', em um dos itens de suas recomendações"é sugerido abs 

sistemas d~ en~ino que' ao impla~tarem habilitações bási -

cas,procurem fazê-lo deforma coerente ~om ashabilit~ções 

, plenas ou parciais correspondente~. tendo em vista a pos­

sibilidade de complementação de estudos. 

Vê-se que e mais uma tentativa que se apre-

senta, a nível intermediário, para os que náo logrem o e~ 

sino superior. 

do de trabalho? 

Quai~ serao as conseqüências para o merc~ 

Nova fórmula Se aproxima, embora, decorridos 

sete anos da implantação da Reforma de Ensino de 1 9 e 2 9 . 

G r a usa i n da não ~ e O!J ta::l lli I a sol u çõ e s p a r a o s p r i n c i p a i s p r ~ 

blemas que circundam o ensino de 2 9 g r a u a ' saber: 

i) de s int e re sse do·s · a luno s pe l a profi ss ional~ 

z~ ç a o, uma v ez q ue , e m s ua m ~ iori a , pr et8~ 

c:l cl1I in r.rcssar' n a U niv c l' ~; i l.J.lde ; 

• 
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ii dificuldade ,de se conciliar.em os interes 

sesda educaç~o geral eformaç~o especi­

a I; 

iii) dificuldade das escolas implantarem o e~ 

sino profissionalizante. devido a neces­

sidade de instalações e equipamento; 

iiii)falta de professores especializados. 

Dos itens acima ape~as o segundo e o terceiro 

foram solucionados. em termos. através da implantação das 

habil~tações básicas que. ao propiciarem ao aluno uma for 

maç~o por "área ocupacional" e. nao. uma formaç~o especí­

fica (técnico). oneram menos o sistema. pela não necessi­

dade de equipamentos e instalações mais complexos. 

D~ demais perman~cem em suas dificuldades. em 

bora medidas esparsas tenham .sido adotadas. sem grande si~ 

nificação. 

E muito mais agravante se tornam,quando se 

trata da formação do técnico. Figura indispensável ao nos 

so sstágio de desenvolvimento. mas que não temos idéia de 

quais e quantos estamos a precisar. 

A reforma do ensino médio e do ·' ensino superior. 

"se . completam e têm o mesmo objetivo: possibi 

li tal' · que oEs tado desempenhe suas funções (não 

educacionais) nq atual fase do desenvolvimen-

to da economia .brasi l e ira. Simultânea, con -

ti·ál'ia e necessariamente, no entanto, são elE. 

bOl'adas ce rtas con ce pções d-'3 s tin adas a e xp li­

car e /ou justificar essas "iedidas, fa;:;endo-a,c; 

dese jáveis : é o caso tanto da justitif'-icativa 

"p edagóg1:ca" do (~ur'30 bá31:CO, quanto das "e 1'/ 
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dências de uma suposta grande carência de t éc J 
nicos de n-íve l médio no pa{s". 3 3 I'" 
Naquela ~pdca (1973) Cunha em seu artigo d~­

n une i a v a ã i d e o 1 o g i a que p e r m e i a t o d a a ç ã o e d u c a c i o n aI que 

se vale das leis para su~ inculcação. A escola" ~ o age~ 

te dessa passagém que. não se faz de forma tranqüila. pois 

a possibilidade que Gramsci aponta de que a classe subal 

terna possa. utilizando-se do pequeno grau de liberdade de 

que disp6e. atrav~s de uma contra-ideologia.manifestar~se 

e refletir sobre seus pTóprios " interesses. nos parece viá 

velo 

o compromis"so da socieqade política pós-64 com 

as camadas privilegiadas da sociedade fez com que se im­

pLantasse uma Lei que servisse de escoramento a esses in 

teresses. mas que nao conseguiu atender ã função contendo 

ra que era esperada. Assegurada a contenç~o. estaria as 

segurada a reprod"ução das felaç6es de classe. 

A idéia da contenção se vê ameaçada pela pro-

pria legislação federal que. perplexamente". nós 

n 9 s 73.079. de 5 de novembro de 1973 e 75.396. 

Decretos 

de 13 de 

fevereiro de 1975. dispõe sOQre o sistema de 

ção dos candidatos ao vestibular~ determi~ado 

classifica­

aos estabe 

lecimentos de ensino superior vinculado ao sistema fede-

ral de ensino. que acrescentem 10% e 3% ao total de po~ 

tos obtidos pelos candidatos. "desde que apresentam certi­

ficado de conclusão de curso profissionali z ante de 29 grau. 

com mais de 1.100 horas de formação especial ou de âuxi-

"liar-t~cnico. em 300 horas de formação especial. respecti 

vamente. 

Ao mesmo tempo em que se preconiza a termina­

lid"ade. com "n"otas à contenção de um contingente que busc~ 

ria ~ ensino superior~ estimula-se o ensino profissionali 

"zante como me canismo de ascensão ao nível superior. T'avu re 

cando a um determinado grupo social. 

princípio constitucional . 

Fe rB- s e. as sim. o 

. Talvez. daqui a alr.um tempo a su g e s t ã o de Nu 
thana e l s ejD a c e it a : atender à . ~ ea lid a d e ~ o s es t ~be l ec i ­
~entos de en s ino; o en s ino pro fi "Gs ion a li za nte n ã o se ri a ~ 
prüs ent. ado de f o rm D com p ul s ória. Um r e to r no DO dU ..J li s mu 
an to ri o r. pe r, ', lln ta rí ..J mo[; ? 
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1 - EDUCAÇÃO Gl'.'RAL E F'ORMAÇ'AO t;:;PI~'CIAL 

1. ConeM.: tos 

Pro.curar -~; B -ií partir da análise dos conceitos 

de educaç~o geral e !ormaç~o especial no sentido de iden­

tificar e orocurar integrar esses dois componentes do sis 

tema educacional, 

Selecionando o coriceito de Schwa~tzl no seu 

sentido mais amplo e" fundamental, a formação geraJ (para 

nós, educação geral)6 Gma formac~o abran~ent8, envolvendo 

capacidades e aptidões individuais, oposta à formação pa~ 

cial ocasionadora de um desenvolvimento a~enas 

do homem. 

limitado 

Nessà acepçao, a educaç"ão "geral, através do en 

sino individualizado, da pedagogia da escolha e do desen­

volvimento da criatividade e autonomia doalu~o, e suppr­

te de seu desenvolvimento i~tegral. 

Num sentido m~is r~strito, a educação geral ~ 

encarada .como o instrumento gerador de toda formação inda 

pandente do conte~do B finalidade a que se propoe. Deve 

envolver os mecanismos de percepçao, reflexão e comunica­

ção levando c indivíduo a dominar um conjunto de instru -

mentos funcionais e Qteis em todo os setores da atiVi "da~e 

" humana. 

"E, finalmente, num sentido ' mais restrito ain- ". 

da, a educação geral pode ser definida simpiesmente por 

oposiç~o ~s formaç6es especiais, consistindo no tronco co 

mum ou na base d as formações especializadas. 

P e r c e b e - s e a e x i s te n ci a d ç um Ll i r I t e r de p e n d t=: n -

cia ent-r e "os concr;i te:, acim,l , que :3urVelTi de "a li.cerce P,ll' ,l 

os objetivos propostos por SCh\" ,lrt ~ , pdlrê] u ed lJc é-lção. f',c-

.raI e que !'iJO O~; :.cguintes : . 
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- permi I~ i r 8fe ti va me nt e a e s pec i a li z ação cur~,t. u 

de se implantar sobre um corpo de formaç~ o 

de base bastante s ólido; 

- autorizar. a partir desse corpo oe capacid~ 

des adquiridas. uma reorientaç~o r~pida no 

sentido de outras via s profissionai s ; 

- fornecer a todoi. para quanoo ~orem traba -

lhadoies a cida d ~os. al~m das especiali z a -

çoes par~ o e xercício de uma o ~ upação da da , 

um cbnjuntod e re fe rências comuns, nece ssa ­

rias tanto por razaes proTissionais. quanto 

pela vida pessoal e social. 

A fo~maçao espeeia Z como componente curr i cu -

lar e voltada para determinados propósitos. especificame~ 

te os de profissionalizaç~o tendo como objati~os a sonda- • 

gem de aptid6es. iniciaç~o para o trabalho, o aprofund a 

m8nto em ~teas de estudos garais. al~m da terminalidade a 

que se propoe o ansino de 2 9 gt~u. 

Educaç~o , Geral e formaç~o Especial nao oev e m 

ser entendi~as como partes, i~dependentes que compoem um 

currículo. D que se deveria desenvolver nas escolas s e ria ' 

uma educaç~o integral atrav~s ~aqual conteGdos e prdc~s-

sos se aproximassem. Talvez essa posição contrariasse a 

i d e o 1 o g i a que ma n t ~ m o a'P a r e I h o e c o 1 a r • c o mo 

das classes 'sociais. 

reprodutor 

Diretamente relacionaoa com a concepçao de in 

terdepend~ncia e int~ g rali z aç~o entr~ os c omponentes aci­

ma citados, tamb é m o t e rmo qualific a ção profi ss ional d e v e 

s,e r ent e ndido nu m se n t ido ma i s ' 6!o plo ·.d o ' que, s impl es mente 

tr e in a me n t o ou c apac it a ç ã o par ~ uma oc u paçA O def inid a , no~ 

a ac e l e ru~ã o tec n o l ó ~i c6 le v a o p rof iss ion al A O pro.c e,,!;n 

, Oe ed ucaç,lo perm. Hl c nto c o m p objet iv o de e l e ",) , ~. e u n í v t:l 



llU 

de de sempe nho ou at~ de adap~~-lo as nov as ~onting~ncia s . 

• H~ ' necessidade de um maior conhecimento te5rico e prdtico 

e de maior elevaç~o geral das habilidade s profissiona~s. 

A qualif1caç~b profissional envolve tanto in 

divíduos já engajados na força do trabalho, quanto os que 

se candidatavam a ela. Para os primeiros há a busca, mui 

tas vez e s, d e .u m a r e o r i e n t a ç ~ o p r o -F i s s i o ri a I, p a r a o sou t r o s 

uma tentativa de obter um conjunt o de habilidades profi s­

sionais gerais. 

Segundo Santos Filh0 2 os objetivos da qualif~ 

caça0 profissional devem ser: 

'''iJ contribuir para o desenvolvimento econômi 

co; 

iiJ eZevar o n{vel cultural da população; 

iiiJ ajudar os in di vI duos a se 

plenamente. 

desenvo lverem 

Vista desta ~orma,a qualif ic3ç ~0 profissional 

' integra seus objetivos com os da educaç~o geral. 

Na conclus~o do artigo escnito por Santos Fi 

· .lho~ o autor sLJgere que há n,ecessidade de que se verifi -

que" ernpiricamente como, na praxis educacional S8 encon 

tra a articulaç~o e int~graç~oentre educaç~o geral e qu~ 

lificaç~o profissional" aqui tamb~m sendo permitida tradu 

zir como o comp6nente formaç~o especial, termo comum e n te 

encontrado nos currículos das escolas de 2 9 grau. 

N,e s s e se n ti do P o d l! " :jD C o n t õ r c o m dildlJ ~ 

dll pesquisa tendo como inforrnant ,8S 41 orient a dores ped ag-ª. 

~icos ctn I~odo es tôdual, sCf, undo O" s' qua i s atuam junto , 80S 

professores,no toc ante ~ formnç~ o ~speciul ~ dn ser,u in tc 



estimulando a implant a ção da 

Habilitaç~o B~sica . •.....•.• 

fornecendQ informaç6es ~obrB 

a' Habilitação Básica ..••... 

- promovendo entrosamento com 

a ~duca~ão Geral .......... . 

- outras fÇlrmas . .. ' ....... . 
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25.4~ 

28.3~ 

43>3~ 

3. O ~ 

Verifica-se a predomin~ncia de respostas ju s ­

tamente no item voltado para a integraç~o Educação Geral 

e Formação Especial. (Ver Tabela VI - Anex o 11). 

A inclusão. por exemplo. das disciplinas ins 

trumentais com a finalidade explícita de s'erem o desdobra 

mento de disciplinas da educação gerai e ·a serviço isto é. · 

~omputadas na parte deformação especial. permite vislu m­

brar um interesse manifesto ~esta articul~çã~ cujo ponto 

de passagem deveria ser feito atrav~s daquelas. Segundo 

os 1.247 alunos que respond~ram ao questionário. 73.5 % a 

firmaram que as disciplinas instrumentais · "ajudam na for 

maçao pr6fissional". (Ver Tabela VI - Anexo 12). 

Talvez. at~. c·omo s~jam ministradas nao tenha 

o aluno consciência. de quais seriam os seus objetivos re 

almente. 

2. Articulaç~o prevista nos documentos legais 

Atualmente. há duas alternativas para se org~ 

niiar o curriculo de 2 9 grau. A primeir~.oTientada pelas 

diretrizes emanadas do Parecer 45/72, na formação do t~c 

nico ou do ou x iliar t~cnico>refletindo a evolução bonju~ 

tural do mercado de trabalho lo::a.l e .regio·nal. envolvendo 

conheciment os ger a i s . ci 8 n t íficos 

·cas es pec í f i céls . A outrd . baseado 

e tecnológic os e 

no r a r cce r 76 /7 5 

te c ni 

que f~ 

xa as di re trI zes . p~ r a hab il i t aç·6e s b6s ic ~s > r e ce b endo o ~ 

luno ü. l é m d fJ Lim a sól ida edlJcaç(~o r:8 r~ l. cnsino te cn o ló g ico 8 ci 
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entífico. 

Numa e noutra. os princípi ,os de continuidade e 

terminalidade s~ preservam. 

A continuidade. possibilitando o prosseguimen­

to de estudos e a terminalidadei oferecendo na primeiro 0E 

çao- Parecer 45/72 ~ uma ocupaç~q definida ' ao concluinte 

de 2 9 g r a u. e fl a se g u n da - P a r e c:: e r 7 6 /7 5, o i n g r e s s o e ada E. 
taç~Q a uma ocupaçao, a ser definida com o treina mento ope 
racional. j~ ent~o no mercado de trabalho. quandri ent~o ~ 
correra a terminalidade. 

Analisando o Parecer 45/72,verifica-se a pre~ 

cupaçao. logo de início, com , a velha dicotomia entr'e tec 

nologia e humani~mo chamando a ateNç~o para o papel posi­

tivo da técnica. da importáncia desta no alcance dos obj~ 

tivos do humanismo. N~o pode e n~o deve have~ um hia~o, 

a promoçao do Homem como um todo e o que preocupa. 

Esses dois as~ecto~ est~o presentes na Lei; a 

t~avés da "educaç~o geral" e da "formaç~o especial". 

Percebe-se. qU,e a estruturação do currículo se 

baseia em uma educaç~o geral - que não se confunde com o 

núcleo comum - voltada para o princípio de c o n ti nu i da d'e • 

, e uma formaç~o especi~l - ~ue n~o se confunde com a parte 

diversificada- atendendn ao princípio d~ terminalidade. 

Os conteúdos acima devem ser encarados nao se 

paradamente, mas como integrantes de um mesmo processo, 

surgindo muitas vezes a educa6~0 geril ' como contribuint e 

para as ha~ilitaç6es profissi~nais, ao proporcion a r conh~ 

6imentos ~t8is ~ compreens~o d~ tecnojogi a específica, -a 

resoluç~o ' de situ~ç~8s pr ~ tic~ s e ac cultivri de habilid a~ 

des gerais. 

O ensino de 2 9 grau ' pa ssa a promov e r a j,nte -
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gração dos estudos técnicos e aCqdêmicos. visôndo ao ple­

no desenvolvimento do adolescente, diferente da legisla -

ç ão . d e e n si n o a n t e r i o r ( L e i 4 O :2 4 I f, I) • 

Pela doutrina do Parecer 45/72, as habilita -

ç6es profissionais no 2 9 grau se reduzem a tr~s objetivos: 

auto-realização 

afir~ar-se individualmente 

agir produtivamente 

objetivos estes preocupados com a formação profissional ~ 

aluno e seu futuro desempenhn no mercado de trabalho. 

"Habilitação profissional e o resultado de um 

processo por meio do qual uma pessoa se capacita para o 

. exercício de uma profissão ou para o desempenho das tare-
~ - 3 fas tlpicas de uma ocupaçao.". 

rBcer, 

A formaç~o especial do curtfc~lo por eSGe p~ 

visar~ · a uma habilitaç~o profissional e as esco-

las de 2 9 gra.u dever~o bferecer vQriedade de opç6es. inte 

gradas por uma base comum. 

Preocupação nítida do Parecer 45/72, quando ~ 

nalisa a s{tuaç~o Tecnologia versus Humanismo. ~ 

c I a r a a f i los o f i a e d u c a c,i o n a I v i g e n te de que um 

deix .ar 

aspecto 

e o.utro se interligam oe se int~rpenetroam. pois o homo sapie1".s 

revela profunda identidade com o homo faheT'. 

A eficiência dot~cnico repcusa no saber. ge-

ral alongado no saber cientIfico. E disso temos notícjas 

através de freqüentes pesquisas que nos informam sobre a 

import~ncia da educaç~o geral pa~a as ôtividades tidas co 

mot~cn1cas. Atrav~s de uma flfxibilidade operatciría ca 

da vez mRior, estimulada por u~a gama de conhecimentos 

constantemente trabalhados pelo swjeito em sua praxis. h~ 

• 
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maior possibilidade de efic~cia na sua atividade. 

"Vivemos num mundo de r~p~dos e substanciais 

progressos científicos e' tecnológicos que interrelacionam 

e interdependem crescentemente os v~rios setores da conh~ 

cimento e atividade. e que simplificam gradativamente o ~ 

xercício do trabalho. Uaí decorrem dois fatos que podem 

parecer paradoxais à · primeira vist.a. mas que se esclarecem 

na observação objetiva da realidade social presente: 

.' 

I ) a Form~ç~o Profissional passa a ter uma 

im~ort~ncia maior do qu~ estamos habitua­

dos a compreender. num mundo até entao de 
, 

dicado. predominantemente. as letras e a 

cultura human{s·tica; 

lI} a Formação Profissional passa a revestir-se 

de um car~t~r mais geral e menos especia-
• 

~izado. DivBrsificam-se as oportunidades 

de trabalho. mas universaliza-se o conhe-

cimento e · a ~reparação b~sica. Torna-se 

necess~rio maior flexibilidade diante da 

mobilidade profissional que S8 acentua com 

a expansao da~ atividades econômicas. ou 

Bsja. tDrna-se ~reciso não pe~mitir o . ~­

presamento do trabalhador a uma ocupaçao. 

pela ~sp8cializaç~Deitreita8. sobretu -

do. prec;Jce. 

Qualquer especialização que se fizer indispe~ 

sãvel ou conveniente ~ organização social do trabalho. de 

vera ser precedida de uma formação gerál mais ampla que 

enseje ao trabalhador aproveitar as oportunidades que lhe 

i~o oferecidas. c6njugdndo os inter8s~es · dil 

· as suas aspiraç6es e aptid6es".~ 

coletividade 
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import~ncia de uma educaç~D geral que preceda a formação 

profissional e a Lei 5692/71 tenta responder a essa reco­

mendação. 

Os Pareceres 45/72 ~ 76/75 do CFE retratam a 

preocupaçao dos legisladores em que n~o devem ser dissoci 

adcso trabalho manual e o intelectual. acusando a .es ·trutu 

ra anterior a 1971 Como um sistema dualista. em que a qu~ 

lificaç-ao para o trabalho. aparecia de forma omissa. des-

tinada apenas a determinadas classes sociais. Naturalmen 

te. entende-se por "determinadas classes". as ·de ní ve i s 

s6cio-econ6micos mais baixos. como a Constituiç~o de 1937 

j~ afirmava. em sua ideologia paternalista pr6pria do .Es-

fado Novo. A dualidade ent~o existente reproduz as pro-

prias classe6 sociais. s 

iJ - OS PARECERES DA PROFISSIONALIZAÇÃO 

1. Como surgiram 

As habilitações contidas no Parecer 45/72 es­

tão baseadas na experiência de escolas técnicas anterio­

res ~ Lei 5S9i/71. 

Destaforma,ôs 52 habilitações em nível técni 

co.apresentadas. correspondem aos antigos cursos industr~ 

·ais. comerciais' ou agrícolas~As78 restantes. que cons-

tituem o auxiliar técni~o. representam um desdobramento 

das primeiras. totalizando um elenco de 130 habilitações. 

O mínimo exigido ·para cada habilitaç~o profi~ 

sional foi estabelecido também através de trabalho organ~ 

zado pela UTRAMIG - Univer~idade do Trabalho de Minas Ge 

l'a i s . Esse mInimo corresponda a um elenco de disciplina s 

especificas, básicas. para a forr'naç~o profissional do in 

divíduo~ possibilitando-lhe conhecimenios e habilidades. 

O próprio Parecer determina o s ~ . 
mlfllfTlOG de du-
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raç~o efetiva dos trabalhos escolares. de acordo com o 58 . -
tor da economia. a que cada CUI 'SO façB parte: 

. ' 

H~bilitaç~~ de T~cnicos do Setor Prim~rio e 

Secundário: - mínimo de 2.900h~ 

- 1.200h mínimas de conteGdo profissionali 

zante 

~ al~m de est~gio s~pervisionado (obrigato­

riedade desde o Parecer 45/72) 

Habilita~~o de T~cnicos do Setor Terciá~io: 

- mínimo de 2:200h . 

900 h. mínimas de conteGdo profissional! 

'zan te 

- ~l~m de es~ágiosup~rvisionado (obrigato­

riedade desde o ·Parecer 6564/78) 

Habilitaç~o de Auxiliar T~cnico· 

- mínimo de 2.2COh. 

300h mínimas ' da conteGdo profissionaliza~ 

te 

- al~m de estágio supervisionado (obrigato­

riedade desde o Parecer 6664/78). 

E~ relação a obrigBtóriedade do estágio s~peE 

visionado, determinado pelo Conselho Federal de Educaç~o. 

através do Parecer 6664 •. aprovado em 04/10/78. causou es 

tranheza. pDis que. ao atender à consulta feita pelo Pre 

sidente do Conselho de Educaç~o do Distrito Federal o ra 

lafor aproveita a oportunidade ~ legisla a respeito do as 

tãgio supsTvisionadoi Torna-o obrigató~ío em todas as ha 

bilitaç6esao nível de 2 9 grau. num total de 10% da car ga 

destinada a forrTiaç~o especial •. 

A "novidArle" de outubro de 1918 passou inc61~ 

me ao ano letivo de 79. pelo mA"nos na red"e estadual do Rio 

d 8 J a n e i )' o • d 8 V i d o a a lJ~; ê n c i a d c P r onu n c i r1 m 8 n t o r:J o C o n ~ j p. -
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lho Es tadual de Educ aç ~o qu e . vá rias vez e s indagado a 

res~eitG do assunto e de sua ·pertinência. nao esboçou ne 

nhum dbculnento legal específico. que mostrasse até o pr~ 

sente momento (março/80) ' a aç~o do Estado ~obre o estágio. 

Apenas alguns pronunciamentos foram feitos através de Pa 

receres. por exemplo. de aprovação de grades curriculares 

de col~gios particulares. 

Em recente 'encontro de conselheiros estadL.;ais 

e federais realizado , em Porto Alegrei nos dias 22 e 23 de 

outubro. ficou estabelecido que o estágio superv'isionado 

apenas seria estendido às habilitações profissionais do s~ 

to~ terciário. ficando as habilitaç5es bdsicas isentas de~ 

sa exigência. o que ocorreri~ também com os cursos de auxi 

liares técnicos. 

E n t r e t a n to. a o I e r - se a s r é c o me n da ç õ e s desta 

Re~ni~o Conjunta do Conselho F~deral de Educaç~o 

Conselhos Estaduais de Educação em nenhum itemOa 

com os 

situação 

do estágio é ventilada. A reaç~o negativa sobre o Parecer 

66b4/78 foi nitidamente a de ~ão dificultar mais ainda. a 

complexidade de que se reveste o 'ensino de ' 2 9 grau. 

Tanto a formação do técnjco - habilitação plE-

na - quanto a do auxiliar t 'écnico - habilitação parcial -

atendem aos princIpios de continuidade e terminalidade. a 

brindo-se ao segundo tipo de formação, a possibilidade atr~ 

ves da complementação de estudos. de obtenção d~ habilita­

ça o p.le na. 

A implantação do Parecer 45/72 t6rnando compu! 

s6rio o ensino profissionali .zante, surpreendeu os estabel~ 

cimentos de ensino de 2 9 grau, ' despre~arados quanto a re -

cursos humanos e materiais, embora alguns tipos de conce s ­

s5es tenham existido em relação: por ~xemplo, a habilita -

ç~o de pro~essor e s. 

Vári a s dificuldade s . outras. foram enfre'nt a-
, 
das pelos s i s t e ma s. Nov a sat~ibuiçõ8s foram lanç a das -

Cl S 
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escolas: intercompleme ntarid a d e , novos currículos, levan 
." -

tamento de mercado de trabalho - diagn6stico s6cio-econ6-

mico" da região onde esteja inserida - oferta de opções pr~ 

fissionais para que o al~no possa escolhei, adaptaç~o do 

ambiente físico 

Para muitos elementos atuantes do sistema edu 

cacional, a reforma do ensino médio trouxe muitos proble­

mas e poucas soluções. 

Durante o XIV Congresso Nacional dos Estabele 

cimentos Particulares de Ensino ~ de 29/Ul a 5/02 de 1975 

er.l Porto Alegre. Rio Grande do Sul. o Prof. Luiz Oswaldo 

Leite, painelista do tema Profissionalização. assim se ex 

pressou em diversos momentos: 

aJ "A distância com q.ue olhamos a Lei 5692/71 ho 

je.., dá-nos melhores condições e m(lis serenida 

de para uma cr{tica objetiva.., isenta de roman 

tismos e euforias quando da promulgação da re 

forma do ensino". 

bJ "Deve-se distinguir também o ensinoprofissif2. 

"naUzante da profissionalização. O primeiro 

é admitido com simpatia enquanto prepara pal'a 

a dimensão do trcibalho na vida do aluno.., of~­

recendo condições básicas para uma ulterior 

proj~ssionalização. Entendendo-se o segundo 

~omo um preparo imediato para : o ingresso no 

mercado de trabalho com o devido treinamento.., 

constata-se que não há condições na escola p~ 

ra isto". 

cJ "Hav"erâ suporte ecdnômico· e m nossa l'eaZida de 

educac.ional para assumir o ensino profissio 

na l em todaR as e s co las de 29 grau?". 

dJ "Não foi ob s c rvada a prog l' c aA i vi.dadc r e COlI/ e 1/.-



dada pBla lei. Houve demas'l:a.da pl"essa na 

implantaç~o do 29 grau quando nem se conh~ 

ciam ainda os resultados da impZantaç~o do 

19 grau". 

o P r o f. L a u r o \.J i t t rlJ a n n d 8 S t a c o u o s seguintes 

pontos durante. o mesmo painel sobre Prof1ssionalizaçao: 

. afirma que: 

aJ " a an~Zise econ6mica relativiza muito 

o investimento feito dentro da escola para. 

uma fOl'maç~o pl'o.fissionaZ que se reve 'Za Ir/ui 

to mais rent~vel fora da escola". 

bJ "Em nenhum pais existe uma relaç~o rlgida 

entre nlveis de ocupaç~o profissional e 

nlveis de formaç~o. Normalmente, faz-~e a 

formação ' especlfica no próprio ambiente do 

t rab a lh o". 

E, finalmente, o Praf. Pe. Paulo Englert,S.J . 

l/Diante dos questionamentos sérios e profun -

dos feitos neste Congresso, o primeiro senti­

men to de , um di retor, que de ve l'i a i nspi ral" paz 

e tranq~ilidade a tod6s os seus colaboradores~ 

pode ser 'de pavor". ' 

Percebe-se, nitidamente, em cada pronunciame~ 

to o nível de ansie dads que· toma conta de educadores que 

se , propoem a colaborar em busca de soluções práticas, que 

viabilizem o ensino de 2 9 gra~. 

Como conclus~es do referido' tema, educadores 

de todo o país as 'sim se pronunci"'lam: 
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"A implantaç~o generalizada e p~essionada da 

profissionaliz, aç~o de 29 grau pode ser truto 

de uma vis~o unilateral de desenvotvimento~ a 

parti r de uma fi los o fi a ne ocapi t a li s ta~ que 

pensa no homem apenas como produtor de rique­

zas e conômi cas . 

a infase deveria ~er dada para a aquisi 

ç~o dehabilidadesbásicas~ completadas oper~ 

cionalmente no emprego. Mais do que a forma-

ç~o , de m~o-de-obra a curto praz~~ i nece~sá -

ria umd educaç~o voltada para o trabalho como 

dimens ~o humana". 

o referido .Congresso realizado uma semana a -

pos a aprovação do Parecer 76/75, de 22 de janeiro, já re 

tratava a adesão às novas habilitações básicas, ensino p~ 

fi s s io n a 1 i z a n te, r e g u 1 a me n t a do a t r a v é s de n o vos c o n c e i tos. 

A profissionalizaç~o universal , e c o m p u 1 s ó ri a 

havia sido um erro, e o então Ministro Ney Braga ao per-

ceber a sua ineficácia"sugeriu ao Conse'lho Federal de E­

ducação um reestudO sobre o assunfo, atrav~s do comentado 

Aviso Ministerial n 9 924 de 20/09/74. 

o Aviso deixava transparecer a intranqüilida­

de que as~olava diretores, educadores enfim, com a situa-. 
ção do ensino de ' 2 9 grau: 

"Estamos empe~hados em propiciar, da melhor 

maneira possível, a impla ,ntação adequada e tranq'üila da 

profissionalizaç~o no ~nsino de 2 9 grau. As Secretarias 

de Educaçao e diretores de col~gios têm trazido freqüent~ 

mente, suas dificuldades e at~ perplexidad~s perante esse 

problema. 

• 



12 1 

Nesse sentido. dirigimo-no s a Vo s sa Excel~n -

cia. para solicitar ao Conselho Federal de Educação que 

promova estudos o~ estabeleça hovas normas que incorporem 

a experi~ncia já ad~uirida e sirvam de ori,entaç~o para 

que o Ministério enfrente as dificuldades mais emergentes". 

o Vossa Excelência a que se refere o Aviso a-

c'ima trata da pessoa do Sr. Presidente do CFE. Pe. José 

de Vasconcelos, o mesmo que presidiu o grupo de 

.da Reforma de Ensino ' de 1 9 e 2 9 , graus.6 

trabalho 

o Parecer 76/75 destaca, analisa e comenta os 

aspectos ' positivos e negativos comumente levantados pelo s 

edúcadores. Procura mais uma vez - o Parecer 45/72 já o 

havia feito, a Indicaç~o 52/74 do Conselheiro Newton Sucu 

pira, também integrar humanismo e tecnologia, num~ te n 

tativa de explicar, talvez. o insucesso inicial da profi_~ 

sionalização. 

A relatora do Parecer tenta listar "as perple­

xidades" apresentadas através ' de concl usôes de Seminários, 

depoimentos d8 educadores, Re~niôes de Secret~rios de Edu 

c a ç a o e o s a g r u p a e m s e i s g r a ,n de s '. c a t e g o r i as: 

lJ Falta de recursoS financeiros; 

2) Escassez de pessoal qualificado; 

3) Carga hopária reduzi da da , parte de educa -

ção geral; 

4) Complexidade de regime de cooperaçao com 

a s e mp re s as; 

5) Carência de int'ormaçõe s sobre as nece s sida 

das do ~ercado de trabalho; 

6) Oportunidades, em , menor e s cala, de traba -

lho para os prof e s s ores. antes da Lei n 9 

569 2 //1 . 

• 
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Procure, então esclarecer cada "perplexicia-

de" apontando soluç6es, narrando experi~ncjas j~ bem suce 

didas, indagando sabre pontos que considera b~sicos para 

uma definição do ensino profissionalizante: 

.' 

1. Todos os alunos devem ser conduzidos a uma 

especi~liz~ção para exercerem detsrminada 

ocupaçã? (esta ~ a .posiç~o dci Parecer 45/ 

72) ou seria mais vi~v~l e correto a habi­

litação para uma prepara~ão por ~~eas de ~ 

tividade, a ser completada com o treinamen 

to profissional, j~ no emprego? 

2. Os concluintes de 2 9 grau deverão apresen­

tar condiç6es de adaptação ~ uma ocupaçao 

ou a uma area deoc~paC6es? 

3. O ensino formal dever~ ser o ú"nico respon­

s~vel pela fàrmação de recursos humanos? 

O próprio Parecer indaga e aponta procedimen-

tos para tornar vi~vel o ensino de 2 9 grau. 

tros: 

De n t re ou -

- ----- ---~.,.-- .... -.-~'" ... " .. ~~ ....... ~~.~~ .:.>- .~.o;... ... ",11 L _ .. -=,.~_i 

a) a utilização de centros interescolare~; 

b) os coniuint~s de 2 9 grau completariam sua 

formação 'profissional b~sica, encaminhan -

do-se para uma habilitação: específica que 

se completaria ·aj.nda na B.scola ou já na for 

ça de trabalho; 

c) a formar.~ ão de ·recursos humanos deverá en -

001v~r alªm da aducaç~o fo~mal, o empre g o 

e o auto-desenvolvimento (citadosno corpo 

do 'Par ecer) • 

o voto um anexo a o Paroc e r, do Conselheiro r e li 



1 23 

lo Nathanael esclarecendo o que se entende por quali fic.() ­

çao para o trabalho em nível de 2 9 grau, a situa em du as 

opçoes: 

1 9 ) habilitaç~o profi ss ional correspondente ~ 

formaç~o plena (técnico) ou parcial (au xi 

liar fécn~co) de 2 9 grau - Parecei 45/7 2 ; 

2 9 ) habilitaç~o em graus e· variedades de ocu­

paçoes diferentes das do t~cnico . (habili­

taçoes básicas), apresentando condiçóe s de 
, . 

adaptação nao so a uma futura ocupaçao mas, 

também, a uma area ou família ocupacional 

- Parecer 76/75. 

E m r e 1 a ç ã o a o se g u n d o c a s o, a s e s c o 1 as p o d e r ã o 

utilizar equipamentos moduladores, mais simplss, salas-

ambiente menos sofisticadas, professores menos especiali­

zados e mais polivalent~s do que é necessário para a pri 

meira opção, isto é, para. a 'formação do técnico. 

o próprio Paulo Nathanael reconhece que, en-

tre as normas emanadas pelo Parecer 45/72 e a aplicação 

destas pelas Secretarias de. edu'cação existe um hiato e que · 

cabe ao CFE abastecer os diferentes sistemas, de instru -

çoes operacionais que viabilizem o ensino profissionali 

zante, oferecen'do altern,ativas para a sua aplicaç~o. 

A preocupaçao retratada pelo Parecer 76/75 em 

oférecer um~ sólida educação geral, possibilitando, in c lu 

siv~, o aumento da carga horária das .disciplinas de educa 

ção geral, computando parte dessa carga em formação e spe­

cial, através das disciplinas instrumenta ~s, ocasiona i n 

dagações sobre essa r e definição do ensino p~ofission a li 

zr:lnte. 

A aus~ncia de um a otupaçao definida , a acentu 
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ada preocupaç~o com o humanismo, as vantagens apontadas pa 

ra a implantaç~o de habilitaç6es bcisicas que preparam pa-

ra uma ~rea de ocvpaç~o, deac6rdo com o que a 

espera - "formaç~o integral de sua juvent~de, 

sociedade 

através de 

uma s61ida educaç~o geral, da consci~ncia do valor do tra 

balho e da aquisiç~o de habilidades tecno16gicas" (Pare -

cer 76/75), estimularia a se indagar: 

Seria uma retomada ao ensino m~dio anterior? 

Mesmo que a intenç~o exista, mais do que. ela 

est~ um dispositivo legal, que e a pr6pria Lei 5692/71, 

imprimindo ao ensino de 2 9 grau, car~ter de terminalidadé. 

2. Confronto entre os Pareceres: como se situam Educação 

Geral e Formação Especial? 

Analisando um e 6utro Parecer quanto ~ dosa -

gem entre Educação Geral e Formação Especial conclui-se 

que: 

~.1 Quanto ao Parecer 45/72 

Humanismo e tecnologia s~o traduzidos por, res 

pectivament·e. Educaç~o Geral e Formaç~o Especial. 

o Pe. Vasconcellos. relator deste Parecer aba!' 

da esses dois aspectos da educação sob dois ângulos: o qua~ 

titativo e o 6ualita~ivo. 

o aspecto quantitativo é representado pela pl~ 

dominância da formaç.ao especi.al sobre a educação geral, no 

ensino de 2 9 grau. Essa mesm~ predomin~ncia ~ citada no 

Parecer 853/71 éomo a busca de um equiL{brio entre educa-

Ç~b geral e formaç~o especial, sugerindo um percentual 

'base ~8 40% 8 60% para o 2 9 grau. 

-a 

. O a s p 8 C to q u a li ta t i Voa pô I" 8 C e a t .r a v é s da u t i -

• 
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ção e endereço. 

In ten,gidade parece é citada com o objeti-

vo de maior aprofundamento do conteúdo a ser ministrado, cha 

mando a atenç~o para a vari~vel qualidade aliada ~ duraç~o 

j~ citada. 

Endereço e explicitado no corpo do Parecer 45/ 

72, como o elemento a ser levado em conta ~e acordo com a 

habilitaç~o profissional a ser p~etendida pelo aluno: As 

disciplinas do núcleo comum dever~o se"r dosadas de a co rd o 

com esta · escolha e a figura das .disciplinas ins trumentais 

surge camo um desdobramento daquelas, tendo em vista a ne­

cessidade de um enriquecimento da formação especial. 

A falta de orientaç~o quanto às disc:i.plinas ins 

t~Jmentais tem acarretado como si~plesmente pode-se v8r~fi 

car em difBrentes" programaçoes de colégios de 2 9 grau. Uf,' 

de s v i r tua me n to d e seu sob j e t i vos i n i c i a i s, P o i 5, n â d a me i s 

são do que aulas de conteúdo de Bducação geral, sem nenhum 

compromisso com as habilitaç6gs. 

Perguntar"':se-ia. até " se, no caso de terem sido 

lemb~adas nos corpos dos Pareceres, seus objetivos não ma 

hifestos, não seriam realmente para favorecer as discipli­

nas de. educação geral, como o entenderam v~rios administra 

dores esbolares? . 

2.2 - Quanto ao Parecer ?6/?b 

Ao analisar ' uma das perplexidades levantadas, 

no que diz respeito ~ afiimaçãode que para alguns a ed~c~ 

ção geral fica prejudicada em sua carga ho~ãria em detri -

mento de urna formação especial Que deve predominar no ensi 

no de 19 grau, a rel4tora do Parecer 75/75 apresenta como 

justificativa o apoio que vai buscar no PJrecer 45/72, afir 

• 
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mando que nao e apenas a carga horár·ia o que mais importa 

na montagem do currículo pleno de uma escola, o que é ~is 

· importante é o endereço que toma a atividade, area de es 

tudo ou dissiplina. E, as disciplinas ins.trumentais -nao 

mencionadas, como exemplo, capazes de serem responsáveis 

pelo aumento da carga horária das disciplinas de educaçáo 

geral e distribuídas entre a parte geral e a espeCial, ou 

computando-as na especial 3 principalmente quando perten · ­

centes a areas, isto e, tendo em vista as habilitações bá 

. si cas. 

Ainda remetendo o texto do Parecer 16/75 ao 

P a r e c e r que o p r e c e deu, no t a mos · que a r e I a t o r a c h a m a a a t en 

ção . de uma outra alternativa de profissionalização, que 

seria a habiUtação parcial 3 através da qual, o aluno de 

2 9 grau obteria uma formação menor do que a do técnico,ad 

quirindo também uma habilidade para o trabalho, masnatu-

ralmente com ca rga horária inferior. Es te seria o auxili 

ar . técnico·, como ·tômbém pod·eria vir a ser aqu.ele que se 

yoltas~e p~ra a formaç~o . através de habilitaç6es básicas 

qu~ propi~iaráo atender a famílias ocupacionais e não mais 

a o~upaçoes definidas no merccido de trabalho. 

o problema levantado e resolvido com tamanha 

simplicidade que o . item que trata sobre a educação geral, 

reduzida face ~ . profissionalizaç~o, encerra-se afirmando 

av~lidade do Parecer 45/72 e a nova alternativa surgida 

com o Parecer 76/75: "Ncida., portanto, se alteraria .. . ,,7 

o que ~e percebe num e noutro parecer e, até 

certo ponto,contradit6rio no que se refere a tão procla­

mada articulação entre .a ativ~dade intelectual e manual. 

Enqua~to o Parecer 45/72 enaltBce constante -

mente a necessidade de articulação entre cabeça e mãos, o 

Parecer 76/75 propala amesm~ ~ecessidade, mas propoe uma 

separaçao entre o pensar - na .escola - e ó fa zer - na emprer, a . 

• 

I 
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P a r a Wa r d e e 5 ta o,p o 5 i ç ã o t r a d u z i. d a c o m o e n t r e 

• a teoria e a prática, tem soja razão na propri<;l estrutura 

de classes ,da sociedade capitalista . A escola representa 

o aparelho ideológico do Estado e, assim é considerada u 

ma instituição a serviço da reprodução das relações de e~ 

ploração e de dominação que se geram nas relações sociais 

de produção. 

E afirma que: 

"tomando o que é pr(.)clamado pe la ideologia d~ 

minante - através dos aparatos de Estado que 

reguZamentam as funç5es das escolas como 

sendo o ambito "te5rico" ,da ed~caç~o~ e toman 

do os resultados concretos - 'derivados da ef~ 

tiva atuaç~o da escola - como sendo o ambito 

liprático " da educaç~o~ evidencia-se que a di 

cotomia entre a teoria e a prática é condição 

necessária para o funcionamento da esco.la , e~ 

consequentemente~ para a reproduç~o das rela­

ç~es de exploraç~o e dominaç~o". B 

Considerada a , escola como um dos aparelhos i­

d~~lógicos do Est~do (AlE) os componentes curriculares, ~ 

.dueação geral e formação especial ganham conotações diveE 
. . 

sas se os anàlisarmos segundo a classificação de Cunha. 

Çunha aprBsenta tr~s tipos de ~scolas de acor 

do com o que delas se espera. 

o tipo I destinava-se a formação das ,:classes 

dominant~s e das camadas medias. 

o tipo 11 estend~u aos filhos da classe de 

trabalhadores uma oducação elementar, mas de classe ' infe-

rior ~ oferecida ~os "nossos filhos". o ens~no s~cund~ -

rio p~ s sa também a , ser o f erecido~qu e les. mas com o obje-



tivo de ingresso nas t~refas indu s triais. 

o ensino superior continuava a ser destinado 

domi nantes. 

-as 

lLtl 

E n q I J LlfJ. t o 

c 1 a ss-e s 

E. finalmente. o tipo rrr. surge da pressao e 

xercida pelas classes dominadas. ao desejarem participar 

do que j~ era endereçado ~s classes dominantes. cha 

mada escola única que através de L)ma "educação para todos" 

passa a atribuir ao próprio indivíduo .à responsabilidade 

de seu sucesso. quer escolar. quer social. Trabqlho inte 

lettual e trabalho manual passam nesse tipo de escola a 

coexistir de forma ' aparente. pois o trabalho manual - "ar 

tesanal" - est~ desvinculado das relaç6es sociais capit~ 

listas de produção. ·9 

A diferença parece. entre educação geral 

e especial est~ na ' orientação. perspectiva e propósito que 

lhes são dados. As duas são complementares.' A educação 

geral poder~ contribuir para a competência individual no 

trabalho. o que muitas vez~s ocorre ~ a existência do g~ 

ral com endereço ao vestibular. ' A chamada educação geral 

d~ alguns colégios. não é geral porque tem uma destinação 

restrita e limitada. nem chega a ser especial 

falta profundidade. · 

porque lhe 

III A REAÇÃO DOS ENVOLVIDOS NO SISTEMA EDUCACIONAL DO ES 

TADO DO RIO DE JANEIRO FACE À IMPLANTAÇÃO DAS HABI 

LITAÇÕES BÁSIC_4S 

1. Informações sobre os alunos da rede estadual 

Dos 1247 . alunos que responderam ao intrumen -

to de nossa pesquisa t8ve-se a oportunidade de ratificar 

a incidência de .alunos da rede es~adual q,UI~ trabalham e que. por 

esse motivo necessitam freqüentar o curso noturno. O percentual 

atinp:iu .a. 75% da amostra. A t~ntativa de conciliação entre traba­

balho remul1erado 8 ostudo noturno acarreta. como já se V ~. II. 

um de s e In p e n h o rn a i s f r a c o. p o r p ". r t 8 d e s 5 e B r u P o • 
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A concentração dos que trabalham é feita em 

torno de ocupações do setor terciário (80,7%J sendo que, 

'os 6ursos que freqDentam são os de Admini s traç~o, Crédito 

e Finanças, Com~rcio e SaGde, o que nos permitiria afir -

mar que existe uma relação entre ocupação e a habilitação 

básica que esteja sendo freqDentada. Entretanto tal nao 

foi o resultado apresentado pelos dados levantados. O gr~ 

p~ afirmou (73,5%) que esta rela~ão inexiste, o que 

possibilita deduzir que inicialmente ela existe, mas que 

'não se concretiza na força ativa do trabalh .o. (Ver Tabela V) 

Anexo 12). 

A oferta de uma Gnica opçao, principalmente, 

pelos colégios noturnos, também é fator que deve ser lev~ 

do em c~nsideração quanto ao aspecto do nao aten9imento, 

também, a ocupaçao já exercida (ver Tabela XIII - Anexo 121. 

A possibilidade de que esse grupo ascenda ao 

ensino superior é, muitas vezes, remota, pois o situa em 

desvantagem em relação ao grupo sócio-econômico privilegi­

ado .. 

Independente do grupo que ex~rce atividade re 

munerada, observa -se que ao respon'derem sobre os fatores 

que atuaram na decisão para escolha das habilitaçôes bási 

cas, situaram' o ensino de 2 9 grau insuficiente para o pro~ 

seguimento de estudos pois, apenas 13, rc; o considerara como 

base para o terceiro grau". 

Parece-nos que esta clientela tem incorporada 

a . si a irléia de que, embora a legislação educacional per­

mita o acesso a universid~de a todos, suas impossibilida-

des pessoais interfiram nesse direito. A própria escola 

de 2 9 grau, profissionalizante, exerceria, assim, a condi 

ção de reprodutora das classes sociais que abriga. A re 

alidade dos fa t o s ainda ma is se aproxima, quando 84% afir-
. . 

méJm 1 n t e r e s s e E: m um 4 ~ a no d e c o m pIe me n t a ç ã o d B estudos. 

com vÜ3ta s a um CUI~SO de nív e l interme di á rio, pr8-univers~ 

• 
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(Ver Tabela 

Em sua maioria. (53.5%). os alunos nao estão sa 

tisfeitos com os cursos que realizam (Tabela IX - A nexo 

12). embora.se analisadas cada habilitação. três atendem 

às expectativas: Comércio. Construção Civil e Química. I 

dentificamos a~ duas últimas como as que oferecem aulas 

práticas semanalmente (Tabela XI - Anexo 12) e deduzimos 

que esse aspecto tenha interferido no julgamento positivo 

que r8cebB.ram. A de Química também foi escolhida em pr~ 

meiro lugar "porque atende aos interesses" e. em segundo. 

porque apresenta "base para o terceiro grau" (Tabela XIII 

- Anexo 12). 

Entretanto. a habilitação em Comércio, embora 

os alunos afirmem que estejam satisfeitos. nào conta com 

a~las ~ráticas e foi "escolhida" por ser a única opção do 

colégio (Tabela XIII - Anexo 12). A incoerência raflete. 

até certo ponto. um tipo de acomodação a que o aluno de 

2 9 graunoturnci está acostumado; Não há o que se exigir 

muito de um calégio gratuito. com alunos carentes. já na 

força ativa do trabalho. Como a atividade remunerada in 

cid~u. principalmente. no setor terci~rio - de Co 

· mêrcio e Prestação de Serviços - a habilitação em Comér -

.cio. talvez • . if1odiretamente. ajude . o aluno em seu desempe­

nho profissionaL embora ele não afirme isso. (Tabela V­

Anexo 12). A oferta ~e uma única opção. causa impeditiva 

de .atendimento às aspiraçoes vocacionais dos alunos. evi-

dencia a seletividade dessa escola. 

2. Informaç..ões ·sobre os diretores e orientadores pe­

dag6gic~s de coZigio$ estaduais 

A implantaç~o das habilitaç6es básicas no Es 

tado do Rio de Janeiro se processou. corno Já" 

partir de urnn determinação do MEt. através da utili zu ç t)o 
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d8 um Projeto de Reformulação de Currículo s ~ue. verific a 

ria. necessariamente. a ineficácia de inúmeros cursos téc 

nidos e de auxiliares-t~cnico s e s palhados p e los Co 1 é·g io s 

Estaduais. o modelo p a ssaria a ser a nova alternativa p~ 

ra . o ensino profissionali~ante. 

Quando aplicou- se o questionário aos 33 di 

retores. t8 ve - s G a preocupaçao em correlaéionar tempo de 

f u n ç a o . c o m o d i r e t o r n o r e s p e c t i vo . C E; c o m a r e s p o s t a p a r a 

o item "Critérios adotados para implantação das habilita­

ç~es básicas". pois somente os ~ndivíduos que já estives­

sem atuand.o em 1976. poderiam realmente opinar. como pa.!: 

ticipantes do processo que foi deflagrado pela SEEC nesse 

ano. 

A predominância de respostas se · concentrou no 

atendimento para a implantação das características sócio­

econômicas da. região. seguida dos itens "determinação da 

SEEC. apos ouvir os interessados"."visita ao CE pela . SEEC". 

"entrevista com o diretor" e "determinação da SEEC. sem 

o u v i r o s in t e r e s .s a dos". num p e r c e n tua 1 r e s p e c t i vo de: 25 % • 

23%. 18%. l6%e . 12%. 

Pareceu incoerente que. também dire.tores 

com mais de 3 anos na função. tenham afirmado que não fo 

ramouvidos soqre a implantação das novas habilitações. em 

contraposição aos seus colegas com o mesmo . tempo. que a­

firmaram o terem sido. 

Em relação ao equipamento específico para ca 

da habilitação básica póde-se observar que. de acordo com 

a Tabela VII - Anexo 10. e~bora tenha sido distribuído 

aos Col é gios • . pois 9% apenas nao o recebeu. 48.5% so o po~ 

sui p~ra uma/du as habilitaçõ~s e 42.5% para todas as ~abi 

li t açõ 8 .S • As sim sendo. os recur·s ·os materiais exi s tent es 

para uma e nã o e xi s tent es pa ra o~tras. pod8~ao atuar deci 

didam e nte s obre a e ficác ia d Q ~ h a bilit a ç6es. 
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Entretanto 56,7%do s diretores afirmam que o e- , 

quipamento ª suficiente e 40 %, q u e e in s uficient e ,u s ando-o 

plenamente em 43,3%, parcialme n te e m 43,3% e n~o o utili -

zando em 13,4%. (Tabela IX - Anexo 10). 

A razao de sua n ~o u t iliza ç ~o parcial s e deve 

ao fato de que para 55% falta esp~ço para instalaç~o e pa 

ra 25% a carga hor~ria para aulas pr~ticas ~ insuficiente, 

sendo que em 5% n~o tem pessoa habilitada que o instale. 

(Tabela X - Anexo 10). 

V~rias inter.ferências, portanto, atuam no pro­

cesso, impedindo-o de sua deflagração mais eficaz, eviden­

cia~do, em alguns casos, a aus~ncia de um planejamento que 

compatibilize os problemas levantados. 

Evidencia-se o cumprimento "do dever do orça -

menta", destinando-se verba~ 'para a compra de equipam8n -

tos que, fatalmente ficarão ociosos, pela sua própria ma 

di s t r i b ui ç ~ o • 

Owanto aos recursos humanos para a area profi~ 

sionalizante, él afirmativa de · 54,5?~ dos diretores de que 

n~o existe falta em seus Cólªgios (Tabela XI - Anexo 10). 

assim como 54,'7% dos alunos que responderam ao questioná -

rio (ver Tabela X - Anexo 12), contraria o que foi coloca­

do pelcis orientadores pe~agógicos, que ao responderem so­

bre "Como considera o atual est~gio e~ que se encontram as 

habilita~6es básicas em sua Escola", escolheram o item "ra 

zoável", ' em 76,2 % (.ver Tabela VII - Anexo lI), justifican­

do suaopç~o, levantando algu~s aspectos para essa situa -

çao, em que aind a não ªa desejável porqu e h~: 

- falta de recurso s humano s : 

- escassez de recur s o s mat e r i ais; 
_ _ ( + 1 

ausencia de esta ~io. ' 

+ [J PQ l'CCC l' GG64 / 7ô do cn:, fo i illlElLl i atQlnente posto rior a co l e ta d e d iJ 
do~; d tJ~; LQ pnsqui su . 

• 
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A diversificaç~o de ~8spostas Jugere des -

de a ma interpretação dos itens até percepções difsrentes 

· sobre um mesmo problema, dependendo das respostas do com -

prometimento de cada um com o sistema a que pertence. 

Já citado anteriormente, ao CEBRACE coube a 

elaboração de sugest6es . de contéGdo programático ~ara as 

habilitaç6es básicas. A SEEC/RJ -optou pelo encaminhameri-

to deste material a todos os colégios estaduais para pos-

- t e r i o r a do ç ã o , sem e ·n t r e t a n to, n e n hum a o r i en t a ç ã o . Fa zen 

do parte do mesmo documento, há uma grade curricula~ mon ­

tada de acdrdo com os conteGdos sugeridos e, ao mesmo tem 

po,há uma grade curricular ~proposta" pelo ·Estado com di 

ferentes disciplinas, o que gerou alguns equívocos 

qual o · caminho a seguir~ 

sobre 

Nesse sentido ao solicitar informações de 

diretores e orientadores pedagógicos sobre esse documento 

de . trabalho, obtrn/c-::; e as seguintes informações: dos ori­

e n t á d 6 r 8 S P e da g ó g i c os, 9 O , 2 % ; o c o n h e c e If:, . j e se n vo 1 v e n d o o pr~ 

gr~ma das disciplinas específic~s através de reformulação 

do ·documento (46,5%), e.mbora logo adiante afirmem que o 

consideram "bem adequado" (48., 8?~):. (Tabela IV e V - Ane­

xo 11). 

o diretor que também conhece o material do 

CEBRACE afirma que ~ utilizado parcialmente por 27% dos 

professores, cabendo El 33?~ desses·, as adaptações neces 

sárias sendo que, apenas 17% ·dos col~gios nao o utiliza 

(ver Tahela XII e XIII - Anexo 10). 

[Juanto às habilitações básicas"tanto os dire­

tores (88%) quanto os orientadores pedap;ógicos (92,6%) se 

acham bem informados sobre esse tipo de profissionaliza -

ç~o que é visto peJos primeiro s t46%) cdmo uma nova alt e r 

nativa que ir~ facilitar o in~~c ss o no ensino superior, ~ 

lém de ser mais ad e qu a da à nossa realidade devido a defi-

• 
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ci~ncia·de recursos financeiros que facilitem a prepa-

raçao da escola ·de 2 9 grau ~ara o en s ino profissionaliza~ 

te. 

A afirmativa contraria declaraç~o de grupo de 

professores de um cursinho pr~-vestibular. publicada em 

jornal. 9
. de que os alunos que optam por cursos profissio­

nalizantes. t~M carga hor~ria irisuficiente para vencer o 

programa de Química exigido pelo concurSD. ficando. por -

tanto. prej udicados. 

Naturalmente devido a esse aspecto e que as 

~isciplinas instrumentais 0 .nham sendo constante~ente uti 

lizadas como um reforço das disciplinas do núcleo comum 

e. nao. como enriquecimento do elenco de disciplinas que 

constituem o mínimo profissionalizante. Entretant~ os a-

luno~ as identificaram (73.5%) como conteado que" ajudam 

na formação especial" (ver Tabela VI - Anexo 12). 

A busca constante pela mudança de status que 

o ensino superior acena a grupos menos privilegiados nos 

,... . II d d 'I· b b remete a Snyuersquan o e sua ana lse so re a o ra de 

Bourdieu e Passeron - AReproduç~o - contestando a passi­

vidade das classes dominadas, acusada pelos autores. afir 

· ma~ que o "proletariado tem 'decontribuir com um esforço 1:. 
'menso para ultrapassar as suas próprias divisões. concen­

trar 7 se numa força Gnica. escapar . ~s mistificações das i-

deologias dominantes" .; a escola e vista por Snyders 

loo~l de lUtas e de ~ro~resso. 

oomo 

Talvez o problema de que a terminalidade no 

2 9 grau nao garanta a absorção pelo mercado de 

ou por inadequação do burso. QU por falta de 

trabalho. 

ocupaçoes. 

contribua para que o egresso . busque o grau posterior de 

escolarIdade. 

Analisando os objetivos do Parecer 76/75 per-
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cebeu-se que a empresa ganha lugar de de s taque na forma -

ç~o profissional do indivíduo que, após ingressat n~ tra­

balho, completar~ " a parte operacional no empreEo. 

Entretanto, o próprio sistema estadual tem si 

do moroso na divulgaç~o para as empresas do que sejam as 

habilitaç6es b~sicas, pois 44,4% dos diretores que respon 

deram ~ pesquisa, afirmam que as ~esmas n~o tomaram conhê-

cimento desta alternativa, 8 ~s que o fizeram re 

·ceberam informaç6es do próprio col~gio (30,6%). Coube -a 

SEEC um percentual de apenas 13,9% embora exist~re~ursos 

do MEC par~ o programa Integraç~o Escola-Empresa-Governo, 

que .tem sido mais voltado para os cursos t~cnícos e de au 

xiliares-t~cnicos, mais valorizados pelo mercado de traba 

lho (ver Tabela XVI :An~xo 10) at~ mesmo, em termos da 

aceitação de estagi~rios de 2 9 grau. 

A impossibil~dade de se ter acesso a outras 

pesq~isas de campo j~ valizadas, como por exemplo: Metodo 

logia "para uma concepó~o integrada do ensino profissiona­

lizante, coordenada pela professora Júlia Azevedo,da FGV, 

dificultou uma abordagem mais ampla do ~roble~a, em ter 

mos de uma ' validade diagnosticad~ a partir de dados cole 

tados. 

A própria pesquisa de campo desenvolvida nes­

te trabalho, por si só n~o se esgota, na medida em que, a 

penas se pinçaram os. aspectos considerados mais relevan 

tes, de acordo com o referencial teórico proposto . 

• 
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CONCLUSÃO 

Ao analisar a íunção social dA ' escola,. e ne 

la situado o ensino profissionalizante, verificou~~ que se 

torna seletiva, principalmente em relação ao 2 9 grau, na 

medida em que atende apenas a um grupo social e que nem mes 

m o o e n si n o deI 9 g r a ué" p a r a to dos", p e 1 (l S mo t i vos que já 

discutimos. 

A existência de um ensino profissionalizante 

que durante muito tempo destinou-se às classes menos favo 

recidas, e s timulou a idéia de divis~o entre trabalho ma­

nual e trabalho intelectual, entre o fazer (com as mãos) e 

o pensar (com a cabeça). A dicotomia sempre se fez prese~ 

te e os documentos legais mais recentes com ela se preocu­

pam, denunciando a indissolubilidade que uma educação inte 

gral. está a exigir. 

Em contrapartida percebe-sH lue o próprj.o Pare 

cer 76/75, do C.F.E., tranrfere, para o local de trabalho, 

o "fazer", isto é, o treinamento operacional para que o in 

divíduo se transforme no profissional que os 

- ensino de 2 9 grau lhe afirmam que será. 

objetivos do 

A divisão entre o intelectual e o pr~tico está 

configurada no .que Establet chama de redes 

ção existentes dentro de uma Gnica escola: 

de escolariza­

rede primário-

profissional e rede secund~rio-superior, ocasionando, res 

pectivamente a reprodu~ão da força de trabalho e as condi­

çoes materiais da produção. 

o tratamento dado a escola, por Establet, de hl 

cal quase iriGtil em relação rJO proletariado, pelo pouco que este 

recebe, pela dissimulação da ideologia dominante, pela i~ 

possib~lidade da existência de uma cultura -da classe oper~ 

ria, parece considerar a escola como orp,flniGmo pn~ 

co repre::;entativo clas s e. 
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representa a pos s ibilid a de, embora r e mot a ,d a lu ta d e cl as 

ses, da C08 S~ O dos individuo s na tent a tiv a dB fazer um a 

revalidaç~o crítica da escola, a partir das indagações que 

~urj~m perant e a i~posi ç ~o da s normas e do 

que lhes são dirigidos. 

conhecim ento 

o ensino profissionalizante deveria ser valo­

rizado, ocupando o se u devido lugar n a e scola, rompendo com 

a tradiç~o secular ' daquele qu e é destinad o ao s menos favo 

recidos. Entretanto, é-se sabedo~ que e mb ora o esforço 

d'e s e i m p 1 a n t a rum a e s c o 1 a d 8 2 '" g r a Ij c o m t e r m i n a 1 i d a d e de 

~orma compuls6ria, ne m atingiu os obj e tivos de prepa raç ~D 

de m~o-de~obra, nem impediu que os alunos buscassem O en­

sino superior e nem atraiu, especificamente, em relaç~o a 

red~ o~icial, a classe econo~icamenfe privilegiada. 

A proposta de Gram s ci em relaç~o a u ma e s cola 

Gnica onde o trabalho profissional e o intelectual ocor -

ram concomitantemente, nos lembra a tentativa de reforma 

do sistema educacional brasileiro, a partir de 1971. Ape -

nas, cabe mencionar que, 'para o primeiro, essa concepçao 

de um @nsino integrado cDnta de s de cedo com um prep?ro do 

aluno ainda no seio familiar, tendo em vista seu ingresso 
- + 

e~ regime de internato, na Escola Unitar~a, quando a co~ 

c 1 u i r á' c o m c e T' c a .d s 1 5 ~ u 1 Ô a nos ' . p o d e n do p a s s a r a s e s c o 

las especializadas ou ao trabalho produtivo. 

Em relação ~ nossa escola "unitária", o fato 

de que todo o 2~ grau se lançasse ao ensino profissiona-

lizante gerou uma série de dificuldades devido à inviabilidade des'sa 

irrplantaç~o, contando, il}clusive, com a insatisfação da pr6pria cli­

entela habituada aos "ramos de ensfno", ante'riores à Lei n'" 5692/71 

e. à noção · preconceituosa de que, educação voltada para o trabalho t em 

endereço direcionado para as classes menos privilegiadas. 

A evolllção históri 'ca porque passou o ensino me 

+A expressão Esco l a Uni tária usada por ·Gr amsci é em sentido diverso da 
usada por Lourenço Fi ] 110 que a considera como uma orcani ZaçLlQ 8~; co -
l ar dependente de um ~nico prof8~sbi . 
A E~; cola Unitária do ' Gr,lnsci é a er.cola ~nica - unificôda - orr,ani ­
Zé.ldQ na depunLiência cio pli:Jn8j,11Ilcnto soc;:ia l. existente , visando elimi­
n aI' di fcr...:nçLls do sexo, . Lia l'uça e cle crcuo . 

• 
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dio,a paftir de 1034 co mo foi vi sto , demon s trou a existen 

cia,~quela ~poca,de curso s secund~rios voltados para a a~ 

cens~o social do ensino de DfíCio s , para as clas s es subal 

ternas, o que mais tarde ficou explicitado na Constitui 
-çao Federal de 1937. 

Em vários momentos do sistema educacional o en 

sino médio se caracterizou pelo se u dualismo e a sua pe~ 

man~ncia influ~u no pessimismo que acompanha, at~ hoje o 

desafio ' que representa o atual ensino de 2 9 grau. 

A existsncia de um novo tipo de profissional~ 

· zaçao a p~rtir de 1975, com as h~bilitaç6es básicas, dei 

xou bem claro que, o trabalho inicial de formação de téc 

nicos e auxiliares, de forma indiscriminada pelo Sistema 

Educacional, foi precipitado e ocasionou u~a série de re 

clamos por q~antos estavam envolvidos no ~roc8sso de im 

plementaç~o. 

o aparecimento do novo Parecer, o de n 9 76/ 

75, se tornou 'apote6tico e foi trabalhado pelos 6rgãos da 

administração central, como alternativa para o aluno que 

p o d e r i a d e f i n i r - s e sob r e q u' a 1 o c u r s o a s e g u i r : s e o que 

apresentava uma formaç~oespecífica, ou se aquele que lhe 

daria uma preparação tendo em vista uma "família ocupaci~ 

nal" . Só que, por exemplo, no Estado do Rio de Janeiro, 

a pé;lrtir de 1977, em 80% dos colégios estaduais, só havia 

a n.ova modalidade, pois os cursos técnicos .ap resent aram 

lneficáci~ e, pbr isso, foram sendo extintos gradativame~ 

te. 

o p róp ri o . Pare ce r 76 i 75 coloca em d ú vi d a o lei 

tor, quando alternando as express6es tais como: formaç~o 

profissional, qualificaçãopa~a o trabalho 

profissional, nao explicita 'adequadamente 

dos termos. 

o 

e habilitação 

significado 

N~o obstante o aspecto forma l p.llU CO explÍcito, con 

'cluiu-se que, a alternativa aprese ntada 'para OI 8.nsi no profi sG ionali 

zante, através da implantação das habilit ações bãsü:aG .. não f ei ai nda 

a me U lOl> so luçã.o eneorz t l'adaJ poi s nem seque r éllt r aiu a client.e la a que 

s e des ti nou. 
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A termin a lida d e det e rminad a pela Lei 56 9 2/71, e 

suavizada pela implantaç~o das habilit a ç~8 s b~ s ica s , p assa~ 

~o para a empresa . a responsabilidade, atrav~s de um treina­

mentó operacional, de proporcio na r ~o egre ss o a sua fOFma -

çao completa. 

A criaç~o desse tipo de ensino atravªs de docu­

mentos legais dissimula o fracasso que representou, até o 

presente momento, o ensino profissionaliz a nte para a s oci e -

dade brasileira; 

A reconhecer que, ª de interesse da s o c j. e dad e 

política (a que organiza as lei s ) fazer a passag em da ide o ­

lo g i a dom i ri à n te, a t r a v és das o c i e' da d e c i v i 1 (a e s c o 1 a), p 0-

demos afirmar que o ensino profissionalizante "para todos", 

através da escola Gnica de 2 9 grau, n~o encontrou repercus-

sao diante do~ alunos. De acordo com as respostas encontr~ 

das em nossa pesqui s a de campo, dos 1 .. 247 alunos que re s p o~ 

deram ao question~rio, 53,5% se consideram insatisfeitos com 

o ~urso realizado, sendo que todos estavam freqDentando ha 

bilitações básicas. 

Conclui-se que, mesmo que as idéias dominantes 

sejam dirigidas ~s classes subal~ernas, essas n~o se dei x a~ 

em varias situações, leva r pura e simplesmente, concordand o 

com o que lhe ª oferecido. 

A busca de um 4 9 ano de complementaç~o deestu-

dos para os egressos de habilitações b~sicas, na ten t ativa 

de alcançar um título de técnico d~ nível mªdio, permite con 

cluir .sob dois ~ngulos: 

a) a ineficácia do curso realizado, que :l1ao lhe 
dàrã uma ocupaç~o definida e nem a po s sibili 
dade de continu~ç~o dos estudos superiores; 

b) o prestí gio do t i eni e o que lhe foi inculcado 
durante dezenas de anos 8 que, p a ra determi ­

.nadas 'classes, ª represent a tivo e m termos s o 
ciais. 

Esse nível in t erm 8 diá rio de e nsi no s omento r c -

flstirá a su a eficãcia, na me dida em que a c liente la for 

ab s orvida p e lo me rc a do de tr aba l h o e m oo u pa ç a o 
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dente, pois caso contr~rio s er a mais uma te~tativ a de di s 

simular a s dificuld a de s enco n tradas pelo en s ino de 2~' gr au , 
" . 

e nao sanada s at é hoj8. 

A escola pr o gre ss i s ta de s crita por 

embora reconhecend o a d e si g ua ld a d e de oportunida d es qu e a 

tinge às diferente s classe s s oci a is, s uge re que e s ta esco 

la deva aproveitar ,o lado positiv~ da desvantagem da cl as 

s·e do p r o I e t a r i a do, n a I u ta, que d u r a I' ~ mui t o tem p o , a t é 

~ue a sua pr6pria pres s ao ve nça a ideol og ia qu e lhe e in ­

culcada. 

A escola brasileira de 2 9 grau a contiriuar;t8~ 

, d o c' o m o o b j e t. i vo o f e r e c 8 r o e n s i no p r o f i s s i o n a I i z a n te, te.'2 

d e r ~ a . d e t e r i o r a r - s e, i m p e I i n d o a s c I a s s e s m a i s p r i v i 1 e g_~ 
-a da s a busca de um tipo de ensino que continua volt a do p~ 

-' ra o prosseguimento dos estudo s , mistificada sob a apare.'2 

cia de uma escola dentre BS outras. D dualismo, portanto 

permanece, embora a estrutura apresentada pelo sistema a­

traves dos documentos legais, a negue. 

Ao analisarmos o 111 Plano Setorial de Educa­

ção, Cultura e Desporto (III PSECO } no que tange à educa ­

ção de 2 9 grau é idéia apresentada, vencer o desafio, de 

~isivamente~ de of8recer terminal idade ao mesmo tempo que 

atender à funçao propedêutica - a continuidade de estudos· 

permitindo deduzir que se trata de investida definitiva 

ap6s Dito ano s dS t e otativas m~logrddas . 

D que des p e rto 'u ma ior at e nçã o, entr e t a n -

to, ao identificar - se o int 8 r es~e do MEC em relaç~o ao e n 

s ino de 2 " !';r a u na s p e ri fe ria s ur ba n as - d e finid as co mo 

a r e a s c a r 8 n t e s d a z o nu u r b a n a f l \! . o f a t o de t e r c o m o o b j ~ 

t i vo, of e r ece r a OSS;1 c li e nt e l a um a e f et.i v a PY'o f úJu 'i oll a / !... 

z qÇ(l O e tC l l /lli na I1:d<1 dr. J s ,l h edo l'['s , a rY'1: 0P/ rj,l i,; r a n de di. 

• 
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ficuldade que a classe ,dos menos rrivilo~iados tem em t~n 

tar q ensino superior. Fica confi g urado no texto legal 

os objetivos do ensino profi ss iona]iz~nte e o s seus prin-

cipais destinat~rios. Um retorno ao dualismo? De um la-

do ,as "periferias urbanas", de outro, os demais! 

Ouais~uer que sejam os resultados dess~ po s i-

ç a o p o 1 í t i c lJ - e d u c a c i o n a,l, a r e a 1 i da d e tem se mostrado a-

lheia aos grandes plano s ~o governo. Q que se tem obser-

vado é um distanciamento entre o que é propagado e o que 

é - ofer e cido, servindo a escola, de maneira geral, como di 

visora e perpetuadora das classes sociais. Não resta dú 

vida que, embora se tenha exemplos dignos de divulgação 

sobre indivíduos que tenham conseguido ultrapassar as barrei 

ras sociais, através da educação, se 8 também sabedores 
-de qu~ os ' indicadores de origem socio-econ6mica sao as va 

ri~veis que mais interferem no' desempenho escolar, influ­

indo diretamente na (im)possibilidade de aces~o as dife -

rentes qualidades de ensino que se apresentam. 

A escola considerada como o A~arelho Ideo16g! 

co do Estado (AlE) no conceito althussEriano servir~ como 

re~rodutbra das classes sociais que nela ingressarem. a 

serviço da ideolog:i,a dominante. O que não se cOllcLJrdiJ no 

desenvolvimento do trabalho é a inércia de que '" sao 

acusados professores e alunos apontados como meros ele 

mentos a serviço das id~ias e vontades da sistema. 

A pr6pria realidade e dialéti6a: ao mesmo tem 

po ,que geras8guidores.ocasion~ o espírito de luta e a v1 

são critica. Essa mesma realidade cria a contra-ideolo 

' gia. que, enquanto espar sa se tornar~ ineficiente. 
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ANEXO 1 

QUESTIONARio: OIRE10R DE COL~GIO ESTADUAL DE 2 9 GRAU 
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ANEXO 1 

Prezado Diretor 

Este instrumento objetiva coletar dados so­

bre a implantação das Habili~ações Básicas, permitinoo as 

sim a obtenção de uma realidade, quanto ao ensino profis­

sionalizante a nível de 29 grau. · 

Observe os .i-tens 2, 4, .5 e 6 que admitem mais 

de uma escolha~ Nas demais /indique apenas uma alternati­

va. 

. Somos gratos pela sua participação, colaboran­

do assim com o nosso trabalho. 

Autora 

• 
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PESO U I S . .A I\N ÁL I SE DP, IMPL I\ NTAÇtí O DA S fll\ lJ ILITI\ÇOE S 01\ ::'; 1-· 

CAS EM ES TABELECIMENT OS DE ENS I NO DA RED E OFICIAL 

Q U ESTIO~,JÁRIO 3 

COL~GIO ES TA DUA L 

A - I NF ORM AÇO ES GER AI S : 

1. Há qua n to t em po ex er ce a funç ão d e Diretor neste Colá -

g ia? 

1.0 1 a no r=I 
2.1 2 a no s II 

3,"2 3 anos r=I 
4 . mais de 3 r---r a nos ~ 

2. Curso (s ) de g r a duaçã o qu e p o s ·s ui : 

1. Letras LJ 

:2 • Pedagogia CJ 

3. História O 

4. Geografia CJ 

5. Ciências Sociais r=I 
6 . Mate mát i ca CJ 

7. OLJtr o CJ 



lC,2 

3. Possui habilitação cm Administy él ção Esco lar? 

1 . . si m, . - realizado O Ja 

2. sim, em realização 

3. na o I i. 

4. Exerce o utra (s) ocupação (ões) , além da di reção deste Co 

légio? 

1. sim D 

2. nao D 

Em cas o afirmativo, assinalar até 2 opçoes: 

1. sim, em Instituição de Ensi no Superior CJ 

2. sim, em estabelecimento de ensino de 29 grau :~ 

3. sim , como orientador ped ·agógico O 

4. sim, também como diretor O 

·5. outra(s) I-.J 

Assinalando o item 5, relacionar qua 1 ou quais: 

5 . Que hahil i tações b~sicas -Sôo oferecid~ s a tu~lment8? 

1. H. S . Administraç~o o 
:: . 11 . H . Crédito 8 Fln.inçilS 

3. 11.1\. [: l ll11 6 l'l' io I~. 

• 



4 . H • [i ". Saúde D 

5. H • B. Química CJ 

6 . H.B. Eletricidade CJ 

7 . H.B. Eletr6nica C 

8. H • B • Construç~o Civil l' 

9 . H.B. Mecânica 1-; 

. 
CJ 10. H.B. Agropecuária 

6. Critérios adotados para implantaç~o das habil itações bá 

sicas: 

1. entrevista com o diretor c==J 

2. visita ao CE pela SEEC c::J 

3. pesquisa com os egresso"s de cursos técnicos de 19741 ! 

4. caracterizaç~o s6cirr-econ6mica da regi~o CJ 

"S. determinarão da SEEC, apos ouvir os interessados [:=I 

6. determinação da SE~C, sem ouvir os interessados 1:=1 

B -EQUIPAMENTO 

7. O CE recebeu equipamento espec ífico pAra H.B.? 

1. sim, p u r a t o d êl~' a s H. B •. . 

'7 
L • • s im, so mente p,lr.J umu/duas CJ 

J. nuo n 



8. Em caso afirmativo, o equipamento disponivel, especifi­

co para H.B. é: 

1. suficiente 1=:1 

2. insuficiente 

3 .. além do necess~rio I=:J 

9. Quanto ao uso do equipamento: 

1. E utilizado plenamente 

.' 

2. E utilizado parcialmente 

3. Não . e utilizado 

10. Razões de utilização parcial ou nao utilização: 

1. Aparelhagem defeituosa" CJ 

2. Falta espaço para instalação c=J 

3. Carga . horária insuficiente para aula prática CJ 

4. Desconhecimento de como funciona o material O 

5. Não há quem instalé o material c=J 

C- CORPO DOCENTE 

11. Faltam profe sso res de formação especial? 

1. sim D 

2. nao O 



1 :, r, 

12: Os pTofe s~ores de formaç~q especial utiliLôm o materl­

' aI do CEBRACE? 

1. sim D 

2. nao CJ 

3. nao sei -informar O 

13. Em ca so negativo. q ua 1 a razão? 

14. Em caso a f i r m a t i vo. esse material e utilizado. 

1. integralmente CJ 

2. parcialmente O 

3 • com adaptações LJ 

15. Em caso de ter havido adaptaç6es. estas foram feitas: 

1. pelo próprio profes-sor da H.B. c=J 

. 2., pelo O.P. e professor c=J 

3 ,' pelo CRECT CI 

4. P e 1 o c o o r de na d o r d a h a b i 1 i t ,a ç ã 0/ d i s c i P 1 i n a I~ 

5. nao sei informar c=J 

O-OUTROS DADOS 

16. Voc ê se acha bem inforrnJu(1 .] rQ~;pct'tu do:..; utlj8 tivo ' ~j dd:~ 

H • [) • ? 



1. sim I~ 

2. nao CJ 

17. Como ve as H.B. nas escolas de 2 9 grau? 

1. uma nova alternativa I J 

2. sem grande s expecta t ivas :::=J 

3. apenas uma fu g a para a invi a bilid ad e da 

profissionalização t=J 

4. a t -e n de n d o a s e x p e c t a t i v a. s dos a 1 uno s O 

Por que? 

F i [j 

18. A Orientação Educacional do Colêgi~ realiza ativida -

des de· informação sobre H.B. para os alunos? 

1. simCJ 

' 2. nao O 

3. nao sei informar O 

19. Em caso afirmativo. de 'que forma? 

1. Reuniões com o corpo docente c=J 

2. Contrato individual com os alunos c=J 

3. Contato do SOE c o m -a turm a CJ 

4 . Não f:. e i in f .fl rm i:l !' O 

• 



20. As empresas j~ tomaram conhecim e nto da s H.~.? 

l. sim O 

2. nao O 

21. Em caso afirmativo, de que modo? 

1. iniciativa do C~l~gio? 

2. iniciativa da SEEC? 

3. iniciativa da própria empresa ~ 
" 

4. outro? , Qual? 

Data: 

Assinatura: 

.' 
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ANEXO 2 

QUESTIONARIO: 

ORIENTADOR PEOAGOGICO DE COL~GIO ESTADUAL. DE 2 9 GRAU 

• 



AN EX(J 2 
·' 

PESQUISA: ANALI S E DAS HABILITAÇOES BA~ICAS EM ESTAO E Lf CI -

MENTO :J DE ENSrflO DA REDE OFICIAL 

Prezado Orient adQ r 

I! Este question~rio se destina ~ obtenç~o de informaç6os 

a respeito do d~senvolvimento das Habilitaç6es B~si c a s . 

• Pedimos sua valiosa colaboraç~o. 

2. Se entre as alternativas propostas nao houver a que jul 

ga adequada a seu caso, n~o deixe de assinalar "outro", 

e especificar ent~o no local adequado. 

3. No item 7, qualquer que seja a opçao, justifique-a, a­

baixo, no espaço reservadD. 

4. De preferência, assinalar apenas uma opçao, podendo po 

'rem, assinalar mais de uma em quest6es que julgue md i s 

convenientes como: 6, 8, 10. 

Agradecemos sua atenção 

,o, Autora. 
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COlEGIO: QUEST. N9 2 

1. Há quanto tempo exerce a função de Orientador Pedagógi­

co nesta escola c=J anos no Estado c=J anos 

2. Tem conhecimento do material do CEBRACE relativo as Ha­

bilitaç6e~ B~sicas? 

1. sim D 

2. nao O 

3 . Em c a s o n e g a t i vo , q u a 1 a r a z ã o ? 

'4. De que forma est~o sendo desen~olvidas , as 

, de Form~ç~o Especial? 

: dis;ciplinas 

l~ Integralmente peio programa do CEBRACE c=J 

2. Por programaçao curricular própria c=J 

3. Por reformulaç~o do material do CEBRACE c=J 

4. Não sei informar c:J 

5. ,Outro c=J ' 

Q ua 1 

5. Se conhece o material do CEBRACE, voee o considera: 

1. Muito generalizado 

2. Bem adequado aos objetivo~ das H.B. 

3. P o u c o o'a d e q u él d o a o :. o b j o t i v o ", das H. O . 

• 

CJ 

CJ 

CJ 
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4: Mui~o amplo de conteGdo CJ 

5. Muito restrito de . conte~do CJ 

6. Irrealizável o 
7. Outro 

Q ua I? 'I '--

6 . . De que formatem atuado junto aos professores no tocan 

te a Formaç~o Especial? 

' 1 . • Estimulando a implantação da H.B. O 

2. Fornecendo informações sobre a H.6. I ' I 

3. Promove-ndo entrosamento coma Educação Geral O 

' 4. Outro ' CJ . 

Qua I? 

7. Como considera o atual Est~gio em que encontram as Ha 

b1litações Básicas em sua Escola? 

1. jVluito bom 

2. Razo~vel 

3. Insuficiente 

4. Sem perspectiva de sucesso 

. 5. Out ro 

o Lia 1 ? 

• 

CJ 

O 
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' Justifique a opçao feita 

8. Como tem sido a assistência t~cnica do CRECT? 

1. Meramente administrativa 

2. De qpoio pedagógico o 
3 •. Sistemática CJ 
4. Esporádica 

5; Apenas quando solicitada 

6. Outro o 
Q,ua I?' 

~. Considera-se bem informado sobre o sentido das Habilita 

çoes Básicas? 

1. Sim 1:=1 

2., ' Não I=:] 

lO.Julga conveniente alguma B?sistência da SEEC/RJ a parte 

de Formação Especial? De que forma? 

1. Direta atr~vés ' de cursos c=J 

2. Através de propostas metodológica~ I I 

3. Não há np.cess,idade d 



1 fi :3 

4. Ou t ro I:=J 

Qual? ---------------------------------------------------------

Em / / ------ -----

Assinatura matrícula 

• 



ANEXO 3 

QUESTIONARIO: 

ALUNO. DE COL~GIO ESTADUAL DE 2 9 GRAU 



lEiS 

ANEXO 3 .' 

Prezado aluno 

Este instrUmento tem por finalidade obter in 

formações sobre o curso de 29 grau, que você está fre­

qüentando, pois pretendemos analisar a implantação das 

habilitações básicas. 

você é importante demais para a realização 

deste trabalho. Tenha certeza' de que suas informações s~ 

rão sigilosas e estarão apenas a serviço da equipe do pr~ 

jeto. 

Somos gratos pela sua cooperaçao. 

A Autora 

\ 
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PESQUISA: ANALI SE DA IMPLANTAçArr DAS HAOILITAÇO CS OASICAS 

ESTABELECIMENTOS DE ENS"INO DA RED E OFICIAL 

QUESTIONARI O 1 

COLf:GIO: HAB. BAs. 

A - INFORMAçaES GERAIS: . 

1. S~RIE " c=J 2. TURNO l~ 3 . S E X O I=:J 4. I DA D ~---1 

1. manhã O 1. masco O 1. menos de 20 O 

2. tarde CJ 2. fem. O 2. 20 --f 25 CJ 

3. noite O 3 . mais de 25 CJ 

5 . Exerce atividade remunerada? sim CJ nao CJ 

6. Em caso afirmativo, qual a ocupaçao atuõl? 

7. Há quanto tempo exerce esta ocupação? 

1. menos de 1 ano p 

2. 1 ano tJ 
3. 2 a no s O 

4. mais de 3 anos c=J" 

8. Em que turno eXe rce a OCUPQÇ~o? 

1. nl Cln ll êí 

2 . tLln1c " 

• 

D 

D 
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3. noite 

A. manhã e tarde D 

5. tarde e noite CJ 

6. manhã e noite c=J 

9. Sua ocupação atual corresponde ao curso de habili taç~o 

básica que você está freqüentando no Colégio Estadual? 

1. sirri'D, 

2. nao D 

B -INFORMAÇOES SOBRE DISCIPLINAS DA FORMAÇÃO ESPECIAL 

IO.As disciplina~ instrumeritais (cálculo aplicado, língua 

portuguesa - textos, língua estrangeira - textos e es­

· tudos regionais), têm ajudado na sua formação profiss! 

onal? 

sim D 

nao c::J 

II.Quala discip)ina específica da sua formação especial, 

que mais lhe agrada? 

tima folha. 

R : 

Em oaso de dúvida consulte a úl-

I 2 • P o r qu e 1 h c a r; r a d Ll m a.i s ? 

1. O prof8~~~;or dO!jpL!l'tLl o iI1tr.rns:;(1 O 

2 . O ;ls~';'LJntn nw jllt.l!l~O~; ~;,l U 

• 
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3. F- a c i 1 i da de d e c. o IfI p r e e n d e r a di:..; c i p 1 i n a CJ .' 

4. Utilid ade do a ss unto 'c 
5. Disciplina prática I I 

13. Qual a disciplina especifica da sua formaç~o especi-

a!, que menos lhe ,agrada? 

Por que? R: 

1. A aula nao apresenta incentivação , , , 
~-

2. D assunto nao me interessa D 

3. Difícil 
, - . 

compreensaodo assunto' o 
4. Pouca utilidade do assunto o 
5. Disciplina teórica o 

14. Voe ê , e s t á s a tis f e i t G com o c u r s o o f e r e c i d o n e s t a H a b i -

litaç~o Básica? 

1. sim o 2. nao O 

Po T que? ----------------------------------------------------

15 '. faltam ' professores de Formaç~o Especial? 

1. sim o 2. nao O 

16. Você participa de aulas pr5ticuG? 

l. Sfrn o 
2.não 1=:1 



] r; u 

':J 
J . di a r LHnonte -, - I 

L....-- . 
sema na lm e nt e -, - i 

,--I 

me nsa 1me nte , I 

nun ca ~-

~ 

c - OUTROS DADOS 

1 7 . Vo cê sab e o qu e se ja Ha b ili t a ção 8ás i ca ? 

ve informação a respeito? 

Como ob te 

1. Através do S. O. E. O 

2.- Através de professores O 
• 

3. Através do diretor O 

4. Através do S.O.P. D 

5. Atravé s de c oleg as O 

6 • Não sei o que seja H.6. O 
18. Por que voce escolheu este curso (indicar até 3, em or 

dem de preferência 1, 2, 3) 

- 1. por otientação do SOE o 
2. por ser a única opçao oferecida pe-l a e s cola D 

3. P o r ' s e r é1 q u-e m é1 i s a t e n d o é1 o ~~ me u ~-; i n t e r e s S 8 S O 

1\ . P a r Ll p o d e r . i n p; r c s ~. l) r n o- 3 <;> r: l ' Ll U. C o 111 m d i. s h d :. 8 O 

5 . p o r ouvil ' dize r qu e o r a o nw lh o-r do co l ór: i o O 
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lU. Voc~ p e r cobo a impnrt6nc i ~ de sta cur ~o poro sua futura 

ocupação? 

1. sim t=J nao I~ 

20. Após o t~rmino do 29 grau, a oferta de um 4 9 ano 

obtenção de um diploma de curso t~cnico, s eria 

adequada? 

1. sim, e eu cursaria CJ 

2. sim, mas eu nao cursaria LI 

3. nao CJ 

• 

pa ra 

í7led i c a 
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DISCIPLINAS DA FORr"iAçAO ESPECIAL 

H.B. EM CREDITO E FINANÇAS 

• Fundamentos e Serviços de Cré 
dito e Finanças 

• Instrumentos e T~cnicas de Tra 
balho 

· Etica e Atendimento 

Legislação 

H.B. EM ADMINISTRAÇAO 

· Organização de Empresas 

· Administração Geral 

· Noç6éS de Contabili dade ·~eral 

· Legis lação 

H~B. EM CONSTRUÇAO CIVIL 

· Tecnolo. dos Materiais da Cons -
trução 

· Desenho T~cnico 

· Projetos de Construção Civil 

· Topografia 

H.B. EM ELETRICIDADE 

· Eletricidade 

• Instalaç6es Elétricas 

• Desenho Té cnico 

H.S. EM MECANICA 

H.B. EM COMERCIO 

· Economia e Mercado 

Organização e Normas Técnicas 

Contabili dade e Custo 

Legislação 

H.B. EM SAÚDE 

· Saúde e Bem Estar Social 

· Fundamentos de Assist. Saúde 

Atendimento de Emergênc ias 

· Estrutura de Saúde 

· Noç6es de Anatomia e Fisiolo 
gia 

H.B. EM ELETRONICA 

· Eletrônica e Eletrici dade 

· Sistema El etrônicc 

· Desenho Técnico 

H.B. EM QUIMICA 

· Técnicas de Laboratório 

· An~lise Química 

• Processos Químicos Industri -
ais 

H.S. EM AGROPECUARIA 
------------------------------------+--------------------------------

. Tecnologia Mec~nica 

· Fabricaç~o Moc~nlca 

· Desenho T~cnico 

· Agr i cultu ra 

Zootécnic 1 

Eco nomi él e Admi ni s trcJçéJO Agri 
col cJ . 

----.--------------------------------~----------------------------------.--

• 
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ANE XO 4 

TABELA I 
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ANEXO 4 

TABELA I 

DISTRIBUIÇAÇ PERCENTUAL DA POFULAÇAO DE 7 ANOS QUE 

FREQUENTA A 1~ Sc:RIE PRIMÁRIA SOBRE ' O NÚMERO TOTAL 

DE CRiANÇAS DE 7 ANOS, SEGUNDO UNIDADES DA FEDERA 

çAo E ZONAS URBANA E RURAL - 1970 

Unidades da Feder~ç~o 

Rondônia 

Acre 

- Amazonas 

Roraima 

Pará 

Amapá 

Maranhão 

Piauí 

Ceará' 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

.Es píri to Sa nto 

Eao de Janeiro 

Guanabara 

são Pê!ul0 

Para.ná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

~1ato Grosso 

Goiás 

Distrito Federal. 

BRI\SIL 

Zona 
Urbana 

35,S 

46,S 

47,0 

58,7 

46,8 

51,3 

38,2 

47,1 

44,0 

45,1 

40,3 

49,5 

43,3 . 

47,7 

43,3 

'48,6 

49,1 

40,4 

42,5 

35,4 

40,5 

45,8 

38,5 

43,2 . 

41,4 

43,3 

Zona 
-Rural 

-22,0 

11,9 

13,8 

33,S 

26,2 

24,8 

' 18,4 

16,4 

14,7 

23,2 

20,9 

22,1 

17;0 

23,0 

16,3 

27,9 

40,6 

36,8 

.-.. 
. 31, 3 

25,4 

33,2 

41,8 

20,2 

21,9 

35,4 

25,0 

173 

Total 

29,5 

20,S 

27,S 

43,7 

35,7 

39,3 

23,1 

25,7 

25,8 

33,2 

28,7 

36,4 

26,8 

33,9 

26,9 

38,2 

44,2 

39,5 

36,9 

39,9 

28,7 

36,1 

43,7 

27,7 

30,5 

Al,2 

34,4 

FONTE: Minist~rio do Planejamento e Coord8naç~o, CensO Demográfico do 
Brasil - 1970, Tabelas 2 e 11. 
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TABELA rI 
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MATRIcULAS NO 

Entidade 
Mantenedora 

Federal 

Estadual 

Municipal 

Particular 

T O T A L 

2 9 

17 5 

ANEXO 5 

TABELA 11 
," 

GRAU POR ENTIDADE MANTENEOORA 

BRASIL 1 9 74 

Total de Alunos % de atendime~to 

69.128 

801.861 

73.876 

736.8.63 

1.681.728 

4, 11 

47,68 

4,39 

43, 81 

100,00 

Fonte: IBGE - Anuário Estatístico do Brasil 1977 

\ 
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ANEXO 6 

TABELA III 
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C. E . 
C . E. 
r.. E. 
C . E. 
r E . Lo • 

C . E . 
C . E. 
C . E. 
C . E . 
C. E • 
r E. 
C . E • 
C . E • 
C . E. 
C. E . 
L- • E . 
C . E. 
C . E . 
C. c 

l.. • 

'T' E . .1. • 

. ' .. 
ANEXO 6 

TABELA I II 
DIST 8 IBUIÇAo PERCENTUAL DOS EGRE SS OS QU ANTO A CORRESPO ND ENCIA 

HABILITAÇAO X OCUPAçAO ATUAL E U I NGRE SSO ' NA FACULDADE 
SEGUNDO O ESTABEL ECIMENTO 

EGRES S OS DOS C UR S OS Tf:CNIC OS DE 

ESTABELECIMENTO 
Comparecimento I Correspondência I 

Con vo c;a dos 
Freq. , Ab s oluta N 9 , ! % 'S i m %, I ' ,N ã o ~ I 

Il\ ma ro Ca valcante 186 34 lE\ ,3 I 44, 1 52,9 
Brigadeiro Schorcht 144 . 99 60 , 7 18,2 52, O 
Clóvis Monteiro 68 18 26,5 22, 2 67, 7 
Daltro Sa n tos 262 99 , 37,8 '. 19,2 5 3 , 5 
I gná cio A. do Amaral 19 09 47,4 0,0 6 6 , 7 
~ l e n d e s de f'1oraes 32 0.9 . 2 8-, 1 22,2 33, 3 
Olavo Si la c 67 15 22,4 26, 7 26, 7 
Paulo de Frontin 182 82 45,0 28,0 52,4 
Pedro Alvares Cabral 29 07 24, 1 42.9 . 42,9 
Re ja Gaba g lia 130 26 20,0 19,2 5 3 ,8 
Vis conde de Ca j , rú ' 25 20 8 0 ,0 15, O 8 5 , O . 
Vi s con d e d e Mauá 225 50 22, :2 9 O, O 1 0 , O 
Almte. João C. Brasil 20, 11 55,0 45. 5 55, 5 
Nilo Peçanha 32 17 53, 1 35, 3 65, O 
Antonio Sarlo 152 68 1 5 ,4 53. O 2 2 .0 
A u re' 1 in o Leal 98 17 17, ,4 41,2 5 i:l ,8 
N. I. P. 39 I 21' 53, 8 42,9 5 7 ~ 1 
são Fide1is 

I 

26 20 ' 76,9 25,0 75,0 
Sapucaia 18 09 50,0 55,6 22,2 
C1éia Nanci 96 17 17 , 7 52,9 47, 1 

, FO NTE: SEEC/RJ 

1 9 74 

Ingre s 3 0 
Facul d-3 d e 

. ' 3 8 ,2 
5 O, 5 
16 , 7 
2 E' ,3 . 5 5 ,6 
5 5 . 6 
7 3 ,4 
2 9 ,7 
57, 2 
1 1. 2 

/' 25 , 0 
2 4 , 0 
2'7 , 3 
1 7 , 7 
13 ,2 
2 3 , 5 
42,9 
1 S ', O 

O , Ú 

41, 2 

% 

.. 

~ 

-...; 

'-
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40 ,<1 

40 , i 

39,0 

12,5 

-
l~o. O 

,14,7 

-
-
-

4,5 

-

-l 

:::J <I: 

o~ f-
~z 
20 o 

(L 
(f) I-
W 
o:: 

- 100,0 

14, ':\ 100 ,0 

9 · ' 1"'''' O J ~ I -J-J J 

S,.: 1J8 ,0 

- 100 ,0 

- 1:::0 , 0 

- l S0 ,O 

- 10:1,0 

- 100 ,0 

4,2\1 JJ ,0 
- 1:1 0 ,0 

- ! 100, O 

- 100, 0 

- 10J,O 

~ 

'-J 
U) 

I 
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TAB ~ T - D i s t r i b u i ç ã o , p o r t em p o de s 8 r v i ç o, d o s d i r e t o r e s i n -

cluidos na amo st r a , seg und o o cu rs o d e gra duação 

TEMPO DE SER VIÇO ( e m a no s) 

GRADUAÇÃO < 1 11- 2 21-3 > 3 I Total 

I 

F % F ~ F o F % I F % o -6 I -+- i Letras 1 12 1 1 2 2 1 3 1 5 5 9 
! 

Pedagogia 5 6 2 2 25 3 20 5 24 ,1 5 29 

História - - - - 1 7 2 9 I 3 6 , 
. - , 

Geo g rafia 1 1 2 - - 1 7 3 1 4 5 1 0 . 
I Cienc. Sociais - - - - - - - - - -

Matemática - - 1 12 1 7 3 14 

11: 
10 

Outro 1 12 4 50 7 46 7 34 36 

N. R. - - - - - - - - -
A 

T O T A L 8 -100 8 100 15 100 21 100 15 2. 100 
I 

TAB. 11 - NGmero e p e rc e nta g e m d e d i reto res com habilit a 

çao em a dministração esco l a r seg undo o tem p o d e 

s e rviç o no Col ég i o Estadua l 

. 
TEMPO DE SERVIÇO (em a nos) 

HabilF < 1 1 .-- 2 2 ~3 >3 Total 
taç ão 
ADMESC F % F % F % F o 

-6 F % 

Sim, realizado 3 50 2 40 4 36 5 4 5 1 4 4 3 

Sim, em r _ea 1 i-
zação 1 16 1 2 0 6 5 4 1 1 0 9 2 7 

Não 1 16 2 40 1 10 5 45 9 27 

N.R. 1 1 6 - 1 3 
. 

T O T A L -6 100 5 100 11 10D 11- 100 33 IDO 



. . 

1/1 6 

TABELA 111 - oistribuiç~o num~ri~B e percentual dos dire 

tores que t~m/n~o ou~ra ocupaçao, segundo o 

tempo de serviço 

TEMPO DE SERVIÇO (em an os) 

< 1 1 1-2 2 r- 3 > 3 Total outra 

ocupaç~o F % F % I F % F % F I ~ 
r o . 

i 
Sim 2 40 5 100 10 91 11 92 28 I 65 

I 
r 

. 
Não 3 60 1 9 1 8 I 5 15 , - -

. . I I . 
N. R. - - - - - - - I - I - -

1 
I r 

33 I T O T A L 5 100 5 100 11 100 
I 

12 100 I 100 

• 

: ... 
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TABELA IV - Oi s tri b uiç ~o n~m ~r i ca 8 perc e n t ua l d e d i re t o -

res que ocup a m outra s f unções al é m da direçã o , 

segundq tempo de se rviço n o C. E . 

TEM PO ' DE SERVI ÇO (em a no s) 

< 1 1 f-2 2 ~3 > 3 To ta 1 

Ocupaçã o F % r:- o F % .F I % F % I 'o 

I ES - - 1 1 7 c: 
-' 3 6 5 3 1 1 1 27 

2 9 G ra u 1 25 2 33 7 50 6 38 1 6 40 

O.P. 2 50 - - - - - - 2 5 . 
Diretor - - 1 17 1 7 1 6 3 8 

+Outra(s) 1 25 2 33 1 7 4 25 8 20 

N.R. - - - - - - - - - -

T O T A L 4 100 6 100 14 100 16 100 40 100 

O~s.: Foram marcadas mais de uma ocupaçao 

+ Outra(s) - tamb~m se referiram à docência em lESo 

' . 

.. < , 



.. , 

Jr,a 8 

TA B E L A V _. O i s t r i b ui ç ã o ri a s h a b i 1 i ta ç õ e s o f e r e c i das p 8 ~ o s 

-C • E • 

ES PEÇ IFI CAÇAO- F % 

AoM 2 0 2 7, 8 
CRE FI 7 g , 7 
COM. 1 3 1 8 , O 
SAO oE 9 1 2 , 5 
QUIM. 8 1 L I 
ELE TRI 3 4 , .2 
ELE TRO 2 2 , Ô 

CO NS TCI 5 6 , 9 
f"J ECA 4 5 , 6 
AG RO 1 1, 4 

T O T A L 72 100, O I 

TABELA VI - Critérios para implantação das ha b ilitaçõ e s bá 

sica s nos C.E. da am ost ra, se g und o informaç~o 

do s diretore s ; leva ~d o- se em co nta o te mp o de 

s er viço n o r es pe ct iv o C . E . 

I 
r E~l P D . D E: SERVr ç' J ( em 'lnos ) 

1 1 ~2 2 t-3 > 3 TO TAL 
CRITt:RIOS 

F % F % F % F % F % 

Entre\tista diretor - - 1 la 4 22 3 18 8 16 

Vi s i ta p/ SEEC 1 1 7 S 50 J 17 - - 9 ] f\ 

Pesqui s a c/egres -
sos - - - - 2 1 1 1 6 3 6 

Caract. s6c i o-e con. 2 33 2 20 5 28 Ij 2 3 1 :1 2S 

Oet erm .SEEC , ouvi r 3 \ S O 1 10 2 1 1 tiJ 3G 1 2 2 3 

oeterm. SE EC , ,, /o 'uvi r - - 1 1 0 2 1 1 3 1 8 6 1 2 

N.R. - - - - - - .- - - -

-
T O T A L 6 100 

I 
1 0 1 00 18 lt10 17 1 0 O 5 1 lU O 



."; . . , 

l1EJ 

TAB ELA VII - ~J ú rn er o o pe rc e n tagom ue co l éí~ioc; es tarJ uais -que 

recebem equipament o es recífi c o 

ESPECI FIC.I\Ç ÃO 

Sim, todas a s H.6. 

Sim, p a r a u °m a / d u a 5 

H.B. 

Não 

T o T A L 

F 

1'1 

3 3 

% 

4 2 , 5 

4 a , 5 

9 , Q 

1 00 , o 

TABELA VIII - Distribuição do equipamento disponível segu~ 

do a necessidade do C.E. 

ESPECIFICAÇÃO , F 
o 
~ 

Suficiente 17 56, l 

Insuficiente 12 40, O 

Além do necessáriq 1 3,3 

N. R. 

T O T A L 30 100 , J 

TABELA IX - Distribuição das respostas do s su j eito s confor 

me a intensidade do uso do equipômento especí,fico 

[SP [[ I F I C A ç ,\ O 

Utili za do pl ename nio 1 3 013 . 3 

Utili za d o JiléJ r c i a l me n tc ]J ·13 " 

Não é utili za d o 4 1 J , LI 

N. R. 

TOT/\L 30 lLl [1 . 



000 

J ~ I I I 

TAOELA X - Raz6es da utilizaç~o parcial ou n ~o utili zaç40 

TABELA XI -

do equipamento específico apresenta~as 

dirotores de cu l ~gio s e s taduai s 

ESPE CIFICAÇAo 

Aparelhagem defeituo sa 

Falta espaço para instalação 

Carga hor~ri~ in suficiente 

Desconhecimento do func . ma t. 

Não h~ qu em ·insta le 

N. R . 

T O T A L 

F 

11 

5 

1 

3 

20 

I 

% 

55,0 

25 , O 

5 , O 

15, O 

10 0 , 0 

pelós 

Número e percentagem de falta de professores 

de formação especial • 

ESPECIFICAÇAo 

I 
F % 

Sim 15 45 , 5 

I Não 18 54 , 5 

N. R . I 
I 

T O T ,c.. L 33 10 U , O 

\. 



.. 

] r I .i 

TI\UC LA AlI - Oi strHJlJi r) lo r j d~-;. r espostas uus ? ujr'Ítos qUéJfl 

to ~ utili zaç~ n ou n~o .do materi a l do CE BRA-

CF . :.;cq;urlrJ o as r azoe s aprDsenté][la~ e a in -

te n s idade na util iz aç~o 

~zaçãO 
I SIM NÃO TO T . .l\L Material 

I I . R a z õ e s .________.:... F % F % f % 

I n t e g r e 'l me n t e 7 28 7 -'" L..J 

Parcial nente 5 32 5 27 

.C / adaptaçqes 10 4 0 10 33 

N~o rece beu materi al 2 40 2 7 

Conteúdo inadequado 2 40 2 7 

N • R. 1 20" 1 3 

T O T A L 25 I 100 5 100 30 j 10 O 

TABELA XIII - Distribuiç~o das informações obtidas ' sobre 

adaptações relativas ao material do CEBRACE. 

pelos elementos responsáveis por essas adaptações 

ESPECIFICAÇÕE S F % 

Pelo professor da H . 8 • I ::! 33 

O • P • e.professor H • B . • 6 20 

CRECT 

Coord. disc./hab. S ' 17 

Não sei informa r 

~! . n l' J ll (, . " 

TOTAL 3L1 lLl[l 

J 

Obs : forijm llliJl' CélU uS fll Lli" de UIll.-] O ~1t.,~.:l ll . 
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'! 
TAB ELA XI V - Distribuiç~o da s respostas dos s u jeitos -s obre o ~ 

conhecimento a re s p e ito das hab ili taç6es h~ s i 

cas, co nforme o niv e l de expectati va 

Informação S IM NÃO TOTAL 
S OD re 

I . B . 

F % F 

I 
% F %. 

Expectativas 

"Nova alternativa 17 46 17 46 

Sem grande ~ expect. 4 11 1 12 5 . 23 

Apenas uma fuga 6 17 6 1 7 

Atende -as expect.dos 
alunos 5 14 5 14 

N. R. - - - - - -

T O T A L 32 88 1 12 33 100 

TA B E L A X V - O i s t r i b u i ç ã o das "a t i v i d a d e s " j o S O::: , 3 e g u n do é:S 

informaç6es que ~resta sojre 23 n 2 ~ ~:i ta~6e3 

básicas 

I 

~OTAL Informaç6es do SUl NÃO 

DE sobre H.BI 

1 -F o. F % F '0 

Atividad es 

Reu ni ões c/corpo do-

I cente 7 - 7 11 
-

Contato ind i ret o com 
alunos 17 - .7 3 1, 'i 

Co nt ato do SOE c/a 
turma 27 

" " 
- ~ 7 SQ 

Não sei "in fo rm a l ' 1 . - 1 1,13 

Outra r esposta - 2 3" , 7 2 J , 7 

---
T O 1 A L c: " ·~H; I l " ) 3 , 7 )" J 11 (i • 11 .' L ~-

--------
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TABELA XVI - Conhecimento dLlS ernpresas s obre habiLit ação básica 

nhec i mento pl SIM NÃO R~~~0oT~L 
presa 

=:1% F I F F % 
Como 

I I ni cj,a ti va do Colégio I 11 11 '0 -- v I,.) J c: 
" 

Iniciativa da SE EC 5 5 1"J '~ -
~ , ~ 

Iniciativa da empresa 1 - 1 2 , 5 

Outro , . - - - -

N.R. - - 3 3 8 , 3 

O ut ra resposta - ' 1 6 - 16 44 , 4 

T O T A L 17 I 16 3 "36 1 C=., :J 
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T/\BE LA 1 - Tempo en l qq8 o O o P o OY8rCe a funçrJo na Escola 

I I ~-
&:SPECIFICAÇAo F % 

'" O - 1 a no 4 9 , 8 

1 - 2 a no s 20 48 , 8 

+ de 2 a nos 1 7 I 4 1, 1l 

No R o I - i -
I 

I 

T O T A L j 4 1 I 1 0 0 

-
f' . . 

TABELA 1 1 - Te mpo em qu e o o . P o ex e rce a f u nção no Estado 

ES PECIFIC AÇA O I F 
I 

% 

O - 1 a no - - • 
1 - 2 anos 10 24 , 4 

+ de 2 ano s 26 63 , 4 

N o R o 5 1 2 , 2 

TOTAL I 41 I 100 
l 

, --
TABELA 1 11 - Os O. P. c onhecem ou nao o mater ial do CEBRfI, 

-
- - CE relativo -as H.B . .. 

. 
- . 

ESPECIFICA~F 0 . 
'0 

---t-----
S im - . 37 ' 90 , L. 

Não 
\ 4 9 , [3 

~ No R o - -

TO T/\ L J_ 4 1 llJO , 

'---
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TABELA. IV - 08sen v o lv imf~nto dn:.; uiscip:inas de Fo rma çãu; 

E s p ec ia 1 

ESPECIFICP, r::ÃO F ~ 

Programa do CEBRACE 6 14, 0 

PrO?Tama cã o c urric u Jôr 
própria '] 21 , O 

Re formu lô ça.o do ma tF'l ri rJ 1 
CERRACE 20 46,5 

Não sei inforfT'~r 

Ou tro 8 18,5 

N.R. 

TOTAL 43 IDO 

TA 8 E L A V ' - C o m o o O . P. c o n s i de r-3 c rn a t e r i!'l 1 d o C F 8 R fi. C E 

, ESPECI FI CAÇ ÃO F % . . 

Mui to generalizado 2 4,9 
; 

8em a deq ua do 20 48 ,8 

P oue o adequéldo 

~luitlJ ulllpl0 Ll l~ ! , S 

Mui to res tri to " ,1 , ~ .-
I r re a 1 i zá v e 1 

Ou tro 7 I i' , O 

N.R. lI, 9 

TOTl\L " l' l U fl 
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TA BE LA VI - Atuação do O.P. jun to aos profe ~isores de Forme) 
.",:' 

ção Especial 

. ESPECIFICAÇÃO 

Estimulando (a implantação 
da HB) 

Fornecendo informações 

Entrosamento com Ed. Geral 

Outro 

N. R. 

TOTAL 

F 

17 

19 

29 

2 

67 

% 

25.4 

28 . 3 . 

43.3 

3.0 

10 0 

-[/ TABELA VII - Como se encontram as H .B. nO Çlstágio 

ségundo . os·o.P. 

ESPECIFICAÇAo 

Muito bom 

Razoável 

Insuficiente 

Sem perspectiva de sucesso 

Outro 

N. · R. 

ToT/\L 

F 

" ..J 

32 

5 

1 

1 

42 

% 

7 .1 

76.2 

11.9 

2.4 

2.4 

100 

·atua 1, 

TABELA VIrI Como tem sido a assistência· técnica do CRECT. 

segundo o o.P. 

ESPECIFICAÇAo F % 

Meramente administrativa 13 27. 1 
De apoio pe cl f! r: ó p; i c o 8 1 6 • 7 
Sistemôtica . 8 16. 7 
Esporádica 13 27 . 1 
Apen as q ua nd o s olicit ada - -
Outro 6 1 ~ • 'I 
N • R . - -

TOTAL ·H\ 1l1l1 
- _._------- -



TA BELA IX - O O.P. o s t~ bem informado ou nao sob re o ~o ~-

tido das H.B • 

. ESPECIFICAÇÃO 

Sim 

Não 

N. R. 

TOTAL 

F 

38 

3 

41 

% 

92,6 

7,4 

100 

TABELA X - Como deve ser a assistência da SEEC/RJ a par­

te de Formação Especial 

ESPECIFICAÇJl.o 

Através de cursos 

Através de propostas 
metodológicas 

Não há necessidade 

Outro 

N. R. 

,TOTAL 

\ 

F % 

28 53,8 
• 

13 25 

3 5, 8 

8 15,4 

52 100 
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T f\ U [ L f\ I. - 1\ 1 L1 ri u ~ j ; ~ :; ~ '.:iVe)I:!JiJ S fl . i" . rl u r; r!/e r 'r;'~I' ! r.I U íl.-:O 

tividade remu nerada 

------ .... _- .-.-t- ~~ . - - ---

ESPECI­
FICAÇAO 

I 

i z .1 
~ n:: o 1 ~ I 
H W f- -1 . n:: o:: 
::J • • o (/jH f- f- -

W L L '~ Ô ~ I lu I W ~ I u 

~ ________ ~!~_5_' _j~! __ 8 __ ~_2_~~ __ ~ __ ~L_'_U.~I_~_'I_,~. ~ I ~ 
88 I ú6 1 128; 46 ! 2:3 i 06 I 1 2 I Sim 

Não 

N. R. 

125 

10 7 I 

44 94 I 

O 1 O 1 I 

T O T f!;, L 13) 211 i ~ ~J 
i .:::: I 

115 i 5 1 I 53
1 

14 

02 I - 1 - I - I 
I I 

! ! 

13 3 j 89 I 59 , 25 
i 

3 7 I :: i3 

9 7 

031 

23 

I 

I ~ 

I 

n:: 
l:J 
« 

04 

44 

TOTf> L 

F % 

473 ;J7 , S 

56] :2 . ~ 

114 9 , 2 

I 

~A9ELA 11 - Ocupação atual dos alunos das diversas H. B., 

segundo os setores da Economia 

ESPECI­
FICAÇACl 

Z 
H 
LL 
;-I 

o 
lU 
n:: 
u 

Setor Pri 
mário - I 8 1 

1 
I 
I 

L 
o 
u 

Setcr 
-c un Gé riC' L~ i 14 

:iletor Ter 
ci ária 

N. R. 

TOTAL 

i'7 95 

08 

L 
o 
« 

94 

I 
W 
o 
I:J 
< 
~ 

~ 7 

4 1 

'Q .. ( ) 

L 
H 
:J 
C ' 

- I - I - Dl 

I 1 

I 

22 05 

- Dl 

I J3 

09 

J 11 _ ~ 

35 02 04 

.-, ,' :' I ] .. 37 =' [1.) I 
I 

TOTAL 

·1 

F 

~ ~ i 

38 4 

09 

I 

I 

80,7 

1,9 

• ~ ~ . ~ : j 1 ' . I [\ r I 11 7 1"" q 
________ --l-_, __ _ '---_~ ___ _L_ _ __'___.L _ ___'_ ___ '__ __ ~_'"_ __ __L_ __ 

BIBLIOTECA 
fUNOACAo GETOuo VARIAS 
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TABELA 111 - Tempo em que os alunos das diversas H.5. 8 

xercem a atividade remunerada. 

. TOTAL z . . . 
H . o H L . . 

ESPECI- LL . . 
~ ~-1 n:: a::: H u a... H L L U1H ~ ~ :::l W o 

FICAr:Ao o o o o z> w w O' L a::: w u <l:: <l:: OH -1 -1 t:l a::: U1 uu w W <l:: F % u 

-
I 
r 

-1 ano 32 44 59 14 15 03 06 04 04 Dl ! 182 38,3 
I 

1 ano 16 23 29 10 06 Dl 03 11 Dl I 100 21.0 

o~ I 2 anos 13 22 ' 16 11 04 Dl Dl ' 09 Dl 81 .17, O 
, . ! I 

+3 anos 27 25 24 13 02 Dl 02 ! 13 02 - I 109 22,9 

N.R. - 03 - - Dl - - I - - - 04 0,8 ' 
I 

TOTAL 88 117 1128 48 28 06 12 37 08 04 476 100 

TABELA ' IV ' Turno de ocupaçao dos alunos das diversas H.B. 

. TOTAL z . . . 
ESPECI-

H ~ . o ' H . a... LL . . ~-' a::: a::: L . O 

' FICAÇAO 
H L L o (l~ ~ ~ ~ H U a::: o O o <l:: 8t w w :::l W t:l 

~ u · <l:: CIl -1 -1 O' L <l:: F % 
u w w 

-
M OS 06 03 DA 02 - - 03 - - 25 5.3 

T 06 09 25 11 05 03 - 02 Dl 02 64 13.4 

N Dl - 02 03 - - - Dl - - 07 1.5 

MIT 74 . 97 87 30 21 - 12 29 07 - 357 75 

T/N 02 Dl 05 - - 03 - 02 - Dl 14 2,9 

M/N - - ' Dl - - - - - - Dl 02 0,4 

N.R. - 02 05 - - - - - - - 07 1.5 
, ' 

TOTAL 88 117 125 48 28 O~ 12 37 08 04 476 100 

• 
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TABELA V - Relação entre as diversas H.B. e a 

exercida ~or alguns alunos 

ocupaçao 

. 
z 
H 
LL 

ESPECI H 

FICAÇAÕ 
o 
w o:: 
u 

Sim 22 

Não 66 

N.R. -. . 

T O T A L 88 

TABELA VI 

. 
Z 
H ESPECI- LL 

FICAÇAo H o 
w o:: 
u 

·· Sim 106 

Não 26 

N.R. 01 

T O T A L 133 

TOTAL . . 
~ 

. . . . 
L L 0::-1 o H . . CL 
o o C) I-H o:: o:: L U o 
u <t: <t: Cf) > I- l- H W o:: 

Cf) ZH W W ::J L l::J 
OU -I -I O' <t: 
u w w F % 

43 38 13 03 02 02 - 02 - 125 26,3 

74 90 35 24 04 10 37 06 04 350 73,5 

- - - 01 - - - - - 1 . 0,2 

117 128 48 28 06 12 37 06 04 476 100 

Disciplinas ~nstrumentais das diversas H.S. 

ajudam ou nao na formação profissional • 

. TOT A L. 0::-1 . . . . W I-H o H . . . 
L L o Cf) > .0:: 0::. L U CL 
o o \::J ZH I- l- H W o 
u <t: <t: OU w W ::J L o:: 

Cf) U -I -I O' l::J 
F % w w <t: 

146 258 117 70 43 19 100 15 43 917 73,5 

42 65 46 19 16 7 26 .10 01 258 20,7 

23 37 - - - - -u - - 72 5,8 

211 360 163 . 89 59 26 137 25 44 1.247 100 
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TABELA VIr - Causa que 'motiva a preferência por determiria 

da disciplina da Formação Especial das diver 

sas H.S . 

. 
TOTAL z . . . . . 

ESPECI- H . . UJ • .-1 o H L U o.... 
lL L L O ' I-H o::: o::: H UJ o -

FICAÇAo H o 10 a Cf) > I- I- ::::l ~ o::: I O U < , < ' ZH UJ UJ O' l!) 
UJ Cf) lou .-I .-I ' < F % o::: U l UJ w 

! U 
I I I' 

I I 1
17 

I I 

I 
Professor 21 55 50 14 09 05 30 02 I 04 207 lS,6 

1 

1 41 
Assunto in I I, I I I , 
teressante 48 I 67 114 82 31 15 49 10 124 481 36,4 

I , 
Corr.prean- I 
são fácil 13 49 60 18 09 13 01 37 02 23 225 17,0 

Utilidade 30 57 60 41 07 04 03 19 , 03 08 232 17,5 

Disciplina 
prática 06 12 17 05 15 02 02 32 08 02 101 07,7 

N.R. 15 - 59 03 - - - - - - 77 0,58 

,T O T A L 133 240 360 
1

163 89 59 26 167 25 s\ 11. 323 100 

Obs: +de 1 resp. 

TABELA VIII - Causa que motiva o desagrado por determina-

da disciplina da Formaç~o Especial das di 

v'ersas H.B • 

. 
. I a: 

TOTAL ESPECI- z . . 
H . . . o H 

FICAÇAo lL L L UJ 1-.-1 o::: o::: . 
H o o o Cf) H I- I- ~ U ' o 

I ' o u < o. z> UJ ' UJ H 'UJ o::: 
UJ < OH .-I .-I ::::l L l!) F % o::: Cf) uu UJ UJ O' ex:: 
Ll I 

I , I, Falta de I 
I 

incentivo ,29 47 112 71 ' 28 26 08 28 '06 06 361 28,9 

Ass; sem 
interesse 20 16 44 16 06 08 05 08 01 13 137 11. 0 

Comp • di fi dI 27 S3 60 08 14 ' 13 07 43 09 06 240 19, J . 
Pouca utili -dáde 22 14 21 18 04 05 - 05 - ,Dl 90 7,2 , 

Oisc. teórica 24 20 31 47 21 07 01 20 08 08 187 lS, O 

N. R. 11 1 61 92 03 16 - 05 33 01 10 232 18,6 

' J O T A L 133 ;:? 'll JGO ,153 80 S9 26 137 25 44 1. :?p wn 
-



. , 

• • .. :r .,. . ." . ' • • 

I TABELA IX - 03 alun8s das diversas H.B. se sentem ;, sati~ 

feitos ou nao com o curso realizado 

. 
I ~...JI g 

I 1 
I 

Z I • . 
I TOTAL ESPE CI- H . . W , H . . a... 

u.. L :E: O ' a:: :E: u C) 

FICAÇAo H o O Cl I UJH f- Ig H W a:: 

I O u « « !z> w :::J :E: lJ 
W cn OH ...J o- <f.: F ~ 
a:: uu W I W . 
U I I I 

I I ! 
I 

103 I 
1
0 5 

I 
Sim 58 120 172 57 i 51 26 77 06 575 46 ,1 

i 
I ' I ' I I 

Não 71 91 188 1106 

1

38 33 23 59 ,19 39 

I 
567 i 53,5 

I 

I I 
I 

N.R. 04 - - - I - I - - 01 I - - 5 Cl , 4 
I ! 

T'O T A L 133 211 360 163 189 59 126 1137 [25 44 11. 247 100 

TABELA X - Informação dos alunos das diversas·H.S. sobre 

a falta de professores de disciplinas da Forma 

, çao Especial 

I 
I I I . 

I 

I J~ I . 0 1 . TOTAL ESPECI- z . I w H . 
H L . I O If- -l , g: I a:: L 

FI CAÇ,Ã,O I u.. o I L Cl 
I~ ~ 

f- H 
H U I 

O I « Wo l L:..J I 
::J 

I I 
O 

I 
« I cn 

18 tl ~ I 
...J O' LIa:: F % w W LJ 

I a:: I I I 1< ! 
u I I , 

I I 

I 
Sim 76 81 179 61 15 09 14 53 11 44 543 43,S 

,.. . ... . _o, 
Não 

I 
57. 122 175 102 74 50 12 77 13 682 54,7 

N.R. - 1 I Cl6 07 OI I 22 l, ~ I 08 I - - '- - I -
I 

I I ' i I 

L 1
133

1
211 i 360 i 

I , 
T O T A 163 89 59 26 

, 
1-37 125 44 1.2~, 7 i 100 

I 1 I 
I I i 

..» . .. . : ' ... . ; 



CREDI-
FIN. 

ESPECIFIC,A,-
çAo S fl 

Oiaria:-:lente 13 -

Semanalmente 07 -

í~ensak,ente 06 -

fl un ca - 107 

r J. R" - -

TOT.f..L 26 10 7 
-------~-

.' 

, 

TABELA ' XI - Particip~ç~d dos a1uno~ das diversas 

H.B. nas aulas práticas 

COM. AOf1. SAODE CONSTo ELETRO. ELETRL QUIM. MEC. 
CIVIL . . 

S N S N S N S N S' N S N S N S N . 

14 - 30 - 02 - 03 - - - - - - - - -

26 - 42 - 17 - 54 - 53 - 16 - 67 - 13 -. 

051 03 - - 54 - 18 - 05 - 01 - 13 - 01 -

- 131 - 166 - 90 - 11 - 01 - 09 - 46 - 11 

08 10 - 101 - - - 03 - - - 05 03 03 -

1 I I 
51 141 77 1267 73 90 75 14 58 01 17 14 83 49 14 11 

.. ' 
1> 

AGROP. TOT.t\L 

SIM NAo 
S N F % F % 

- - 62 - -

- - 295 - -

- - 106 - -

- 44 - - 616 

- - 11 122 

- 44 474 . 738 

N 
c:: 
L!1 



TABELA XII - Fon te atrav~sdas queis cs alunos das div er 

sas H.B. obtiveram infor ~ ações sobre o curso 

que realizam 

I ~'-J I 
l . 
I ESPECI- z TOT,A,L 

H . . w . . I . . . 
LL L L o I ~H o H L I U a... 

FICAÇÃO H o O ' '=:I z> o:: o:: I H ! w O 

! O U <t: <t: OH l- r- =:I L o:: 
W ~ uu w W D I i l:J F ~ 

I I 
. o:: 

I 
-J -J I I <t: J 

U I w w I I I 
I . I I 

15 4 I 78 i I 02 I 1 
i I I , 

I 

SOE 30 24 46 11 7C" OS· 08 435 33 ,1 , I I I I I i I I 
I 

Professores 23 85 8Ll : 39
1 

27 I 23 1 05 I 43 I 09 : 10 344 26 ,1 
I 

110 I I I I I , 

,Diretor p1 17 26 I 06 1 Dl - I 05 I - : 05 71 5,4 
I I I i . I ! 

SOP 01 06 13 I 04 07 Dl - 06 I 03 - 41 3,1 

24 02 1 17 Colegas 25 32 67 10 06 11 10 204 15,5 

Não sabe o 
que seja 50 51 32 26 01 12 - 12 - 10 194 14.8 
H.8. I 

N. R. 03 08 12 - 01 - - - 02 - 26 I 2.0 
: 

T O T A L 133 223 384 163
1 

89 59
1 

26 164 25 I 50 I 1.316 1100 
I I I ! 

TA8ELAXIII - Fatores que atuarim na decis~o dos 

na escolha das diversas H.B. 

alunos 

I i 
I l ~ i I . I ESPECI- Z w . . 

i TuiAL 
H . . o I- _J O . . 
LL :c L '=:I ~ ..... o:: g I E . a... I . FICAÇÃO H · 0 

. o <t: Z . > 'l- H U O 
o u <t: ~ OH W =:I W o:: F % 
~ uu -J o L .l:J 

W w · I <t: 
U . . , 

SOE 11 04 20 I . ~;I 06 I - - I 04
1 

031 02 58 4,7 

I 
I , 

I 
Onica - I 

107 2S i 359 I opçao 60 115 I 91 • .l. 21 J 1 _5 1 O~ ~9 ,1 

Atende aos I 
125 117 

I 
121 

I 

52 
i .- c; 12 439 35 ,5 interesses 21 59 90 9E J~ 
, 

I Base p/o 39 i 
I 

grau 22 09 57' 08 13 1.2 0 3 

I 
33 03 02 162 13,1 

Me 1 ho r Lb c o 
1 - • - 08 07 43 05 14 09 Q5 I 11 04 03 109 8,9 ._8';10 . 

N. 11 07 59 03 06 
, 

I 19 . 011 106 8, 6 R. - -' -

T O T A L 133 20 1 360 1 '.i 8 89 59 26 137
1 

25 45 1. 233 lC10 

DOS .: Só forom comp utados os 1lo n~ colocLldos em 1 ;) . Cp~· ,~l ,J . 
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TABELA X!.. V· - Os alunos das div ersas H. a . pe r cebem ou nao 

a importância do curso.' 

. I 

. ~ .-J I I ~ z . . TOTAL ESPE CI- H . . i w o . . . . (L 
LL L L o a:: It I L u l o 

FICAÇJl.o H o o I::J c/lH ~ H W 

: § I I 
o u o:t: I o:t: z> w ::J ;::: 

I 
w I c/l OH .-J Iljj I o F % a:: uu w 
U I 

I I , I 

I I I I ~_ I I 
Sim 65 I J.33 ! 226 : 111 67 ' I::' -r 2: 2t. I ê'J 5 64.': - - i - =:te 

1 
I I I t I 

Não I 67 67 
I 

133 ::2 22 C3 l~ L2 J4 2J 42ô -4 -

I I 
.:" . L 

N.R. I Dl I 05 Dl I - - 89 I 16 , ':l - - - -
'I .... ..J 

. l I I I 
I 

T O T A L 1133 1211 1 360 
1

163 89 
1
59 

1
26 1 137 ; 25 ' 1441l.247 i 100 , I 

~ TABELA XV - Opinião dos alunos das diversas H.B. sobre a 

possibilidade da oferta de um 4 9 ano para ob 

t~nção de um diploma de curso ticnico. 

I 
,I I 

~L:=-
, I 

ESPECI- . 
I z ! . . I 

FICAÇAo H ' . . I ~ 
. O H I . . 

LL L L I ~.-J a:: a:: 1 

~ I 
u I 

I 
H o o I::J I c/l H 

'- :- '.! e::: 
o u o:t: o:t: z> ::l I :] L 

~ I c I ~ W I 

I 
Cf) OH I I . 

a:: I . uu W W ' 
Ll 

I 

I , 

. ~im; ou~sariai 74 ,1 143 175 
I 

86 I 54 43 ' 11 74

1 

18 ! 24 702 * 56,3 . 
1

24 
Sim, nao I 
cursaria 44 36 123 36 

111 

13 06 37
1 

06 13 345 * 27,7 

Não 
1~ I 

23 62. 41 03 l o~ 1
18

1 

01 
I 

82
1 

193 14,7 
t 

, I I N. R. 09 - - - - ! ::3 , - I ' - I 17 1,3 
I 

1 ; , I 

.1331211 360 1 163 I I 
441 1.247 TO T A L 89 59 ' 26 137 -r 100 .c:J 

! I I 

* 84 ,0 °. 
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Rio de Janeiro. 
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